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Fiocruz recebe bancos de
células e vírus para

produzir IFA
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Comercial
Compra:   5,08
Venda:       5,08

Turismo
Compra:   5,08
Venda:       5,247

Compra:   6,20
Venda:       6,20

Esporte

Cacá Bueno e Baptista buscam
novo pódio no Endurance Brasil

Carro de Cacá Bueno e Ricardo Baptista em Goiânia
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A dupla formada por Cacá
Bueno e Ricardo Baptista no
Endurance Brasil foi destaque
na etapa de estreia na categoria
GT3 com um segundo lugar em
Goiânia e agora buscará a pri-
meira colocação na etapa deste
final de semana em Curitiba, no
Paraná. A prova terá quatro ho-
ras de duração neste sábado e
Cacá destaca o bom rendimen-
to do Mercedes AMG na pista
goiana como trunfo para buscar
a vitória em Curitiba, já que as
duas pistas tem características
semelhantes.

Pentacampeão da Stock Car,
o experiente piloto teve um bom
início de temporada em 2021,
com uma pole position, um pó-
dio e um top-5 em apenas duas
etapas da principal categoria do
automobilismo brasileiro.

Com um Mercedes AMG
GT3, Cacá e Baptista também ti-
veram um bom desempenho na
Geral na primeira etapa do En-
durance Brasil, terminando na
volta do líder com a sétima co-
locação – a GT3 é a segunda ca-
tegoria mais rápida do campeo-
nato, sendo superada apenas pe-

los protótipos.
Os treinos do Endurance Bra-

sil começam nesta quinta-feira
(03) em Curitiba (PR) a partir das
13h30 (horários de Brasília).
Outras três sessões de treinos da
categoria GT3 serão realizadas na
sexta-feira (04) às 9h15, às
11h00 e às 14h30, enquanto o
classificatório acontece no mes-
mo dia às 16h40. A largada para
as Quatro Horas de Curitiba está
marcada para o sábado (05) às
11h30 e terá transmissão ao vivo
no canal BandSports e no YouTu-
be do Endurance Brasil.

Endurance 10 Horas SP-Paris: Maverick larga
da pole e faz melhores voltas

A equipe Maverick Kar-
ting Team foi um dos grandes
destaques do Endurance 10
Horas São Paulo-Paris, dis-
putado no último fim de se-
mana (29), no Kartódromo
Granja Viana, em Cotia (SP).
Com três kart, o time largou
da primeira, segunda e sexta
posições do grid de 60 karts,
liderou a corrida por um bom
tempo com dois karts dife-
rentes, foi uma das mais rá-
pidas durante a competição,
estabelecendo a segunda e
terceira voltas mais rápida
entre os mais de 250 pilotos.

“Nos preparamos bem para
a nossa participação nesse en-
duro, montamos um time for-
te e fomos com o objetivo de

brigar pela vitória. Fizemos uma
excelente qualificação, colocan-
do nossos três karts entre os seis
primeiros do grid de largada,
com dois karts liderando cada um
dos grupos da tomada de tempos,
ocupando assim a pole position
e segunda posição”, comemorou
Antonio Oliveira. Alberto Otazú
foi o mais rápido de seu grupo
com o tempo de 58s427, enquan-
to Anthony Peperone com a mar-
ca de 58s577 foi o melhor no
outro grupo.

“Quero fazer um agradeci-
mento especial a todo o time
Maverick, pilotos e equipe de
apoio, pelo comprometimento e
dedicação durante a prova. Es-
tamos ansiosos pela próxima
etapa, onde estaremos ainda

mais preparados para entrar na
briga pela vitória”, emendou o
chefe da equipe Maverick Kar-
ting Team.

O início da prova foi muito
alentador, com dois karts lide-
rando até a parada obrigatória
para troca de kart e piloto, quan-
do abriram uma vantagem de 37
segundos. No decorrer da cor-
rida um dos karts chegou a vol-
tar para a ponta, mas uma série
de acontecimentos exigiu que a
Maverick tivesse que alterar a
sua estratégia para ficar bem po-
sicionada ao final da competi-
ção. Como o time já vinha de
uma sequência de pódios, a de-
cisão foi de arriscar tudo em
busca da vitória.

“Seguimos com um bom de-

sempenho na primeira metade
da corrida, sempre com dois
karts bem posicionados na pro-
jeção para o final da prova.  In-
felizmente, circunstâncias de
corrida nos obrigaram a partir
para uma estratégia mais arris-
cada, nos forçando a fazer per-
nas mais longas no final da pro-
va. Como consequência, enfren-
tamos pane seca em nossa últi-
ma perna, o que nos impossibi-
litou de completar a prova da
forma como gostaríamos”, con-
tou Oliveira, sobre o time ter
completado a prova na 16ª po-
sição. “Aproveito para enaltecer
a organização do evento, que está
cada vez mais competitivo. E
parabenizar a todas as equipe e
pilotos que participaram desse

enduro, principalmente aque-
las que subiram ao pódio e em
especial a equipe do Kart 31
– Kart Tauri pela bela vitória”,
completou o fundador do Ma-
verick Karting Team.

Divididos em três karts, o
Maverick Karting Team foi re-
presentado pelos pilotos Al-
berto Otazú, Anderson Ribei-
ro, Anthony Peperone, Augus-
to Coutinho, Érick Sander, Fá-
bio Laranjo, Flávio Alves, Gal-
vane Ruivo, Matheus Nozaki,
Matheus Sucena, Renan Ma-
zucante, Rodrigo Oliveira e
Rogério Cebola.

Reveja a transmissão da
prova pelo canal do Youtube
Kart Amador SP: https://
youtu.be/55EKAkcCxXw.

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

26º C

14º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens
durante o dia. À
noite o céu fica
com muitas nu-
vens, mas não cho-
ve.

Previsão do Tempo

Cúpula
internacional
arrecada mais

US$ 2,4 bi
para distribuir

vacinas

Província
chinesa de

Guangdong
endurece

medidas contra
covid-19

Cidades de Guangdong, a
província mais populosa da
China, isolaram ruas e deter-
minaram que viajantes apre-
sentem resultados de exames
negativos de covid-19, no mo-
mento em que autoridades de
saúde lutam para controlar sur-
tos da doença.

Todos os dez casos confir-
mados na China continental
desde 1º de junho surgiram no
sul de Guangdong, disse a Co-
missão Nacional de Saúde na
quarta-feira (2), sete na capi-
tal provincial de Guangzhou e
três na cidade próxima de
Foshan. Polo chinês de manu-
fatura e exportação e sua mai-
or província em produção eco-
nômica, Guangzhou intensifi-
cou a prevenção e os esforços
de controle do novo coronaví-
rus.  Página 3

Líderes de 40 países e vá-
rias organizações e empresas
comprometeram-se na quarta-
feira (2) a contribuir com qua-
se US$ 2,4 bilhões para o me-
canismo Covax distribuir vaci-
nas contra covid-19 aos países
mais pobres.

O presidente da Aliança
Global das Vacinas (Gavi), José
Manuel Durão Barroso, consi-
derou que os compromissos
assumidos numa cúpula inter-
nacional, organizada juntamen-
te com o governo do Japão,
“lançam um caminho para o fim
da pandemia”.  Página 3

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (2)
que toda a população adulta do
Estado de São Paulo estará
vacinada contra COVID-19
até o dia 31 de outubro.

 “São Paulo vai concluir
toda a vacinação da sua popu-
lação vacinável até o dia 31 de
outubro. Originalmente, a nos-
sa previsão era até 31 de de-
zembro. Agora nós estamos
afirmando que até 31 de outu-
bro todos os brasileiros que
residem em São Paulo serão
vacinados”, afirmou Doria.

A nova data antecipa em
dois meses o prazo inicialmen-
te previsto pelo Governo de
São Paulo para concluir a
campanha. A projeção foi cal-
culada pelo PEI (Plano Esta-
dual de Imunização) com base
nas perspectivas de disponi-
bilidade de vacinas informa-
da publicamente no site do Mi-
nistério da Saúde e considera
o início do esquema vacinal,
que é composto por duas do-
ses conforme as bulas dos
imunizantes disponíveis no
Brasil.   Página 2

O Instituto de Tecnologia em
Imunobiológicos da Fundação
Oswaldo Cruz (Bio-Manguinhos/

Fiocruz) recebeu na quarta-feira
(2), no Rio de Janeiro, um banco
de células e outro de vírus para

iniciar a produção do ingrediente
farmacêutico ativo (IFA) da vaci-
na contra a covid-19.     Página 8
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Fenabrave: emplacamentos
de veículos crescem 10,82%

em maio
O número de emplacamen-

tos de veículos em maio chegou
a 319.257 unidades, o que re-
presenta um aumento de
10,82% na comparação com o
mês anterior, quando foram em-
placados 288.081. Na compara-
ção com os emplacamentos de
maio do ano passado o aumento
foi de 218%, já que naquele pe-

ríodo foram vendidos 100.394
veículos. Os dados são da Fede-
ração Nacional da Distribuição
de Veículos Automotores (Fena-
brave), que considera os auto-
móveis, comerciais leves, cami-
nhões, ônibus, motocicletas,
implementos rodoviários e ou-
tros para fazer a contagem.

Página 3

Hospital em SP investiga caso
de mucormicose em paciente

com covid-19
O Hospital das Clínicas da

Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo está in-
vestigando um caso de mucormi-
cose em um paciente de cerca de
30 anos de idade com histórico

de covid-19.
A mucormicose é uma infec-

ção rara, provocada por um fun-
go, e tem acometido milhares de
pacientes com coronavírus na
Índia.     Página 8

Etecs prorrogam inscrições
para o Vestibulinho do

segundo semestre
Página 2
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O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (2) que
toda a população adulta do Esta-
do de São Paulo estará vacinada
contra COVID-19 até o dia 31
de outubro.

 “São Paulo vai concluir
toda a vacinação da sua popula-
ção vacinável até o dia 31 de
outubro. Originalmente, a nos-
sa previsão era até 31 de de-
zembro. Agora nós estamos
afirmando que até 31 de outu-
bro todos os brasileiros que re-
sidem em São Paulo serão va-
cinados”, afirmou Doria.

A nova data antecipa em dois
meses o prazo inicialmente pre-
visto pelo Governo de São Pau-

lo para concluir a campanha. A
projeção foi calculada pelo PEI
(Plano Estadual de Imunização)
com base nas perspectivas de
disponibilidade de vacinas infor-
mada publicamente no site do
Ministério da Saúde e conside-
ra o início do esquema vacinal,
que é composto por duas doses
conforme as bulas dos imunizan-
tes disponíveis no Brasil.

Prezando pela organização e
êxito das operações de logística,
distribuição e aplicação das va-
cinas, o cronograma também será
faseado por meses e faixas etári-
as, dos grupos mais velhos aos
mais jovens (confira o calendá-
rio-resumo abaixo do texto).

Ainda em julho, a campanha
será dedicada aos adultos de 55
a 59 anos entre os dias 1 e 20.
Entre 21 e 31 serão imunizados
os trabalhadores da Educação
com idade entre 18 a 44 anos,
completando assim a categoria
de profissionais de ensino.

Para agosto, estão previstas
mais duas faixas etárias, zeran-
do o público de 45 a 54 anos. No
mês de setembro mais três fai-
xas entram no calendário, alcan-
çando as pessoas com idade en-
tre 30 e 44 anos. A campanha
deverá ser finalizada em outubro
com as pessoas de 18 a 29 anos.

O Estado de São Paulo já
aplicou 17,5 milhões de vacinas

contra COVID-19. Desse total,
11,7 milhões são referentes à
primeira dose e 5,7 milhões da
segunda.

Calendário
Julho
1 a 20/7: 55 a 59 anos
21 a 31/7: profissionais da

Educação de 18 a 44 anos
Agosto
2 a 16/8: 50 a 54 anos
17 a 31/8: 45 a 49 anos
Setembro
1 a 10/9: 40 a 44 anos
11 a 20/9: 35 a 39 anos
21 a 30/9: 30 a 34 anos
Outubro
1 a 10/10: 25 a 29 anos
11 a 31/10: 18 a 24 anos

SP realiza neste sábado (5) o Dia D para
aplicar 2ª dose da vacina contra Covid-19

O Governo do Estado de São
Paulo promove no próximo sá-
bado (5) o Dia D para aplicar a
segunda dose da vacina contra
Covid-19 em quem não compa-
receu aos postos nos prazos in-
dicados para receber a imuniza-
ção completa e garantir a prote-
ção contra a doença.

 “Iremos fazer uma grande
ação de apoio aos municípios
para que possam, além de apli-
car a segunda dose, realizar a di-
gitação e atualização das vacinas
que por ventura os pacientes po-
dem ter sido imunizados e não
registrados na plataforma Vaci-
vida”, afirmou Regiane de Pau-
la, coordenadora do Plano Esta-
dual de Imunização (PEI).

A iniciativa é dedicada exclu-
sivamente a alcançar mais de
400 mil pessoas que não com-
pletaram o seu esquema vacinal,

ou seja, receberam apenas a pri-
meira dose e perderam o prazo
da segunda – 28 dias para a vaci-
na do Butantan e 12 semanas
para a da Fiocruz/Astrazeneca.

Em parceria com os municí-
pios, mais de 5 mil pontos de
vacinação no estado estarão
abertos das 7 às 18h (confira as
estratégias e horários de funci-
onamento das unidades de saú-
de nos canais oficiais da sua ci-
dade).

Levantamento atualizado
pela Secretaria de Estado da Saú-
de na quarta-feira (2), aponta que
442 mil pessoas estão com a
segunda dose em atraso, soman-
do 172 mil relacionados à vaci-
na da Fiocruz e 270 mil do Bu-
tantan. Os números de hoje evi-
denciam que mais de 59 mil pes-
soas que estavam com esta pen-
dência compareceram aos pos-

tos nos últimos sete dias, uma
vez que havia mais de 501,6 mil
faltosos conforme balanço do
dia 28 de maio.

O Governo de SP vai repas-
sar até 3 milhões de reais refe-
rentes a etapas (valor extra) para
que as prefeituras possam pro-
gramar e remunerar seus profis-
sionais e equipes que trabalha-
rão no Dia D.

Além disso, a Secretaria da
Saúde encaminhou na semana
passada 279.815 doses extras de
vacina do Butantan para cerca de
500 cidades utilizarem unica-
mente para aplicar a segunda
dose.

Este número foi informado
à pasta estadual pelas próprias
prefeituras, em consulta realiza-
da aos 645 municípios pelo Co-
sems (Conselho de Secretários
Municipais de Saúde) na última

semana. O levantamento foi fei-
to devido à necessidade de ga-
rantir proteção adequada para a
população, em razão dos apon-
tamentos da necessidade de do-
ses complementares.

Rotineiramente, o Governo
de São Paulo define as remes-
sas de doses necessárias para
uma das 645 cidades avançar em
cada etapa da campanha com
base nas estatísticas populacio-
nais previstas pelo Ministério da
Saúde para cada faixa etária ou
público específico. Os quantita-
tivos de primeira e segunda dose
são sempre idênticos, realizados
em duas entregas diferentes
para que o município realize a
aplicação e conclua a imuniza-
ção das pessoas respeitando os
cronogramas, públicos e prazos
estipulados pelo Plano Estadual
de Imunização (PEI) de SP.

SP recebe insumos para mais
10 milhões de doses da vacina do

Butantan no dia 28
O Governador João Doria

confirmou na quarta-feira (2)
que São Paulo vai receber insu-
mos para a produção de mais 10
milhões de doses da vacina do
Instituto Butantan no próximo
dia 28. A chegada de mais 6 mil
litros de matéria-prima foi anun-
ciada um dia após a Coronavac
receber aprovação internacional
da OMS (Organização Mundial
da Saúde) contra a COVID-19.

 “A boa notícia é a liberação,
pelo Governo da China e pela
Sinovac, de mais 10 milhões de
doses da vacina do Butantan com
6 mil litros do Ingrediente Far-
macêutico Ativo que chegará a
São Paulo no próximo dia 28 de

junho”, afirmou Doria. “Com
isso, o Butantan vai chegar a
aproximadamente 60 milhões de
doses da vacina que está salvan-
do milhões de brasileiros em
todo o país.”

O IFA (Ingrediente Farma-
cêutico Ativo) é fornecido pela
biofarmacêutica Sinovac, par-
ceira internacional do Butantan
no desenvolvimento e produção
da vacina. A última entrega foi
concluída no dia 25 de maio,
com o desembarque de 3 mil li-
tros de insumos no Aeroporto
Internacional de Guarulhos.

Ao chegar à fábrica do Bu-
tantan, a matéria-prima passa por
processos de envase, rotulagem,

embalagem e um rígido contro-
le de qualidade antes da entrega
das doses ao PNI (Programa
Nacional de Imunizações) do
Ministério da Saúde. O prazo
entre o desembarque do IFA e a
entrega das vacinas prontas para
uso gira em torno de 15 a 20 dias.

Em abril, São Paulo recebeu
3 mil litros de insumos. Em mar-
ço, uma remessa de 8,2 mil litros,
correspondente a cerca de 14 mi-
lhões de doses, chegou ao Butan-
tan. Outros 11 mil litros desem-
barcaram no Brasil em fevereiro.
No final de 2020, o Butantan já
havia recebido IFA para a produ-
ção de 3,8 milhões de vacinas.

Em maio, o Butantan atingiu

a marca de 47,2 milhões de do-
ses entregues ao PNI, cumprin-
do o primeiro contrato firmado
em 7 de janeiro com o Ministé-
rio da Saúde, que previa 46 mi-
lhões de vacinas. Agora, São Pau-
lo está promovendo entregas re-
ferentes a 54 milhões de doses
previstas no segundo acordo
para o PNI, totalizando 100 mi-
lhões de vacinas.

O Butantan deverá passar a
produzir a matéria-prima da va-
cina contra a COVID-19 a partir
de dezembro, em uma nova fá-
brica que deverá ser entregue em
setembro. O local terá capacida-
de para fabricar 100 milhões de
doses do imunizante por ano.

CÂMARA  (SÃO PAULO)
Ainda maior que o Corpo terrestre de Jesus, o Espírito Santo

do Cristo tem o Poder de pautar as éticas dos 55 vereadores e
vereadoras

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
Ainda maior que o Corpo terrestre de Jesus, o Espírito Santo

do Cristo tem o Poder de pautar as éticas do prefeito Ricardo
Nunes (MDB)

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
Ainda maior que o Corpo terrestre de Jesus, o Espírito Santo

do Cristo tem o Poder de pautar as éticas dos 94 deputados e
deputadas

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
Ainda maior que o Corpo terrestre de Jesus, o Espírito Santo

do Cristo tem o Poder de pautar as éticas do governador João
Doria (PSDB)

.
CONGRESSO  (BRASIL)
Ainda maior que o Corpo terrestre de Jesus, o Espírito Santo

do Cristo tem o Poder de pautar as éticas de 513 deputados e 81
senadores

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Ainda maior que o Corpo terrestre de Jesus, o Espírito Santo

do Cristo tem o Poder de pautar as éticas do Presidente Jair M.
Bolsonaro

.
PARTIDOS  (BRASIL)
Ainda maior que o Corpo terrestre de Jesus, o Espírito Santo

do Cristo tem o Poder de pautar as éticas dos filiados aos hoje
33 partidos

.
JUSTIÇAS  (BRASIL)
Ainda maior que o Corpo terrestre de Jesus, o Espírito Santo

do Cristo tem o Poder de pautar as éticas dos 11 que se acham
supremos

.
HISTÓRIAS
Ainda maior que o Corpo terrestre de Jesus, o Espírito Santo

do Cristo tem o Poder de pautar as éticas dos Verdadeiramente
Cristãos

.
M Í D I A S
A coluna de política do jornalista - Cesar Neto - vem sendo

publicada na imprensa de São Paulo (Brasil) desde 1993. Na In-
ternet desde 1996,  www.cesarneto.com  foi se tornando refe-
rência da liberdade possível. Twitter  @CesarNetoReal  -  Email
cesar@esarneto.com

As inscrições para o proces-
so seletivo das Escolas Técnicas
Estaduais (Etecs) foram prorro-
gadas até as 15 horas do dia 8 de
junho. Interessados no Vestibu-
linho para o segundo semestre
devem se inscrever exclusiva-
mente pela internet. O valor in-
tegral da taxa é de R$ 19.

As Etecs oferecem 45.986
vagas no segundo semestre para
os cursos técnico e de especia-
lização técnica. Essas vagas são
destinadas às Escolas Técnicas
e às classes descentralizadas
(unidades que funcionam com
um ou mais cursos, sob a admi-
nistração de uma Etec) por meio
de parcerias com as prefeituras
do interior e da Capital (aulas
nos CEUs) e com a Secretaria
estadual da Educação para ofer-
ta do Ensino Técnico.

Os candidatos que tiverem
dificuldade de acesso à internet
no momento de fazer a inscri-
ção, podem acessar os compu-
tadores que as Etecs disponibi-
lizam. Para usar o equipamento,
é preciso entrar em contato com
a unidade e realizar o agenda-
mento. Será obrigatório o uso de
máscara de proteção facial e a
adoção das demais medidas de
proteção do Protocolo Sanitário

Etecs prorrogam inscrições para o
Vestibulinho do segundo semestre

Institucional do CPS.
O processo seletivo do Cen-

tro Paula Souza (CPS) oferece
o Sistema de Pontuação Acres-
cida que concede acréscimo de
pontos à nota final, sendo 3% a
estudantes afrodescendentes e
10% a oriundos da rede pública.
Se o candidato estiver nas duas
situações, recebe 13% de bônus.

A seleção dos convocados se
dará por meio de análise do his-
tórico escolar, sem a realização
de prova presencial ou online. O
critério vem sendo adotado para
atender às normas de distancia-
mento social e prevenção da
transmissão do coronavírus, res-
peitando as orientações do Go-
verno do Estado de São Paulo e
autoridades sanitárias.

Os cursos terão o início pe-
los formatos remoto ou híbrido
(parte presencial e parte virtual),
até que as regras do isolamento
social sejam flexibilizadas e
seja possível o retorno às aulas
presenciais nas Etecs.

Como se inscrever
Os interessados em concor-

rer a uma vaga devem preencher
a ficha de inscrição eletrônica e
imprimir o boleto bancário para
pagamento da taxa de R$ 19. O
valor precisa ser pago até 8 de

junho, em dinheiro, em qualquer
agência bancária, mediante a
apresentação do boleto impres-
so no momento da inscrição ele-
trônica, ou pagar, via internet, no
banco do candidato ou ainda pela
ferramenta Getnet (pagamento
com cartão de crédito) disponí-
vel no site
www.vestibulinhoetec.com.br.

No ato da inscrição para o
primeiro módulo do Ensino Téc-
nico, presencial e semipresen-
cial, é possível colocar como
segunda opção outro curso ou
período desde que oferecido na
mesma unidade para a qual o can-
didato vai se inscrever.

Para se inscrever em um dos
cursos técnicos, o candidato pre-
cisa ter concluído ou estar cur-
sando a partir do segundo ano do
Ensino Médio. Quem já concluiu
ou está fazendo a Educação de
Jovens e Adultos (EJA) ou o Exa-
me Nacional para Certificação de
Competências de Jovens e Adul-
tos (Encceja) deve apresentar uma
das seguintes certificações: cer-
tificado de conclusão do Ensino
Médio, declaração de que está
matriculado a partir do segundo
semestre da EJA, dois certifica-
dos de aprovação em áreas de
estudos da EJA, boletim de apro-

vação do Encceja enviado pelo
Ministério da Educação (MEC)
ou o certificado de aprovação do
Encceja em duas áreas de estu-
dos avaliadas.

O candidato que fez o Exa-
me Nacional do Ensino Médio
(Enem) até a edição de 2016
deve apresentar o certificado ou
declaração de conclusão do En-
sino Médio, expedido por órgão
competente.

Para as vagas de Especializa-
ção Técnica, o candidato preci-
sa ter concluído o Ensino Mé-
dio e o Ensino Técnico associa-
do ao curso de especialização de
interesse, conforme relação dis-
ponível na internet.

A leitura atenta do Manual do
Candidato e o preenchimento da
ficha de inscrição eletrônica
(ambos disponíveis em
vestibulinhoetec.com.br) é de
responsabilidade exclusiva do
candidato ou de seu representan-
te legal (pai, mãe, curador ou
tutor), quando menor de 16 anos.

Moradores da Capital e
Grande São Paulo podem escla-
recer dúvidas pelo telefone (11)
3471- 4071. Nas demais locali-
dades, o número é 0800 772
2829. Também é possível se in-
formar pelo site.

Pró-Sangue atenderá
no dia de Corpus

Christi
O Decreto Municipal nº

60.131, de 18 de março desse
ano, antecipou alguns feriados na
cidade de São Paulo, o que im-
pactou o atendimento dos órgãos
públicos nos calendários de
2021 e 2022.

Dando cumprimento ao de-
creto, a Pró-Sangue atenderá nor-
malmente no dia de Corpus Chris-
ti, comemorado em 6 de junho.
Contudo nem todos os postos es-
tarão abertos durante o feriado.

Veja como fica a rotina das
unidades de coleta da Pró-San-
gue nesses dias.

03/06/2021 (quinta-feira)
Posto Clínicas: das 8 às

18h00

Posto Barueri: fechado (fe-
riado em Barueri/SP)

Posto Dante: das 8 às 13h00
Posto Mandaqui: das 8 às

16h30
Posto Osasco: das 8 às

16h30
Posto Stella: das 8 às 16h00
04/06/2021 (sexta-feira)
Posto Clínicas: das 8 às

18h00
Posto Barueri: fechado
Posto Dante: das 8 às 13h00
Posto Mandaqui: das 8 às

16h30
Posto Osasco: das 8 às

16h30
Posto Stella: fechado (feri-

ado adiado em Guarulhos/SP)



Fenabrave: emplacamentos de
veículos crescem 10,82% em maio
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Cúpula internacional
arrecada mais

US$ 2,4 bi para
distribuir vacinas

Líderes de 40 países e várias organizações e empresas com-
prometeram-se na quarta-feira (2) a contribuir com quase US$
2,4 bilhões para o mecanismo Covax distribuir vacinas contra
covid-19 aos países mais pobres.

O presidente da Aliança Global das Vacinas (Gavi), José Ma-
nuel Durão Barroso, considerou que os compromissos assumi-
dos numa cúpula internacional, organizada juntamente com o
governo do Japão, “lançam um caminho para o fim da pandemia”.

O Covax atingiu 9,6 bilhões de euros em financiamento para
a compra de vacinas e 807 milhões para entregas. O valor deverá
permitir a proteção de quase 30% da população adulta em 91
países de rendimentos mais baixos, com entregas previstas para
este ano e o início de 2022.

Os países participantes da cúpula de hoje comprometeram-
se ainda a doar mais de 54 milhões de doses que têm em exces-
so, atingindo uma reserva total superior a 132 milhões de doses
para o Covax.

Em 2021 e 2022, o Covax tem prevista a entrega de 1,8 bi-
lhão de doses de vacinas contra a covid-19.

O governo do Japão, representado pelo primeiro-ministro
Yoshihide Suga, aumentou de 200 milhões para 1 bilhão sua con-
tribuição ao Covax.

No encerramento da cúpula, Durão Barroso lembrou os 300
milhões de euros adicionais prometidos pela Comissão Euro-
peia e pelo Banco de Investimento Europeu, que permitirão ao
Covax “comprar rapidamente vacinas para os países da África
sub-Saariana”.

Vários parceiros privados do Covax comprometeram-se com
donativos no valor de 300 milhões de euros.

O secretário-geral das Nações Unidas, António Guterres,
considerou que o mecanismo permite atingir “uma distribuição
mais igualitária” da vacina contra a covid-19, “uma das melhores
armas para acabar com a pandemia”. (Agencia Brasil)

Província chinesa de
Guangdong endurece

medidas contra
covid-19

Cidades de Guangdong, a província mais populosa da China,
isolaram ruas e determinaram que viajantes apresentem resulta-
dos de exames negativos de covid-19, no momento em que auto-
ridades de saúde lutam para controlar surtos da doença.

Todos os dez casos confirmados na China continental desde
1º de junho surgiram no sul de Guangdong, disse a Comissão
Nacional de Saúde na quarta-feira (2), sete na capital provincial
de Guangzhou e três na cidade próxima de Foshan.

Polo chinês de manufatura e exportação e sua maior provín-
cia em produção econômica, Guangzhou intensificou a preven-
ção e os esforços de controle do novo coronavírus desde que a
onda de casos mais recentes começou no fim de maio.

Guangzhou relatou 41 casos confirmados localmente entre
21 de maio e 1º de junho, e Foshan, seis casos.

As duas cidades estabeleceram quarentenas domiciliares a
moradores de certos bairros, e pedem às pessoas que viajam por
via aérea ou férrea, ou que fazem viagens rodoviárias de longa
distância, que apresentem exames negativos de covid-19 em um
prazo de três dias.

Os casos levam moradores das cidades sem agendamentos
de vacinação a buscar centros de imunização. As multidões estão
“intensas” em alguns locais, disse Zhang Zhoubin, autoridade
regional de controle de doenças.

Guangzhou suspendeu os agendamentos individuais e dá pri-
oridade à vacinação de grupos essenciais para garantir números
adequados de profissionais médicos. (Agencia Brasil)

O número de emplacamentos
de veículos em maio chegou a
319.257 unidades, o que repre-
senta um aumento de 10,82% na
comparação com o mês anteri-
or, quando foram emplacados
288.081. Na comparação com
os emplacamentos de maio do
ano passado o aumento foi de
218%, já que naquele período
foram vendidos 100.394 veícu-
los. Os dados são da Federação
Nacional da Distribuição de Ve-
ículos Automotores (Fenabra-
ve), que considera os automó-
veis, comerciais leves, cami-
nhões, ônibus, motocicletas,
implementos rodoviários e ou-
tros para fazer a contagem.

“Apesar dos esforços das
montadoras, as entregas de veí-
culos ainda não atingiram o equi-
líbrio, em função da falta de al-
guns componentes, principal-
mente eletrônicos, mantendo o
represamento de vendas, que já
vinha sendo verificado. Nos re-
sultados de maio, notamos que
uma parcela dos emplacamentos
se refere às vendas realizadas
em meses anteriores. Como
consequência da menor oferta,
os estoques de veículos, para
todos os segmentos, se mantêm
em um nível muito baixo”, ana-
lisou o presidente da entidade,
Alarico Assumpção Júnior.

O balanço mostra ainda que no

acumulado do ano, foram empla-
cadas 1.393.358 unidades. Na
comparação com o mesmo perí-
odo de 2020, quando foram em-
placadas 1.031.235 unidades, hou-
ve um crescimento de 35,12%.
“Vale observa que esse crescimen-
to, embora bastante positivo, se dá
sobre uma base comparativa bai-
xa, já que tivemos péssimos resul-
tados nos meses de março e abril
do ano passado, em função do iní-
cio da pandemia do novo corona-
vírus e da paralisação súbita da
economia”, disse Assumpção.

Expectativas
Segundo a Fenabrave, a pre-

visão para o ano de 2021 é de
crescimento de 16%, assim

como o divulgado em janeiro. A
revisão deve ser feita em julho,
após o encerramento do semes-
tre e a regularização da produção.
De acordo com Assumpção, os
índices de confiança da indústria
estão altos, estando entre os cin-
co maiores do país, mas ainda é
cedo para alterar as previsões.

“Há demanda e crédito ele-
vados no mercado automotivo e,
com a evolução da vacinação e
imunização da população, con-
tra a covid-19, talvez estejamos
diante de um quadro mais favo-
rável do que o estimado, quando
iniciamos a segunda onda da pan-
demia, neste ano”, afirmou.
(Agencia Brasil)

Brasileiros têm R$ 8 bilhões a
receber de instituições financeiras

Os brasileiros têm R$ 8 bi-
lhões em recursos que devem
ser devolvidos pelos bancos.
Para que esse dinheiro chegue
a quem tem direito, o Banco
Central (BC) está desenvolven-
do o Sistema de Informações
de Valores a Receber (SVR),
que permitirá a consulta de
eventuais saldos nas institui-
ções financeiras, para pessoas
físicas e empresas, facilitando
o processo de devolução.

A expectativa do BC é de que
o sistema entre em operação
em dezembro, e que ofereça in-
formações sobre saldo credor
de contas encerradas, parcelas
de empréstimo e tarifas cobra-
das indevidamente, recursos
não procurados após encerra-

mento de grupos de consórcio
e cotas de capital a devolver em
cooperativas de crédito, entre
outros.

“Boa parte das pessoas des-
conhece ou não se lembra que
possui esses direitos. Além dis-
so, a perspectiva de recebimen-
to de valores baixos pode não
motivar as pessoas a procura-
rem as instituições financeiras
com as quais mantém ou man-
tiveram relacionamento atrás
de informações. O objetivo do
Valores a Receber é justamen-
te facilitar essa comunicação
entre instituições e clientes”,
afirmou o BC em nota, na ter-
ça-feira (1°).

Segundo o BC, os dados do
novo sistema englobarão infor-

mações relativas a: contas de
depósitos em moeda nacional
encerradas com saldo disponí-
vel; contas de pagamento pré-
paga e pós-paga encerradas com
saldo disponível; contas de re-
gistro mantidas por sociedades
corretoras de títulos e valores
mobiliários, por sociedades
distribuidoras de títulos e valo-
res mobiliários.

O sistema também terá in-
formações sobre tarifas cobra-
das indevidamente, não devolvi-
das ou sujeitas à devolução em
decorrência de formalização de
compromissos com entidades e
órgãos reguladores ou de fisca-
lização e controle; parcelas ou
obrigações relativas a operações
de crédito cobradas indevida-

mente, não devolvidas ou sujei-
tas à devolução em decorrência
de formalização de compromis-
sos com entidades e órgãos re-
guladores ou de fiscalização e
controle; cotas de capital e ra-
teio de sobras líquidas de bene-
ficiários e participantes de coo-
perativas de crédito; recursos
não procurados relativos a gru-
pos de consórcio encerrados.

“Essas informações, de res-
ponsabilidade exclusiva das ins-
tituições remetentes, deverão
ser encaminhadas mensalmen-
te ao BC a partir de outubro, ex-
ceto no caso dos recursos não
procurados relativos a grupos
de consórcio, a serem realiza-
das de forma trimestral”, expli-
cou o BC. (Agencia Brasil)

Produção industrial
recua 1,3% em abril,

diz IBGE
A produção industrial brasi-

leira caiu 1,3% na passagem de
março para abril. Foi a terceira
queda seguida do setor, que acu-
mula perda de 4,4% nesses três
meses. O dado, da Pesquisa In-
dustrial Mensal, foi divulgado na
quarta-feira (2), no Rio de Ja-
neiro, pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE).

Apesar do recuo de março
para abril, a indústria registrou
um crescimento de 34,7% na
comparação com abril de 2020.
Essa foi a maior alta neste tipo
de comparação desde o início da
série histórica, em 2002.

No acumulado do ano, hou-
ve alta de 10,5%. Já no acumu-
lado de 12 meses o crescimen-
to chega a 1,1%. É a primeira alta
neste tipo de comparação depois
de 22 meses em queda.

Na comparação de abril com
março, a produção caiu em 18

das 26 atividades industriais pes-
quisadas pelo IBGE. Entre as
principais quedas estão as regis-
tradas pelo ramo de coque, pro-
dutos derivados do petróleo e
biocombustíveis (-9,5%) e de
produtos alimentícios (-3,4%).

Entre as oito atividades em
alta, destacam-se as indústrias
extrativas (1,6%), máquinas e
equipamentos (2,6%) e veículos
automotores, reboques e carro-
cerias (1,4%).

Entre as quatro grandes ca-
tegorias econômicas, duas tive-
ram queda: bens intermediários,
isto é, os insumos industrializa-
dos usados no setor produtivo (-
0,8%) e os bens de consumo
semi e não duráveis (-0,9%).

Outras duas categorias tive-
ram alta: bens de capital, isto é,
as máquinas e equipamentos usa-
dos no setor produtivo (2,9%),
e bens de consumo duráveis
(1,6%). (Agencia Brasil)

Cerca de 1,8 mi de contribuintes
podem saber se caíram na malha fina

Cerca de 1,8 milhão de con-
tribuintes já podem saber se ca-
íram na malha fina do Imposto
de Renda. A Receita Federal li-
berou a consulta ao extrato da
declaração de 2021.

O extrato pode ser conferi-
do no Centro de Atendimento
Virtual (e-CAC) da Receita Fe-
deral. Para ter acesso ao site, o
contribuinte deve informar ou o
certificado digital (se tiver um),
ou o login no Portal Gov.br ou
digitar número do CPF/CNPJ, o
código de acesso e a senha.

Quem não tiver o código de
acesso, ou tiver o código venci-
do, precisa digitar os números
dos recibos das duas últimas de-
clarações entregues à Receita e

gerar um novo código. Quem
está declarando pela primeira
vez precisa informar apenas o
número do recibo deste ano.

Na última segunda-feira
(31), horas antes do fim do en-
cerramento do prazo de entrega
da Declaração do Imposto de
Renda Pessoa Física 2021, o
supervisor do Programa do Im-
posto de Renda, José Carlos
Fonseca, disse que a Receita es-
perava que cerca de 1,8 milhão
de declarações, das 34.168.166
enviadas, fossem retidas na ma-
lha fina. Segundo Fonseca, o to-
tal deve cair pela metade e ficar
em 900 mil até o pagamento do
último lote de restituição, no
fim de setembro, por causa do

envio de declarações retificado-
ras.

Fonseca ressalta que a autor-
regularização, em que o contri-
buinte confere o extrato, verifi-
ca as pendências e envia uma
declaração retificadora com a
correção de dados errados ou
imprecisos, tem aumentado ano
a ano. Se feito antes do paga-
mento do último lote de resti-
tuição, o procedimento evita que
o contribuinte receba intimação
da Receita Federal ou seja inves-
tigado pelo Fisco.

Como conferir
Para conferir o extrato, o

contribuinte deve acessar o link
“Meu Imposto de Renda”, no
lado esquerdo da tela, na página

de abertura do e-CAC. Em se-
guida, aparece uma linha do tem-
po com as últimas declarações
entregues. Basta verificar a de-
claração de 2021 para conferir
se o documento caiu na malha
fina. Quem não tem problemas
na declaração verá a mensagem
“Em fila de restituição”, bastan-
do esperar os próximos lotes.

Quem já tiver recebido a
restituição verá a mensagem
“Processada”. Neste ano, a Re-
ceita pagará cinco lotes de res-
tituição. O primeiro foi depo-
sitado no último dia 31. Os de-
mais pagamentos ocorrerão em
30 de junho, 30 de julho, 31 de
agosto e 30 de setembro.
(Agencia Brasil)

Corpus Christi: bancos não abrem
nesta quinta-feira

Os bancos não abrirão hoje
(3), feriado de Corpus Christi.
Segundo a Federação Brasileira
de Bancos (Febraban), por se tra-
tar de um feriado nacional, não
haverá expediente nas agências
mesmo nas localidades em que
o dia da celebração foi anteci-
pado para outra data. Na sexta-
feira (4) o expediente será nor-
mal.

De acordo com a Febraban,
nos dias em que não houver ex-
pediente nas agências, as áreas
de autoatendimento ficarão dis-

poníveis para os clientes, como
de costume, bem como os canais
digitais e remotos de atendimen-
to, como internet e mobile
banking.

“Os bancos reforçam a ne-
cessidade de que os clientes e o
público em geral evitem ao má-
ximo o comparecimento pre-
sencial nas agências bancárias,
utilizando os canais digitais
como principal meio de acesso
aos serviços”, disse a Febraban.

A federação explicou que o
atendimento pelo celular, pelo

computador e telefônico (call
centers) estão disponíveis e ofe-
recem praticamente a totalidade
das transações financeiras do
sistema bancário, além de apre-
sentarem mais comodidade e
conveniência aos seus clientes.

As contas de consumo (água,
energia, telefone etc.) e carnês
com vencimento em 3 de junho
poderão ser pagas, sem acrésci-
mo, na sexta-feira (4).

A Febraban lembra que nor-
malmente os tributos já vêm
com datas ajustadas ao calendá-

rio de feriados nacionais, esta-
duais e municipais. Caso isso
não tenha ocorrido no documen-
to de arrecadação, a sugestão é
antecipar o pagamento ou, no
caso dos títulos que têm código
de barras, agendar o pagamento
nos caixas eletrônicos, internet
banking e pelo atendimento te-
lefônico dos bancos.

Os boletos bancários de cli-
entes cadastrados como sacados
eletrônicos poderão ser pagos
via Débito Direto Autorizado
(DDA). (Agencia Brasil)

Em um dia de euforia no
mercado financeiro, o dólar fe-
chou abaixo de R$ 5,10 pela pri-
meira vez desde meados de de-
zembro. A bolsa de valores vol-
tou a bater recorde e encerrou
próxima dos 130 mil pontos.

O dólar comercial encerrou
a quarta-feira (2) vendido a R$
5,084, com recuo de R$ 0,052
(-1,2%). A cotação abriu em alta,
chegando a R$ 5,17 na máxima
do dia, por volta das 10h15, mas
despencou no restante do dia, até
fechar próxima dos níveis míni-
mos.

A moeda norte-americana

Dólar fecha abaixo de R$ 5,10
pela primeira vez em seis meses

está no menor nível desde 18 de
dezembro, quando tinha fechado
a R$ 5,083. Com o desempenho
de quarta-feira, a divisa acumula
queda de 2,02% em 2021.

Bolsa de valores
No mercado de ações, o dia

também foi marcado por fortes
ganhos. O índice Ibovespa, da
B3, fechou o dia aos 129.601
pontos, com alta de 1,04%. Em
alta pela sexta sessão seguida, o
indicador voltou a fechar em ní-
veis recordes.

Dois fatores contribuíram
para o desempenho positivo do
mercado financeiro. No Brasil, o

crescimento de 1,2% no Produ-
to Interno Bruto (PIB, soma das
riquezas produzidas no país) no
primeiro trimestre fez o indica-
dor voltar aos níveis anteriores ao
início da pandemia de covid-19.
O índice garante crescimento
econômico próximo de 5% em
2021, mesmo se o PIB não cres-
cer nos demais trimestres.

Um PIB mais alto indica que
o governo poderá arrecadar mais
que o previsto no Orçamento. O
desempenho das receitas pode
fazer a dívida pública bruta, prin-
cipal indicador nas comparações
internacionais, encerrar o ano

com queda em relação ao inici-
almente projetado.

O segundo fator vem dos
Estados Unidos. O mercado fi-
nanceiro internacional aguarda a
divulgação do índice de desem-
prego na próxima sexta-feira (4).
Caso o indicador venha mais fra-
co que o esperado, diminui a
expectativa de que o Federal
Reserve, Banco Central norte-
americano, adie o aumento de
juros da maior economia do pla-
neta. Taxas baixas em economi-
as avançadas beneficiam países
emergentes, como o Brasil.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1099165-38.2016.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudio 
Antonio Marquesi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Gran Paris Padaria Confeitaria Eireli - Epp,  
CNPJ 18.659.190/0001-19, na pessoa de seu representante legal, que Cia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum Cível, objetivando condenar 
a ré ao pagamento de R$ 6.540,86 (agosto/2016), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao 
débito das faturas de fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel situado à Avenida Jurucê, nº 488 
(RGI 0083028714). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 

curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de março de 2021.              B 03 e 04/06

SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A.
CNPJ/ME nº 06.347.409/0001-65 - NIRE 35.300.552.679

Ata de Reunião do Conselho de Administração 
Realizada em 11 de Maio de 2021

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 11 de maio de 2021, às 10:00 horas, na sede social da SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A.
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090,
por meio de videoconferência. 2. Convocação e Presença: Convocação regularmente realizada no dia 4 de maio de 2021 nos termos do 
artigo 9a, §1º, do Estatuto Social da Companhia, tendo a reunião sido instalada com a presença da totalidade dos membros do Conselho
de Administração. Participaram o Diretor Presidente da Companhia, Sr. Pedro de Souza Zemel, e o Diretor Financeiro e de Relações com
Investidores da Companhia, Sr. José Luís Magalhães Salazar, para prestar os esclarecimentos que se fizerem necessários aos membros
do Conselho de Administração. 3. Mesa: A reunião foi presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, o Sr. Sebastião Vicente
Bomfim Filho (“Presidente”), e secretariada pelo Sr. João Henrique Braga Junqueira (“Secretário”). 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os
membros do Conselho de Administração da Companhia para examinar, discutir e votar a seguinte ordem do dia: (i) designação do
Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (ii) destituição/reeleição de membros da Diretoria da
Companhia; (iii) com base na remuneração global da administração aprovada pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da
Companhia realizada em 30 de abril de 2021 (“Remuneração Global da Administração”), aprovação da parcela da Remuneração Global da
Administração que será atribuída ao Conselho de Administração e à Diretoria da Companhia; (iv) aprovação dos termos e condições de 
operações de risco sacado que serão celebradas pela Companhia com determinadas instituições financeiras, bem como dos atos
necessários para a respectiva implementação; (v) apreciação e aprovação das informações financeiras da Companhia referentes ao 1º
trimestre findo em 31 de março de 2021; (vi) aprovação da contratação de instituições financeiras para assessorar na implementação da 
segunda emissão de debêntures não conversíveis em ações da Companhia, que contará com garantia fidejussória (ou aval) da Grupo SBF
S.A. (“2ª Emissão de Debêntures”), de seus termos e condições, bem como autorização para que a Diretoria e a Companhia realizem todos
os atos necessários para implementar a 2ª Emissão de Debêntures. 5. Deliberações: Instalada a presente reunião, após a apresentação,
exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições: 5.1 ratificaram a designação dos seguintes membros para os cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de
Administração da Companhia, conforme eleitos na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia realizada em 30 de abril de
2021, (i) Sebastião Vicente Bomfim Filho, brasileiro, separado judicialmente, administrador de empresas, portador da Cédula de
Identidade “RG” nº M-19.423, emitida pelo SSP/MG e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/
ME”) sob o nº 198.909.316-72, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola,
nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para exercer o cargo de Presidente do Conselho
de Administração da Companhia; (ii) Fersen Lamas Lambranho, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade “RG”
nº 04.318.792-1, expedida pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF/ME nº 667.308.057-49, residente e domiciliado na Cidade de Londres, Reino 
Unido, com endereço comercial em 25/28 Old Burlington Street, W1S 3AN, para exercer o cargo de Vice-Presidente do Conselho de 
Administração; 5.2 aprovaram a reeleição dos membros da Diretoria da Companhia, com mandato unificado de 2 (dois) anos, a contar da
presente data: (i) Pedro de Souza Zemel, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.026.618-4, expedida
pela SSP/SP, e inscrito no CPF/ME nº 309.555.478-81, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial
na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, para o cargo de Diretor Presidente; (ii) José Luís Magalhães Salazar,
brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 60.453.560, expedida pelo IFR/RJ, e inscrito no CPF/ME sob
nº 902.518.577-00, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco
A, Lapa, CEP 05038090, para o cargo de Diretor Financeiro e de Relação com investidores; (iii) Claudio de Assis Abreu, brasileiro,
casado, publicitário, portador da Cédula de Identidade RG nº M-3.999.324, expedida pelo SSP/MG, e inscrito no CPF/ME nº 721.111.606-44,
residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP
05038-090, para o cargo de Diretor Comercial; (iv) Olivia Gryschek, brasileira, divorciada, administradora, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 44.224.041-7 SSP-SP, e inscrita no CPF/ME sob o nº 303.577.028-08, residente e domiciliada na Cidade e Estado de São
Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, para o cargo de Diretora de Gente e 
Gestão; (v) Gustavo de Lima Furtado, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.436.057-2, expedida
pelo SSP/SP, e inscrito no CPF/ME nº 292.785.458-05, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial
na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, para o cargo de Diretor de Clientes. 5.3 aprovaram a parcela da
Remuneração Global da Administração atribuída ao Conselho de Administração e à Diretoria da Companhia, conforme material 
apresentado previamente à reunião; 5.4 aprovaram os termos e condições de operações de risco sacado a serem celebradas pela
Companhia com o Banco Fibra S.A. e Banco Sofisa S.A., bem como dos atos necessários para a respectiva implementação, observados os
termos e condições constantes da apresentação oferecida pela Diretoria; 5.5 aprovaram, sem quaisquer ressalvas, as informações
financeiras do 1º trimestre de 2021 findo em 31 de março de 2021, da Companhia; e 5.6 aprovaram a contratação do Banco BTG Pactual
S.A. e Banco Bradesco BBI S.A. para assessorar na estruturação e coordenação da 2ª Emissão de Debêntures, que compreenderá garantia
fidejussória (ou aval) da Grupo SBF S.A. em favor da Companhia, bem como autorizaram os Diretores ora eleitos e a Companhia a 
realizarem quaisquer outros atos necessários para a implementação de referida transação, observados os termos e condições constantes
da apresentação oferecida pela Diretoria. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, 
foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata na forma e sumária, que após lida, foi aprovada e assinada por todos os membros
do Conselho de Administração presentes. Mesa: Presidente: Sebastião Vicente Bomfim Filho; Secretário: João Henrique Braga Junqueira.
Conselheiros Presentes: (i) Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho, (ii) Sr. Fersen Lamas Lambranho, (iii) Sr. João Henrique Braga Junqueira; 
(iv) Larissa Furletti Bomfim; (v) Márcio Luiz Simões Utsch, (vi) Luiz Alberto Quinta, (vii) Sr. German Pasquale Quiroga Vilardo. Certifico
que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 11 de maio de 2021.
Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente; João Henrique Braga Junqueira - Secretário. .
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Travessia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta-CNPJ/ME 26.609.050/0001-64-NIRE: 35.300.498.119

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 12ª e 13ª Séries da 1ª Emissão da Travessia Securitizadora S.A. 

A Travessia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 26.609.050/0001-64 (“Emissora”), pelo presente edital de convoca-
ção, nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 12ª e 13ª Séries da 1ª Emissão de Certifi ca-
dos de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A., celebrado em 30 de setembro de 2019 (“Termo de Securitização”), 
entre a Emissora e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fi duciário dos CRI (“Agente Fi-
duciário”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), convoca os Srs. titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”), a reunirem-se em Assem-
bleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 18 de junho de 2021, às 15 horas. Nos termos da Instru-
ção CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”) e conforme previsto na Cláusula 16.1 do Termo de Securitização, a As-
sembleia será realizada exclusivamente digital, conforme instruções descritas abaixo, para deliberar sobre a se-
guinte Ordem do Dia: (i) Decretar ou não o Vencimento Antecipado CCB nº FP3009/19 nos termos da Cláusula 5.3., alínea “(v)”, 
em razão do inadimplemento da PMT do mês de maio de 2021; (ii) Deliberar sobre as alterações das Cláusulas 4.3 e 4.4. do Ter-
mo de Securitização, para fazer constar a possibilidade de amortização extraordinária dos CRI, conforme disponibilidade de recur-
sos na Conta do Patrimônio Separado, de forma a ocorrer o pagamento semanal dos CRI nos termos das Cascatas de Pagamen-
to Ordinária e Extraordinária dos CRI, conforme aplicável; (iii) A pedido da Devedora, deliberar acerca da possibilidade de waiver 
por parte dos Titulares de CRI, para, até o término da operação, permitir que o Fundo de Reserva fi que com o saldo de R$50.000,00 
(cinquenta mil reais); (iv) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos necessários para 
a implementação das deliberações da presente assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos Do-
cumentos da Operação. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é confe-
rido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusiva-
mente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presen-
cial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente 
à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.
br, assembleias@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data 
marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o caso, 
comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRI devidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação 
digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente, conforme o caso, em confor-
midade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao 
menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome com-
pleto, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora possa identifi car e permitir o aces-
so e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser 
realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi ca-
do digital via Docusign ou plataforma equivalente, sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a 
assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. São Paulo, 03.06.2021. Travessia Securitizadora S.A.
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Captalys Companhia de Crédito
CNPJ/ME Nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convidados os senhores acionistas da Captalys Companhia de Crédito (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária (“AGE”) na sede social da Companhia, localizada na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1017, 10º andar (par-
te), Itaim Bibi, CEP 04530-001, na Capital do Estado de São Paulo, no dia 11 de junho de 2021, às 9h00min, a fi m de delibera-
rem a respeito: (i) da homologação do aumento de capital aprovado na AGE realizada aos 26 de abril de 2021 (“AGE 26/04”), 
no montante total de R$30.000.003,52 (trinta milhões e três reais e cinquenta e dois centavos), com a consequente emissão de 
4.746.836 (quatro milhões e setecentos e quarenta e seis mil e oitocentos e trinta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem va-
lor nominal, subscritas no âmbito do aumento de capital aprovado na AGE 26/04; (ii) da alteração, em decorrência da homolo-
gação do aumento do capital social, do caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a se-
guinte redação para refl etir o novo valor do capital social e o número de ações em que ele passará a estar dividido: “Artigo 4º 
- O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$102.713.503,75 (cento e dois milhões e setecentos 
e treze mil e quinhentos e três reais e setenta e cinco centavos), dividido em 42.411.918 (quarenta e dois milhões e quatrocen-
tos e onze mil e novecentos e dezoito) ações, sendo 23.579.377 (vinte e três milhões e quinhentos e setenta e nove mil e trezen-
tos e setenta e sete) ações ordinárias, 18.831.826 (dezoito milhões e oitocentos e trinta e um mil e oitocentos e vinte e seis) ações 
preferenciais Classe A, 610 (seiscentos e dez) ações preferenciais Classe B e 105 (cento e cinco) ações preferenciais Classe C, to-
das nominativas e sem valor nominal’”; (iii) da eleição ou reeleição, conforme o caso, dos 4 (quatro) membros do Conselho de 
Administração da Companhia, para um mandato unifi cado de 2 (dois) anos, até a posse dos membros que serão eleitos ou ree-
leitos, conforme o caso, na Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada no ano de 2023; (iv) do cancelamento au-
tomático de 76.000 (setenta e seis mil) Debêntures (conforme defi nido na Escritura de Emissão), com valor nominal de 
R$1.000,00, decorrentes da primeira emissão de debêntures da Companhia, que não foram integralizadas no prazo de 30 (trin-
ta) dias corridos contados a partir da Data de Emissão (conforme defi nido na Escritura), conforme previsto na Cláusula 3.10.3 do 
Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão Privada de Debêntures, Conversíveis em Ações, da Espécie com Garan-
tia Real, em Série Única, da Captalys Companhia de Crédito (“Escritura de Emissão”). Instruções Gerais: 1. Nos termos da le-
gislação aplicável, os documentos e informações relacionados às matérias referidas acima se encontram à disposição dos acio-
nistas na sede social da Companhia. 2. Somente poderão tomar parte e votar na AGE acionistas cujas ações estejam registradas 
nos livros da Companhia com 48h (quarenta e oito horas) de antecedência da AGE, nos termos do Artigo 9º do Estatuto Social 
da Companhia. 3. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer na AGE munido do documento hábil a comprovar 
sua identidade. 4. O acionista que desejar ser representado por procurador deverá outorgar instrumento de mandato, com po-
deres especiais, nos termos da Lei nº 6.404/76. Procuração em língua estrangeira deverá estar acompanhada dos documentos 
societários, quando relativos a pessoa jurídica, e do instrumento de mandato devidamente traduzidos para o português, notari-
zados e consularizados. 5. Solicita-se que, sendo possível, os instrumentos de mandato, acompanhado de cópia de atos societá-
rios e/ou documentos que comprovem a representação do acionista para representação na AGE, sejam depositados na sede da 
Companhia, ou enviados para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br aos cuidados do Departamento Jurídico Cor-
porativo, com antecedência de até 3 (três) dias úteis da data marcada para a realização da AGE. 6. A Companhia informa que 
intensifi cou medidas de proteção e higienização de seus ambientes para receber em sua sede os acionistas que comparecerem 
na AGE. Não obstante, solicita-se que, sendo possível, os acionistas enviem confi rmação de presença para o endereço eletrônico 
assembleia@captalys.com.br, para que seja possível mobilizar equipe para garantir o atendimento de todas as medidas de se-
gurança. 7. Informações adicionais poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br. São Paulo, 
02 de junho de 2021. Luis Claudio Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração.

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/ME nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09/02/2021
1. Data, Hora e Local: Aos 09/02/2021, às 10h, na sede social da USS Soluções Gerenciadas S.A., em Barueri/SP, 
na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134 (“Companhia”). 2. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estarem presentes à Assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos 
o Sr. Daniel Braga Sterenberg, que convidou o Sr. Guilherme Moretti Vergani para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) o pedido de renúncia apresentado pelo Sr. Daniel Lembo Schiller, qualificado abaixo, ao cargo 
de membro do Conselho de Administração da Companhia; (ii) a eleição do Sr. Gibran Vega Marona, qualificado 
abaixo, ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; (iv) a autorização para que os 
administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações 
propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia; (v) ratiflcação do pedido de renúncia do Sr. Gibran Vega 
Marona ao cargo de Diretor-Presidente da Companhia, bem como, eleição do Sr. Roberto Rittes de Oliveira Silva 
para o aludido cargo. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão das matérias da ordem do dia, os 
acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o que segue abaixo: 
5.1. Aprovar a lavratura da Ata desta Assembleia Geral Extraordinária na forma de sumário, como faculta o Artigo 
130, §1º, da Lei das S.A. 5.2. Aceitar o pedido de renúncia apresentado pelo Daniel Lembo Schiller, brasileiro, 
solteiro, engenheiro, RG nº 39.362.458-4 (SSP-SP) e CPF nº 399.997.688-81, residente e domiciliado na Cidade 
de SP, com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 12º andar, conjunto 1201, CEP 04538-132, ao 
cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, para o qual foi eleito em Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia realizada em 12/10/2020, conforme carta de renúncia por ele apresentada à Companhia, 
a qual fica arquivada na sede da Companhia. 5.3. Aprovar a eleição do indivíduo abaixo designado para o cargo de 
membro do Conselho de Administração da Companhia, com mandato unificado de 1 ano: (i) Gibran Vega Marona, 
brasileiro, casado, advogado, RG nº 39774106 SSP/SP e CPF nº 638.474.260-87, residente e domiciliado na Cidade 
de SP/SP, com endereço comercial na Rua Bonnard (Green Valley l), 980, Edifício 19, Condomínio Green Valley, 
Alphaville Empresarial, CEP 06465-134 para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. 
5.3.1. O membro do Conselho de Administração ora eleito declara não estar incurso em nenhum dos crimes que 
possa privá-lo do exercício da função e presta a declaração de que trata o §4º do artigo 147 da Lei 6.404/76 e, neste 
ato, toma posse em seu respectivo cargo, conforme termo de posse arquivado na sede da Companhia, no qual 
declara, para todos os fins, não estar impedido de exercer a administração de Companhia, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a econofnia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 5.4. Os Acionistas consignam que o Conselho de Administração 
da Companhia é composto pelos Srs.: (i) Daniel Braga Sterenberg, (ii) Marcos Aurélio Couto, (iii) Fernando Cezar 
Dantas Porfírio Borges, (iv) Dimas de Camargo Maia Filho, (v) Philip George Walker, (vi) Michael Francis Bacon, 
(vii) Gibran Vega Marona, todos qualificados acima e com mandato unificado de 1 ano, ou seja, até 12/10/2021. 
5.6. Autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação e implementação 
das deliberações propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia nos termos desta Assembleia. 5.7. Aceitar 
o pedido de renúncia apresentado pelo Gibran Vega Marona, brasileiro, casado, advogado, RG nº 39774106 SSP/
SP e CPF nº 638.474.260-87, residente e domiciliado na Cidade de SP/SP, com endereço comercial na Rua Bonnard 
(Green Valley I), 980, Edifício 19, Condomínio Green Valley, Alphaville Empresarial, CEP 06465-134, ao cargo de 
Diretor-Presidente e Administrador da Companhia, para o qual foi eleito em Assembleia de Transformação da 
Companhia realizada em 29/08/2016, conforme carta de renúncia por ele apresentada à Companhia, a qual fica 
arquivada na sede da Companhia. 5.8. Aprovar a eleição do indivíduo abaixo designado para o cargo de Diretor-
Presidente e Administrador da Companhia, com mandato unificado aos demais membros da Diretoria Executiva da 
Companhia: (i) Roberto Rittes de Oliveira Silva, brasileiro, casado, administrador, RG nº 26.801.865-0 SSP/SP e 
CPF nº 255.282.758-65 com endereço comercial no Município de Barueri/SP, na Rua Bonnard (Green Valley l), 980, 
Edifício 19, Condomínio Green Valley, Alphaville Empresarial, CEP 06465-134 para o cargo de Diretor-Presidente 
e Administrador da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por 
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. 
Barueri, 09/02/2021. Mesa: Daniel Braga Sterenberg - Presidente e Guilherme Moretti Vergani - Secretário. JUCESP 
- 252.760/21-9 em 27/05/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ALIANÇA NAVEGAÇÃO E LOGÍSTICA LTDA.
 CNPJ/MF nº 02.427.026/0001-46 - NIRE 35.221.024.891

Extrato da 28ª Alteração do Contrato Social
1. Aliança Holding GMBH, CNPJ 16.976.335/0001-80, representada por sua procuradora, Sra. Beate 
Christine Boltz, RNE W280850-5 SE/DPMAF/SP e CPF 030.878.138-42; e 2. Columbus Line Reederei 
GMBH, CNPJ 07.228.594/0001-31, representada neste ato por sua procuradora, Sra. Beate Christine 
Boltz, RNE W280850-5 SE/DPMAF/SP e CPF 030.878.138-42, únicas sócias da sociedade empresária 
limitada Aliança Navegação e Logística Ltda. (“Sociedade”), resultante da transformação da sociedade 
em comandita simples Aliança Navegação e Logística Ltda. & Cia. (NIRE 35.500.038.367), CNPJ 
02.427.026/0001-46, e ainda, Hamburg Südamerikanische Dampfschifffahrts - Gesellschaft A/S & 
CO KG, anteriormente denominada Hamburg Südamerikanische  Dampfschifffahrts - Gesellschaft 
APS & CO KG, CNPJ 05.720.384/0001-30, neste ato representada por sua procuradora, Sra. Beate 
Christine Boltz, RNE W280850-5 CGPI/DIREX/DPF e CPF 030.878.138-42, deliberam, de comum 
acordo: Incorporação da Hamburg Süd Brasil Ltda. pela Sociedade 1. Neste ato, as sócias-quotistas, 
por unanimidade, aprovam a incorporação Hamburg Süd Brasil Ltda., CNPJ 60.867.520/0001-28 e 
NIRE 35.211.613.524 (“Incorporada”), pela Sociedade, nos termos do laudo de avaliação do patrimônio 
e do Protocolo de Incorporação e Justificação firmado pelas administrações de ambas, tendo por base 
o valor contábil do patrimônio líquido da Incorporada na data-base de 31.01.2021, que é utilizado como 
base para a formalização da incorporação, segundo as condições abaixo. 2. As sócias-quotistas também, 
por unanimidade, aprovam e ratificam a nomeação dos Profissionais, Srs. Letuza de Paula Hibbeln 
Falcioni, CPF 267.630.118-73 e RG 27.542.605-1 SSP/SP, CRC-SP 223531/O-4, Roberto Xavier Santos, 
CPF 352.814.228-63 e RG 35.205.587-X SSP/SP, CRC-SP 273486/O-5 e Marcus Vinicius Maniezo de 
Moraes, CPF 334.283.128-64 e RG 33.453.742-3 SSP/SP, CRC-SP 294535/O-3, como responsáveis 
pela  elaboração do laudo de avaliação do patrimônio da Hamburg Süd Brasil Ltda., (“Incorporada”), 
na qual a Sociedade figura como sócia-quotista detendo 31,1227530% das quotas de emissão da 
Incorporada, sendo que o referido laudo será utilizado como base para a formalização da incorporação 
da Incorporada pela Sociedade (“Incorporação”). 3. Tendo sido previamente consultados pela 
administração da Sociedade, os Profissionais se anteciparam nos estudos e na elaboração do laudo de 
avaliação do patrimônio da Incorporada (“Laudo”), o qual foi apresentado aos presentes. As sócias-
quotistas, por unanimidade, aprovam em sua íntegra, sem qualquer ressalva, oposição ou restrição, 
justificando a fixação do valor total do acervo patrimonial líquido da Incorporada a ser incorporado pela 
Sociedade, em R$ 7.247.193,05, desconsiderando-se os centavos para fins societários e contábeis. 
O Laudo ora aprovado é devidamente rubricado pelas sócias-quotistas presentes e passa a integrar a 
presente alteração, para todos os fins e efeitos legais, como “Anexo I”. 4. Dessa forma, resta aprovada, 
por unanimidade e sem reservas, a incorporação da Incorporada pela Sociedade, nos termos e condições 
do Protocolo de Incorporação e Justificação firmado pelas administrações da Sociedade e da Incorporada 
(“Protocolo”), que, devidamente rubricado pelas sócias-quotistas presentes, passa a fazer parte integrante 
da presente alteração, como o “Anexo lI”. 5. Tendo em vista as deliberações aprovadas nos itens acima, 
de acordo com o Código Civil, com a aplicação supletiva da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), e alterações 
posteriores, e que 31,1227530037354% das quotas da Incorporada são de titularidade da Sociedade, 
bem como que o restante das quotas, correspondente a 68,8772469962645%, é detido pela Hamburg 
Südamerikanische Dampfschifffahrts - Gesellschaft A/S & CO KG, a outra sócia da Incorporada, 
com a transferência acervo líquido da Incorporada para o patrimônio da Sociedade, o capital social da 
Sociedade sofre um aumento de R$ 4.991.667,00, mediante a etnissão de 4.991.667 novas quotas, 
com valor nominal de R$1,00 cada, sendo desconsiderados os R$ 0,06 remanescentes para fins 
societários e contábeis. As novas quotas de emissão da Sociedade, nesta data, são atribuídas 
exclusivamente à sócia-quotista da Incorporada, Hamburg Südamerikanische Dampfschifffahrts 
- Gesellschaft A/s & CO KG, ingressando esta como sócia da Sociedade. 6. Em virtude do aumento 
do capital social, este passa de R$ 276.404.592,00, para R$ 281.396.259,00, distribuídas na 
forma abaixo:  Sócias - Nº de Quotas - Valor em R$: Aliança Holding GMBH - 234.390.262 - 
R$ 234.390.262,00; Columbus Line Reederei GMBH - 42.014.330 - R$ 42.014.330,00; Hamburg 
Südamerikanische Dampfschifffahrts Gesellschaft A/S & CO KG - 4.991.667 - R$ 4.991.667,00 - 
R$ 4.991.667,00; 281.396.259 - R$ 281.396.259,00. 7. A relação de substituição de quotas da Incorporada 
por quotas da Sociedade após a Incorporação e o consequente aumento de capital, consoante os critérios 
adotados pelas respectivas administrações da Incorporada e da Sociedade, será de aproximadamente 
1 quota de emissão da Incorporada para cada 1,561848247809762 quota de emissão da Sociedade. 
8. Conforme também já autorizado por meio da Deliberação de Sócios de 1º.02.2021, a administração 
da Sociedade está autorizada a praticar todos os atos necessários e suficientes à conclusão da presente 
incorporação, em toda a sua extensão. 9. Proceder à Consolidação do Contrato Social. São Paulo, 
1º.02.2021. JUCESP - 155.753/21-6 em 09/04/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ALIANÇA TRANSPORTES MARÍTIMOS LTDA.
CNPJ/MF nº 02.750.718/0001-20 - NIRE 35.220.033.586

Extrato da 17ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito: 1. Aliança Holding GMBH, CNPJ 
16.976.335/0001-80, representada por sua procuradora, Sra. Beate Christine Boltz, RNE W280850-5-SE/
DPMAF/SP e CPF 030.878.138-42; e 2. Columbus Line Reederei GMBH, CNPJ 07.228.594/0001-31, 
representada neste ato por sua procuradora, Sra. Beate Christine Boltz; únicas sócias da sociedade 
empresária limitada Aliança Transportes Marítimos Ltda., anteriormente denominada Aliança 
Navegação e Logística Ltda., CNPJ 02.750.718/0001-20. Incorporação da Sociedade pela Aliança 
Navegação e Logística Ltda. 1 - Decidem as sócias-quotistas, por unanimidade, aprovar e ratificar a 
nomeação dos Srs. Wylson Tomé Balbino, CPF 337.803.998-14 e RG 40.877.573-7, SSP/SP, CRC-SP 
271592/O-9, Letuza de Paula Hibbeln Falcioni, CPF  267.630.118-73 e RG 27,542.605-1 SSP/SP, CRC-SP 
223531/O-4 e Agnes Gomes de Lima, CPF 310.927.088-98 e RG 43.894.559-1 SSP/SP, como 
responsáveis pela elaboração do laudo de avaliação do patrimônio desta Sociedade, com base no valor 
contábil do patrimônio líquido desta Sociedade na data-base de 31.12.2020, que é utilizado como base 
para a formalização da incorporação da Sociedade (“Incorporação”) pela Aliança Navegação e Logística 
Ltda., CNPJ 02.427.026/0001-46 e NlRE 35.221.024.891 (“Incorporadora”). 2 - Tendo sido previamente 
consultados pela administração da Sociedade, os profissionais se anteciparam nos estudos e na 
elaboração do laudo de avaliação do patrimônio da Sociedade (“Laudo”), o qual foi apresentado aos 
presentes. As sócias-quotistas, por unanimidade, aprovam em sua íntegra, sem qualquer ressalva, 
oposição ou restrição, justificando a fixação do valor total do acervo patrimonial líquido da Sociedade a 
ser incorporado pela Incorporadora, após a eliminação da participação que a Sociedade detém na 
Incorporadora, em R$ 53.522,93, desconsiderando-se os centavos para fins societários e contábeis. 
O Laudo ora aprovado é devidamente rubricado pelas sócias-quotistas presentes e passa a integrar a 
presente alteração, para todos os fms e efeitos legais, como “Anexo I”. 3 - As sócias-quotistas, por 
unanimidade e sem reservas, aprovam a incorporação da Sociedade pela Incorporadora, nos termos e 
condições do Protocolo de Incorporação e Justificação firmado pelas administrações da Sociedade e 
da Incorporadora (“Protocolo”), que, devidamente rubricado pelas sócias-quotistas presentes, passa a 
fazer parte integrante da presente alteração, como o “Anexo lI”. 4 - Caso a Incorporação seja aprovada 
pelas sócias-quotistas da Incorporadora, o capital social da Incorporadora passará dos atuais 
R$ 276.351.070,00, para R$ 276.404.592,00, com um aumento efetivo, portanto, de R$ 53.522,00, 
mediante a emissão de 53.522 novas quotas, com valor nominal de R$1,00 cada. 5 - Tendo em vista 
que 15,20% das quotas da Incorporadora são de titularidade da Sociedade, foi consignado que, com a 
incorporação da Sociedade e a sua consequente extinção, (i) as quotas de emissão da Incorporadora 
e detidas pela Sociedade na data da Incorporação serão atribuídas as sócias-quotistas da Sociedade 
na mesma proporção de suas participações societárias nesta; e (ii) as sócias-quotistas da Sociedade 
receberão as novas quotas de emissão da Incorporadora de forma proporcional às suas então 
participações na Incorporadora. 6 - A relação de substituição de quotas da Incorporadora por quotas da 
Sociedade após a Incorporação e o consequente aumento de capital, consoante os critérios adolados 
pelas respectivas administrações da Sociedade e da Incorporadora, é de aproximadamente 01 quota 
de emissão da Sociedade para cada 01 quota de emissão da Incorporadora, passando (a) a sócia-quotista 
Aliança Holding GMBH, a deter 234.390.262 quotas de emissão da Incorporadora, consideradas as 
quotas que já detinha na Incorporadora; e (b) a sócia-quotista Columbus Line Reederei GMBH, a deter 
42.014.330 quotas de emissão da Incorporadora, ingressando como sócia da Incorporadora. 7 - Nos 
termos do Protocolo, foi consignado que, com a incorporação da Sociedade e a sua consequente extinção, 
a Incorporadora será a sucessora legal da Sociedade, a título universal e para todos os fins de direito, 
em todos os seus direitos e obrigações. Na condição de sucessora da Sociedade, a Incorporadora, por 
sua administração, praticará todos os atos complementares e/ou decorrentes da incorporação aprovada, 
com amplos e gerais poderes para proceder a todos os registros, transcrições, averbações ou 
comunicações que se fizerem necessários de modo a aperfeiçoar as operações acima. 8 - Com base 
nas detenninações constantes do §1º do Artigo 1.117 do Código Civil Brasileiro, as sócias-quotistas 
decidem, por unanimidade e sem reservas, autorizar desde já a administração da Sociedade a praticar 
todos e quaisquer atos necessários à implementação da Incorporação ora aprovada. São Paulo, 
02.01.2021.  JUCESP - 155.751/21-9 em 09.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

HAMBURG SÜD BRASIL LTDA.
CNPJ/MF nº 60.867.520/0001-28 - NlRE 35211613524

Extrato da Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito: I. Hamburg Südamerikanische 
Dampfschifffahrts Gesellschaft A/S & CO KG, anteriormente denominada Hamburg Südamerikanische 
Dampfschjfffahrts - Gesellschaft APS & CO KG, CNPJ 05.720.384/0001- 30, neste ato representada 
por sua procuradora, Sra. Beate Christine Boltz, RNE W280850-5 CGPI/DIREX/DPF e CPF 030.878.138-
42, e Aliança Navegação e Logística Ltda., resultante da transformação da sociedade em comandita 
simples Aliança Navegação e Logística Ltda. & Cia. (NIRE 35.500.038.367), CNPJ 02.427.026/0001-46, 
neste ato representada por seus administradores, Sr. José Roberto Salgado Sobrinho, RG 11.758.655 
SSP/SP e CPF 052.252.368-47; e Sr. Renato Alessandro Trindade de Almeida Coelho, RG 10.897.574-9 
e CPF 054.171.967-03. únicas sócias da Hamburg Süd Brasil Ltda., CNPJ 60.867.520/0001-28. 
Incorporação da Sociedade pela Aliança Navegação e Logística Ltda. I - Decidem as sócias-quotistas, 
por unanimidade, aprovar e ratificar a nomeação dos Srs. Roberto Xavier Santos, CPF 352.814.228-63 e 
RG 35.205.587-X SSP/SP, CRC-SP 273486/O-5, Letuza de Paula Hibbeln Falcioni, CPF 267.630.118-73 
e RG 27.542.605-1 SSP/SP, CRC-SP 223531/O-4 e Marcus Vinicius Maniezo de Moraes, CPF 
334.283.128-64 e RG 33.453.742-3 SSP/SP, CRC-SP294535/O-3, como responsáveis pela elaboração 
do laudo de avaliação do patrimônio desta Sociedade, com base no valor contábil do patrimônio líquido 
desta Sociedade na data-base de 31.01.2021, que é utilizado como base para a formalização da 
incorporação da Sociedade (“Incorporação”) pela Aliança Navegação e Logística Ltda. (“Incorporadora”). 
2 - Tendo sido previamente consultados pela administração da Sociedade, os profissionais se anteciparam 
nos estudos e na elaboração do laudo de avaliação do patrimônio da Incorporada (“Laudo”), o qual foi 
apresentado aos presentes. As sócias-quotistas, por unanimidade, aprovaram em sua íntegra, sem 
qualquer ressalva, oposição ou restrição, justificando a fixação do valor total do acervo patrimonial líquido 
da Sociedade a ser incorporado pela Incorporadora, em R$ 7.247.193,05, desconsiderando-se os centavos 
para fins societários e contábeis. O Laudo ora aprovado foi devidamente rubricado pelas sócias-quotistas 
presentes e passa a integrar a presente alteração, para todos os fins e efeitos legais, como “Anexo I”. 
3 - As sócias-quotistas, por unanimidade e sem reservas, aprovam a incorporação da Sociedade pela 
Incorporadora, nos termos e condições do Protocolo de Incorporação e Justificação firmado pelas 
administrações da Sociedade e da Incorporadora (“Protocolo”), que, devidamente rubricado pelas sócias-
quotistas presentes, passa a fazer parte integrante da presente alteração, como o “Anexo lI”. 4 - Caso a 
Incorporação seja aprovada pelas sócias-quotistas da Incorporadora, o capital social da Incorporadora 
passará dos atuais R$ 276.404.592,00, para R$ 281.396.259,00, com um aumento efetivo, portanto, de 
R$ 4.991.667,00, mediante a emissão de 4.991.667 novas quotas, com valor nominal de R$1,00 cada, 
sendo desconsiderados os R$ 0,06 remanescentes para fins societários e contábeis. 5 - Tendo em vista 
que 31,1227530037354% das quotas da Sociedade são de titularidade da Incorporadora e o restante, 
correspondente a 68,8772469962645%, é detido pela Hamburg Südamerikanische Dampfschifffahrts 
- Gesellschaft A/S & CO KG, foi consignado que, com a incorporação da Sociedade e a sua consequente 
extinção, as novas quotas da Incorporadora, decorrentes do aumento de capital acima mencionado, serão 
atribuídas exclusivamente à sócia-quotista da Sociedade, Hamburg Südamerikanische Llampfschifffahrts 
- Gesellschaft A/S & CO KG, ingressando esta como sócia da Incorporadora. 6 - A relação de substituição 
de quotas da Incorporadora por quotas da Sociedade após a Incorporação e o consequente aumento de 
capital, consoante os critérios adotados pelas respectivas administrações da Sociedade e da Incorporadora, 
é de aproximadamente 1 quota de emissão da Sociedade para cada 1,561848247809762 quota de 
emissão da Incorporadora.  7 - Nos termos do Protocolo, foi consignado que, com a incorporação da 
Sociedade e a sua consequente extinção, a Incorporadora será a sucessora legal da Sociedade, a título 
universal e para todos os fins de direito, em todos os seus direitos e obrigações. Na condição de sucessora 
da Sociedade, a Incorporadora, por sua administração, praticará todos os atos complementares e/ou 
decorrentes da incorporação aprovada, com amplos e gerais poderes para proceder a todos os registros, 
transcrições, averbações ou comunicações que se fizerem necessários de modo a aperfeiçoar as operações 
acima. 8 - Com base nas determinações constantes do §1º do Artigo 1.117 do Código Civil Brasileiro, as 
sócias-quotistas decidem, por unanimidade e sem reservas, autorizar desde já a administração da Sociedade 
a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação da Incorporação ora aprovada. São Paulo, 
1º.02.2021. JUCESP - 155.754/21-0 em 09.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

MPD Engenharia e Incorporações Ltda.
CNPJ/MF nº 03.548.370/0001-56 - NIRE nº 35.216.055.503

Ata da Reunião de Sócios Realizada em 17/05/21
Data: 17/05/21. Horário: 12:00h (início). Local: Rua Afonso Sardinha, 95, sala 104-B, Lapa, CEP 05076-000 Presenças: Sócios
representando a totalidade do capital social. Mesa Diretora: Mauro Piccolotto Dottori - Presidente da mesa e Ricardo Katz Castro -
Secretário. Ordem do Dia: 1) Aprovação da redução do capital social para o montante de R$ 10.000,00, posto que o valor subscrito
e integralizado de R$ 244.348,00, se tornou momentaneamente excessivo para a consecução dos objetivos sociais. Aberta a
reunião, o Presidente da Mesa, Sr. Mauro Piccolotto Dottori, agradeceu a presença de todos os participantes, explicou aos sócios
que o capital social subscrito e integralizado na sociedade é excessivo para a consecução do objeto social, razão pela qual, propôs
seja reduzido para R$ 10.000,00 devolvendo a diferença de R$ 234.348,00 aos sócios respeitando a participações de cada um na
sociedade. Deliberação: Feitos os esclarecimentos sobre a matéria em pauta, os sócios aprovaram por unanimidade: 1) Aprovaram
a redução do capital social, para R$ 10.000,00 e o rateio de R$ 234.348,00 excedentes do capital, conforme a participação de cada
sócio na sociedade. O montante devido aos sócios em razão da redução das respectivas participações societárias será pago pela
administração da Sociedade em moeda corrente nacional, sendo que os sócios se comprometem neste ato a restituir ao patrimônio
da Sociedade o valor total recebido, caso haja a oposição de algum credor, nos termos do artigo 1.084 e parágrafos do Código Civil.
Encerramento: 12:50h (término). Lavrada e lida a presente Ata, foi a mesma aprovada e assinada por todos os presentes. São
Paulo, 17/05/21. Mesa: Mauro Piccolotto Dottori - Presidente; Ricardo Katz de Castro - Secretário. Sócios: MPD Engenharia
Ltda. - Milton Corrêa Meyer Filho e Marcos Tadeu de Oliveira Andrade; FKC Participações Ltda. - Ricardo Katz de Castro.

Resort Tamboré Empreendimentos Ltda.
CNPJ/MF nº 05.906.155/0001-05 - NIRE nº 35.218.500.750

Ata da Reunião de Sócios Realizada em 17/05/2021
Data: 17/05/2021. Horário: 12:00h (início). Local: Rua Afonso Sardinha, 95, sala 104-B, Lapa, CEP 05076-000 Presenças: Sócios
representando a totalidade do capital social. Mesa Diretora: Mauro Piccolotto Dottori - Presidente da mesa e Ricardo Katz Castro -
Secretário. Ordem do Dia: 1) Aprovação da redução do capital social para o montante de R$ 10.000,00, posto que o valor subscrito e
integralizado de R$ 607.800,00 se tornou momentaneamente excessivo para a consecução dos objetivos sociais. Aberta a reunião, o
Presidente da Mesa, Sr. Mauro Piccolotto Dottori, agradeceu a presença de todos os participantes, explicou aos sócios que o capital
social subscrito e integralizado na sociedade é excessivo para a consecução do objeto social, razão pela qual, propôs seja reduzido para
R$ 10.000,00 devolvendo a diferença de R$ 597.800,00 aos sócios respeitando a participações de cada um na sociedade. Deliberação:
Feitos os esclarecimentos sobre a matéria em pauta, os sócios aprovaram por unanimidade: 1) Aprovaram a redução do capital social,
para R$ 10.000,00 e o rateio de R$ 597.800,00 excedentes do capital, conforme a participação de cada sócio na sociedade. O montante
devido aos sócios em razão da redução das respectivas participações societárias será pago pela administração da Sociedade em moeda
corrente nacional, sendo que os sócios se comprometem neste ato a restituir ao patrimônio da Sociedade o valor total recebido, caso
haja a oposição de algum credor, nos termos do artigo 1.084 e parágrafos do Código Civil. Encerramento: 12:50h (término). Lavrada e
lida a presente Ata, foi a mesma aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 17 de maio de 2021. Mesa: Mauro Piccolotto
Dottori - Presidente; Ricardo Katz de Castro - Secretário. Sócios: MPD Engenharia Ltda. - Milton Corrêa Meyer Filho; Marcos Tadeu de
Oliveira Andrade. FKC Participações Ltda. Ricardo Katz de Castro. Mauro Santi.
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EDITAL DE CITAÇÃO.PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1025171-51.2014.8.26.0001 A MMª. Juíza de Di-
reito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de SP, Dra. Simone de Figueiredo Rocha Soares, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FLY INFO COMÉRCIO DE INFORMÁTICA LTDA., CNPJ 11.572.686/ 
0001-01, na pessoa de seu representante legal e a PRISCILA MADEIRA FEGERT, CPF 280.826.088-11, que 
lhes foi proposta uma AÇÃO DE COBRANÇA (procedimento comum), por parte de BANCO DO BRASIL S/A, 
objetivando a cobrança de R$ 112.088,33 (31/08/2014), referente ao Contrato de Abertura de Crédito  BB Giro 
Empresa Flex nº 117.303.131 de 12/03/2013. Estando a parte ré em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO,por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofe-
reça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a 
ação, a parte ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de maio de 2021. 

RESUMO. EDITAL 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRIT O, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS
INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DO RÉU GOLD LEROS EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA, expedido nos autos da ação de Cumprimento de sentença Despesas
Condominiais movida por CONDOMINIO PANORAMA RESIDENCIAL  II em face de GOLD LEROS
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, PROCESSO Nº 0006625-08.2018.8.26.0006. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro
Luiz Valery Mirra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A  TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE
CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM  INTERESSAR POSSA, que leiloeiro judicial, Luiz Carlos Levoto,
inscrito na JUCESP nº 942,via sistema utilizado e hospedado na plataforma:
WWW.LEILAOINVESTMENT.COM.BR, levará a leilão judicial eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo
descrito(s), via sítio: www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL:
APARTAMENTO Nº 16, LOCALIZADO NO 01º ANDAR DA TORRE 02, INTEGRANTE DO CONDOMÍNIO
PANORAMA RESIDENCIAL II, SITUADO NA RUA MORUBIXABA Nº 400, NO 38º SUBDISTRITO VILA
MATILDE, possui a área privativa de 49,300m², área comum de 46,353m² (14,704m² coberta + 31,649m²
descoberta), já incluída a área correspondente a 01 (uma) vaga de garagem, perfazendo a área total
de 95,653m²,correspondendo a fração ideal de 0,003988 do terreno e área total edificada de
64,004m².Constituído pelas seguintes dependências: 02 (dois) dormitórios, 01 (um) banheiro, sala
de estar com varanda, área de serviço e cozinha. Inscrição Cadastral nº 147.336.0333-8. MATRÍCULA
Nº158.591, DO 16º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO. DOS ÔNUS:1-) AV-2/
158.591. HIPOTECA registrada sob n° 6, na matrícula n° 148.206, a favor da CAIXA ECONOMICA FEDERAL
CEF; 2-) AV-3/158.591. PENHORA exequenda; 3-) Há débitos de IPTU SQL: 147.336.0333-8 – Exercício
2021: R$ 489,39; Exercício 2020: R$ 694,73; Exercício 2019: R$ 780,92; Exercício 2018: R$ 866,33 e Exercício
2017: R$ 957,62. Valor total de dívidas em aberto R$ 3.629,57 (todos em dívida ativa, com exceção de 2021;
valores esses já com encargos, conforme pesquisa realizada no sítio da PMSP aos 24/03/2021). DO VALOR
ATUALIZADO DA AVALIAÇÃO: R$ 207.244,30 (até abril/2021 ), a ser atualizado à época do leilão. DO
VALOR ATUALIZADO DO DÉBITO: R$ 54.728,56 (até 11/03/2021) a ser atualizado à época do leilão.
DAS DATAS DOS LEILÕES:• O 1º Leilão começará em 05/07/2021 às 14h00min e terminará em 08/07/
2021, às 14h00min.• O 2º Leilão começará em 08/07/2021, às 14h01min. e terminará em 30/07/2021, às
14h00min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou
superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 70%do valor
da última avaliação, atualizada pelos índices do Tribunal de Justiça do Estado de S. Paulo(2ºleilão).Os
interessados deverão cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br para que participem
do leilão eletrônico fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO
PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de
arrematação parcelada, até o início da primeira etapa proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o
início da segunda etapa, proposta por valor que não seja considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo
menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que
deverá ser depositada antes da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses,
mediante correção mensal pelo índice do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos termos
do artigo 895, § 1º do CPC, com garantia por hipoteca incidente sobre o bem em tela, prevalecendo a proposta
de maior valor. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento
parcelado e a apresentação desta não suspende o leilão (artigo 895, § 6º, § 7°, CPC/2015). DA COMISSÃO
DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço) e deverá
ser paga pelo arrematante mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a
contar do encerramento do leilão na conta do leiloeiro: LUIZ CARLOS LEVOTO, CPF 041.713.788-50, Banco
do Brasil S/A., Agência 6589-7, C/C 46.348-5. (Art. 884, Par. único do CPC e art. 19 do Prov. CSM nº. 1625/
2009). Pelo presente, fica(m) o(a)(s) EXECUTADO(A)(s): GOLD LEROS EMPREENDIMENTOS
IMBILIARIOS LTDA., CNPJ 10.899.967/0001-00, na pessoa de seu representante legal; a CREDORA
HIPOTECÁRIA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ 00.360.305/0001-04, os eventuais herdeiros/
ocupantes do imóvel e demais interessados, INTIMADOS DAS DESIGNAÇÕES SUPRA, caso não
seja(m) localizado(a)(s) para intimação pessoal. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de maio de 2021. Edital
completo e demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.
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Bolsonaro sanciona
lei que torna
Pronampe

permanente
O presidente Jair Bolsonaro sancionou na quarta-feira (2) a lei

que torna permanente o Programa Nacional de Apoio às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe). O anún-
cio foi feito em vídeo publicado por Bolsonaro nas redes sociais, em
que ele aparece acompanhado de ministros e do senador Jorginho
Mello (PL-SC), autor do projeto. 

“Estou agora sancionando a nova lei do Pronampe, que vista
atender as pequenas empresas e o microempresário, de forma per-
manente”, declarou Bolsonaro.

O Pronampe foi criado em maio de 2020 para auxiliar financeira-
mente os pequenos negócios e, ao mesmo tempo, manter empregos
durante a pandemia de covid-19, mas foi encerrado no fim do ano.
Para restabelecer a iniciativa, o Congresso Nacional aprovou um
novo projeto de lei que teve tramitação concluída no Senado no dia
11 de maio e aguardava apenas a sanção presidencial para entrar em
vigor.

Ao longo do ano passado, o Pronampe disponibilizou mais de
R$ 37 bilhões em financiamentos para quase 520 mil  micro e peque-
nos empreendedores. As empresas beneficiadas assumiram o com-
promisso de preservar o número de funcionários e puderam usar os
recursos para financiar a atividade empresarial, como investimentos
e capital de giro para despesas operacionais.

Na nova fase, o governo disponibilizou crédito de R$ 5 bilhões,
mas a expectativa é que os bancos que vão operacionalizar os finan-
ciamentos possam alavancar os recursos disponíveis para cerca de
R$ 25 bilhões, disse o senador Jorginho Mello (PL-SC). Ainda de
acordo com o parlamentar, pelo menos 20% desse recurso será des-
tinado a empreendedores da área de eventos, por causa dos prejuí-
zos causados pela paralisação dessas atividades durante a pandemia.

“O micro e o pequeno empresário no Brasil representam 98% de
todas as empresas e nunca tiveram uma linha de crédito com essa
abrangência, com fundo garantidor, carência, juro decente e possi-
bilidade de melhorar o seu negócio”, afirmou o senador no vídeo
publicado nas redes sociais de Bolsonaro.

Os novos empréstimos feitos pelo Pronampe, considerados a
partir de janeiro de 2021, poderão ter custo máximo de 6% ao ano,
mais taxa Selic (3,5% ao.ano). As instituições bancárias participan-
tes do programa operarão com recursos próprios e poderão contar
com garantia a ser prestada pelo Fundo Garantidor de Operações
(FGO), administrado pelo Banco do Brasil. Esse fundo servirá como
garantia para até 100% do valor das operações, desde que todos os
empréstimos feitos pela instituição não tenham taxa de inadimplência
maior que 85%.

A linha de crédito concedida pelo Pronampe corresponderá a até
30% da receita bruta anual calculada com base no exercício anterior
ao da contratação, salvo no caso de empresas que tenham menos de
um ano de funcionamento. Nesse caso, o limite do empréstimo
corresponderá a até 50% de seu capital social ou a até 30% de 12
vezes a média da receita bruta mensal apurada desde o início de
suas atividades, valendo a opção mais vantajosa para o pequeno
empresário.

Para o ministro da Economia, Paulo Guedes, que participou do
anúncio da sanção do Pronampe permanente, o programa democra-
tiza o acesso ao crédito no país. “Pela primeira vez nessa recupera-
ção, 48% da expansão de crédito foram para o pequeno e o médio”,
afirmou o ministro. (Agencia Brasil)

Para você que sofre de insônia, en-
xaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qua-
lidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de
produtos que promovem bem-es-
tar para pessoas que buscam
longevidade, nós temos uma solu-
ção para lhe oferecer.(11) 99653-7522
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DPZ&T Comunicações Ltda. – CNPJ/MF nº 73.163.529/0001-08
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à 

disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Eduardo Simon Pereira – Diretor Responsável
Antônio Manuel Morgado dos Santos – Contador CRC 1SP 158.408/O-1

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Lucro líquido do exercício 21.116 18.902 21.116 18.902
Ajustes para reconciliar o resultado 
do exercício com os recursos pro-
venientes das atividades 
operacionais:

Depreciação e amortização 11.192 13.780 11.982 14.529
Provisões para crédito de liquidação 
duvidosa 21 (11) 21 (11)

Provisões para riscos (1.054) 1.082 (767) 1.388
Baixa de ativo imobilizado – 18 37 18
IRPJ e contribuição social diferidos 1.411 4.062 1.459 4.070
Resultado de equivalência patrimonial 4.975 3.084 – –

37.661 40.917 33.848 34.826
Redução (Aumento) nos ativos e passivos
Contas a receber 65.993 4.705 68.753 5.590
Tributos ativos e passivos 1.714 (3.055) 1.469 (3.249)
Adiantamentos 1.793 67 1.764 67
Despesas antecipadas 127 507 141 505
Outras contas a receber (85) – (85) –
Títulos a receber (348) (494) (348) (494)
Depósitos judiciais (1.021) (1.078) (1.058) (1.360)
Fornecedores 6.260 (16.464) 5.122 (15.303)
Receita diferida (10.826) (2.477) (10.645) (3.705)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Obrigações trabalhistas e sociais 2.667 2.207 2.052 2.318
Outras contas a pagar (499) 150 (524) (59)
Recursos líquidos provenientes das 
(Aplicados nas)

atividades operacionais 103.436 24.985 100.489 23.206
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado e 
intangível (1.746) (969) (1.859) (969)

Operações com arrendamentos (2.193) (2.164) (2.579) (2.515)
Recursos líquidos provenientes das 
(Aplicados nas)

atividades de investimentos (3.939) (3.133) (4.438) (3.484)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Variação de partes relacionadas, líquido 11.291 (7.442) 14.440 (5.046)
Pagamento de dividendos e juros sobre 
o capital próprio (17.208) (3.800) (17.208) (3.800)

Recursos líquidos aplicados nas 
atividades de financiamento (5.917) (11.242) (2.768) (8.846)

Aumento/ (Redução) dos fluxos de 
caixa do exercício 93.580 10.610 93.283 10.876

Caixa e equivalente de caixa
Saldo no início do exercício 36.974 26.364 37.388 26.512
Saldo no final do exercício 130.554 36.974 130.671 37.388
Aumento/ (Redução) no caixa e 
equivalentes no exercício 93.580 10.610 93.283 10.876

Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante 321.637 291.214 323.066 295.756
Caixa e equivalentes de caixa 130.554 36.974 130.671 37.388
Contas a receber 182.074 248.088 182.715 251.489
Impostos a recuperar 5.331 3.642 5.892 4.337
Adiantamentos 895 1.287 935 1.298
Partes relacionadas 1.602 – 1.666 1
Despesas antecipadas 453 580 459 600
Outras contas a receber 728 643 728 643
Não circulante 56.680 66.168 59.044 69.257
Títulos a receber 1.974 1.626 1.974 1.626
Depósitos judiciais 3.951 2.930 4.290 3.232
Impostos diferidos 15.485 16.896 15.485 16.944
Investimentos 11.392 16.670 – –
Imobilizado 23.847 28.014 25.872 30.744
Intangível 31 32 11.423 16.711

Total do ativo 378.317 357.382 382.110 365.013

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2020 2019 2020 2019
Circulante 295.084 279.299 318.065 300.958
Fornecedores 241.057 234.797 241.582 236.460
Adiantamentos recebidos 1.401 – 1.401 –
Receita diferida 4.895 15.721 5.080 15.725
Obrigações trabalhistas e sociais 17.785 15.118 18.082 16.030
Impostos e contribuições a recolher 6.574 3.171 6.634 3.610
Arrendamentos a pagar 5.698 5.212 6.211 5.639
Partes relacionadas 16.944 4.051 38.308 22.203
Outras contas a pagar 730 1.229 767 1.291
Não circulante 42.052 40.810 22.864 26.782
Arrendamentos a pagar 16.492 19.171 17.377 20.528
Provisão para riscos 4.874 5.928 5.487 6.254
Provisão para passivo a descoberto 20.686 15.711 – –
Patrimônio líquido 41.181 37.273 41.181 37.273
Capital social 20.722 20.722 20.722 20.722
Reserva de lucros 20.459 16.551 20.459 16.551
Total do passivo e patrimônio líquido 378.317 357.382 382.110 365.013

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita líquida de prestação de 
serviços 158.286 171.844 162.633 186.692

Custo dos serviços prestados (92.591) (98.060) (99.242) (109.700)
Lucro bruto 65.695 73.784 63.391 76.992
(Despesas) receitas operacionais
Despesas com pessoal (6.133) (8.063) (6.354) (9.444)
Gerais e administrativas (18.787) (23.541) (19.415) (25.932)
Tributárias (953) (860) (1.061) (970)
Depreciação e amortização (11.192) (13.780) (11.982) (14.529)
Equivalência patrimonial (4.975) (3.084) – –
Outras receitas (Despesas) operacio-
nais líquidas 603 1.008 567 934

Resultado operacional antes do 
resultado financeiro 24.258 25.464 25.146 27.051

Resultado financeiro líquido
Despesas financeiras (2.766) (3.345) (3.544) (4.756)
Receitas financeiras 1.031 845 1.050 885
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 22.523 22.964 22.652 23.180
IRPJ e contribuição social (1.407) (4.062) (1.536) (4.278)
Lucro líquido do exercício 21.116 18.902 21.116 18.902

Demonstração dos Resultados

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Resultado líquido do exercício 21.116 18.902 21.116 18.902
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 21.116 18.902 21.116 18.902

Demonstração dos 
Resultados Abrangentes

Capital
 social

Reserva 
de lucros Total

Saldos ajustados em 31/12/2018 20.722 1.449 22.171
Lucro líquido do exercício – 18.902 18.902
Destinações:
Dividendos distribuídos – (2.556) (2.556)
Juros sobre o capital próprio – (1.244) (1.244)
Saldos em 31/12/2019 20.722 16.551 37.273
Lucro líquido do exercício – 21.116 21.116
Destinações:
Dividendos distribuídos – (17.208) (17.208)
Juros sobre o capital próprio – – –
Saldos em 31/12/2020 20.722 20.459 41.181

Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Balanço Patrimonial

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Grupo SBF S.A.
CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 NIRE 35.300.390.458

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 11 de Maio de 2021
1. Data, hora local: Realizada no dia 11 de maio de 2021, às 9:00 horas, na sede social da Grupo SBF S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1, 2° e 3°, Pinheiros, CEP 05425-902, sendo 
permitida a participação por vídeo ou teleconferência. 2. Convocação e Presença: Convocação regularmente realizada no dia 4 de maio de 2021, 
em conformidade com o artigo 17, §1°, do Estatuto Social da Companhia, tendo a reunião sido instalada com a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração. Participaram o Diretor Presidente da Companhia, Sr. Pedro de Souza Zemel, e o Diretor Financeiro e de Relações 
com Investidores da Companhia, Sr. José Luís Magalhães Salazar, para prestar os esclarecimentos que se fizerem necessários aos membros do 
Conselho de Administração. 3. Mesa: A reunião foi presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, o Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho 
(“Presidente”), e secretariada pelo Sr. João Henrique Braga Junqueira. (“Secretário”). 4. Ordem do dia: Reuniram-se os membros do Conselho de 
Administração da Companhia para examinar, discutir e votar a seguinte ordem do dia: (i) designação do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho 
de Administração da Companhia; (ii) eleição/reeleição de membros da Diretoria Estatutária da Companhia; (iii) reeleição dos membros de todos os 
Comitês de Assessoramento ao Conselho de Administração da Companhia; (iv) com base na remuneração global da administração aprovada pela 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia realizada em 30 de abril de 2021 (“Remuneração Global da Administração”), aprovação 
da parcela da Remuneração Global da Administração que será atribuída ao Conselho de Administração e à Diretoria Estatutária da Companhia;  
(v) aprovação de garantias a serem prestadas pela Companhia em favor da sua controlada SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. (“SBF 
Comércio”) no âmbito de operações de risco sacado a serem celebradas pela SBF Comércio com determinadas instituições financeiras;  
(vi) alteração (a) do “Primeiro Programa de Opção de Compra de Ações - 2020”, originalmente aprovado na reunião do Conselho de Administração 
realizada em 10 de novembro de 2020 (“1º Programa de Opções 2020”); e (b) do “Primeiro Programa de Opção de Compra de Ações - 2019”, 
originalmente aprovado na reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de setembro de 2019 (“1º Programa de Opções 2019”), ambos 
no âmbito do Plano de Opções de Compra de Ações da Companhia aprovado na Assembleia Geral Extraordinária de 20 de setembro de 2019;  
(vii) aprovação de aumento de capital da Companhia dentro do limite do capital autorizado, nos termos do Artigo 6° do seu Estatuto Social, mediante 
a emissão de novas ações ordinárias pela Companhia (“Ações”), em razão do exercício de opções e correspondente subscrição de Ações no âmbito 
do (a) “Primeiro Programa de Opção de Compra de Ações - 2016”, aprovado pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 16 de 
dezembro de 2016, nos termos do “Plano de Opção de Compra de Ações - 2016”, aprovado pelos acionistas da Companhia em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2016 (“1º Programa de Opções 2016”); e (b) “Segundo Programa de Opções de Compra de Ações 
- 2019”, aprovado pelo Conselho de Administração em reuniões realizadas em 5 de novembro de 2019 e 24 de abril de 2020, nos termos do “Plano 
de Opção de Compra de Ações - 2019”, aprovado pelos acionistas da Companhia em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de setembro 
de 2019 (“2° Programa de Opções 2019”); (viii) apreciação e aprovação das informações financeiras da Companhia referentes ao 1° trimestre findo 
em 31 de março de 2021; (ix) aprovação da contratação de instituições financeiras para assessorar na implementação da segunda emissão de 
debêntures não conversíveis em ações da SBF Comércio, que contará com garantia fidejussória (ou aval) da Companhia (“2ª Emissão de Debêntures 
da SBF Comércio”), de seus termos e condições, bem como autorização para que a Diretoria e a SBF Comércio realizem todos os atos necessários 
para implementar a 2ª Emissão de Debêntures; (x) atualização a respeito de projetos de tecnologia; e (xi) atualização a respeito de projetos de 
expansão de lojas. 5. Deliberações: Instalada a presente reunião, após a apresentação, exame e discussão das matérias constantes da ordem do 
dia, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1 aprovaram a designação dos seguintes 
membros para os cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia, (i) Sebastião Vicente Bomfim Filho, 
brasileiro, separado judicialmente, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade “RG” n° M-19.423, emitida pelo SSP/MG e inscrito 
no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o n° 198.909.316-72, residente e domiciliado na Cidade e 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1, 2° e 3°, Pinheiros,  
CEP 05425-902, na Cidade e Estado de São Paulo, para exercer o cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; e  
(ii) Fersen Lamas Lambranho, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade “RG” n° 04.318.792-1, expedida pelo IFP/RJ, e 
inscrito no CPF/ME n° 667.308.057-49, residente e domiciliado na Cidade de Londres, Reino Unido, com endereço em 25/28 Old Burlington Street, 
W1S 3AN, para exercer o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; 5.2 aprovaram a eleição/reeleição dos seguintes membros 
da Diretoria Estatutária da Companhia, com mandato unificado de 2 (dois) anos, a contar da presente data, (i) Pedro de Souza Zemel, brasileiro, 
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 20.026.618-4, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/ME n° 309.555.478-81, 
residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 
andares 1, 2º e 3º, Pinheiros, CEP 05425-902, Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor Presidente; (ii) José Luís Magalhães 
Salazar, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 60.453.560, expedida pelo IFR/RJ, e inscrito no CPF/ME sob  
n° 902.518.577-00, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício 
Birmann, n° 7.221, andares 1, 2º e 3º, Pinheiros, CEP 05425-902, Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor Financeiro e de Relação 
com Investidores; (iii) Gustavo de Lima Furtado, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 18.436.057-2, expedida 
pelo SSP/SP, e inscrito no CPF/ME n° 292.785.458-05, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1, 2º e 3º, Pinheiros, CEP 05425-902, Cidade e Estado de São Paulo, para o 
cargo de Diretor de Clientes; (iv) Thiago Rebelo, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n° 45.451.85, expedida 
pelo SSP/PE, e inscrito no CPF/ME n° 666.266.254-20, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1, 2º e 3º, Pinheiros, CEP 05425-902, Cidade e Estado de São Paulo, para o 
cargo de Diretor de operações; (v) Olivia Gryschek, brasileira, divorciada, administradora, portadora da cédula de identidade RG nº 44.224.041-7 
SSP-SP, e inscrita no CPF/ME sob o n° 303.577.028-08, residente e domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1, 2° e 3°, Pinheiros, CEP 05425-902, Cidade e Estado de São Paulo, para o 
cargo de Diretora de Gente e Gestão; (vi) Marcel de Araújo Viana, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade  
RG n° 2316453, expedida pelo SSP/PB, e inscrito no CPF/ME n° 029.776.814-00, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1, 2° e 3°, Pinheiros, CEP 05425-902, Cidade e Estado 
de São Paulo, para o cargo de Diretor de Inovação e Tecnologia; (vii) Maurício de Mello Nogueira, brasileiro, casado, engenheiro de produção, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 19997665-X, expedida pelo SSP/SP, e inscrito no CPF/ME n° 117.475.428-14, residente e domiciliado na 
Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1, 2° e 3°, Pinheiros, 
CEP 05425-902, Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor de Suprimentos. 5.2.1 Com exceção dos Diretores reeleitos, que 
permanecem em seus cargos, a posse dos membros da Diretoria da Companhia ora eleitos fica condicionada à: (i) à apresentação da respectiva 
declaração de desimpedimento, nos termos da legislação aplicável; e (ii) à assinatura do respectivo termo de posse, lavrado em livro próprio;  
5.3 aprovaram a reeleição dos membros dos Comitês de Assessoramento do Conselho de Administração, com mandato unificado de 2 (dois) anos, 
a contar da presente data: Comitê de Auditoria (“COAUD”): (i) Luiz Alberto Quinta, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 799.382, expedida pela SSP/GO, e inscrito no CPF/ME n° 211.293.471-68, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1, 2º e 3º, Pinheiros, CEP 05425-902, Cidade 
e Estado de São Paulo, para o cargo de membro independente do COAUD; (ii) Luiz Carlos Nannini, brasileiro, casado, emprésario, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 9.221.586-5 expedida pelo SSP/SP, e inscrito no CPF/ME sob nº 038.563.538-95, residente e domiciliado na Cidade e 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1, 2º e 3º, Pinheiros,  
CEP 05425-902, Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de membro efetivo do COAUD, com reconhecida experiência em assuntos de 
contabilidade societária, nos termos da regulamentação editada pela CVM; (iii) Pedro Wagner Prereira Coelho, brasileiro, casado empresário, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 2744529, expedida pela IFP/RJ, e inscrito no CPF/ME sob o n° 258.318.957-34, residente e domiciliado na 
Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, n° 13.979, Bloco III, 15° andar, Vila Gertrudes,  
CEP 04794-000, Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de membro efetivo do COAUD; Comitê de Pessoas, Ambiente e Remuneração 
(“COPAR”): (i) Sebastião Vicente Bomfim Filho, qualificado acima, como membro efetivo do COPAR; (ii) Fersen Lamas Lambranho, qualificado 
acima, como membro efetivo do COPAR; (iii) Márcio Luiz Simões Utsch, brasileiro, viúvo, administrador de empresas, portador da Carteira de 
Identidade RG nº M1.167.351, emitida pela SSP/MG, inscrito no CPF/ME n° 220.418.776-34, residente e domiciliado na cidade e Estado e São Paulo, 
com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, nº 7.221, andares 1°, 2° e 3°, Pinheiros, CEP 05425-902, como 
membro efetivo do COPAR; restando consignado que o Diretor Presidente da Companhia atuará enquanto membro permanente do COPAR, nos 
termos do artigo 4° do Regimento Interno do COPAR; Comitê de Transformação Digital (“CODIG”): (i) Sebastião Vicente Bomfim Filho, 
qualificado acima, como membro efetivo do CODIG;  (ii) German Pasquale Quiroga Vilardo, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 07.354.705-1, expedida pela SSP/RJ, e inscrito no CPF/ME nº 009.943.227-71, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1º, 2º e 3º, Pinheiros, CEP 05425-902, na 
Cidade e Estado de São Paulo, como membro efetivo do CODIG; restando consignado que o Diretor Presidente da Companhia atuará enquanto 
membro permanente do CODIG, nos termos do artigo 4° do Regimento Interno do CODIG. 5.4 aprovaram a parcela da Remuneração Global da 
Administração atribuída ao Conselho de Administração e à Diretoria Estatutária da Companhia, conforme material apresentado previamente à 
reunião; 5.5 aprovaram garantias a serem prestadas pela Companhia em favor da SBF Comércio no âmbito de operações de risco sacado a serem 
celebradas pela SBF Comércio com o Banco Fibra S.A. e Banco Sofisa S.A., nos termos do material apresentado previamente à reunião;  
5.6 aprovaram a alteração do (a) 1° Programa de Opções 2020, a fim de permitir que (i) o “Preço de Exercício” das opções do 1º Programa de Opções 
2020 sejam reajustadas pelo “Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA” (em lugar do “Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM”), 
a contar da data original de aprovação do referido programa; e (ii) a outorga das opções possam ocorrer até 31 de dezembro de 2021, nos termos do 
Anexo I à presente ata; e (b) 1° Programa de Opções 2019, a fim de permitir que o “Preço de Exercício” das opções do 1° Programa de Opções 2019 
sejam reajustadas pelo “Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA” (em lugar do “Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM”), a contar 
da data original de aprovação do referido programa, nos termos do “Primeiro Aditivo ao Contrato de Outorga de Opções de Compra de Ações do 
Primeiro Programa 2019 de Opção de Compra de Ações” que segue como Anexo II à presente ata; 5.7 em decorrência do exercício de opções de 
compra e correspondente subscrição de Ações no âmbito: (a) do 1° Programa de Opções 2016, aprovar o aumento do capital social da Companhia 
no valor de R$705.168,00 (setecentos e cinco mil reais e cento e sessenta e oito reais), mediante a emissão de 176.292 (cento e setenta e seis mil, 
duzentas e noventa e duas) ações ordinárias, ao preço de R$4,00 por ação, nos termos dos respectivo programa; (b) do 2º Programa de Opções 
2019, aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor de R$468.960,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil e novecentos e sessenta 
reais), mediante a emissão de 24.000 (vinte e quatro mil) ações ordinárias, ao preço de R$19,54 por ação, nos termos dos respectivo programa; 
observando-se para as ações ora emitidas que as mesmas terão as mesmas características e condições e gozarão dos mesmo direitos e vantagens 
das ações ordinárias da Companhia existentes na presente data, inclusive direito ao recebimento integral de dividendos e demais proventos de 
qualquer natureza que a Companhia vier a declarar. 5.7.1 Por conseguinte, o capital social da Companhia passará de R$1.918.757.829,84 (um bilhão, 
novecentos e dezoito milhões, setecentos e cinquenta e sete mil, oitocentos e vinte e nove reais e oitenta e quatro centavos), dividido em 241.889.833 
(duzentos e quarenta e um milhões, oitocentos e oitenta e nove mil, oitocentos e trinta e três) ações ordinárias para R$1.919.931.957,84 (um bilhão, 
novecentos e dezenove milhões, novecentos e trinta e um mil, novecentos e cinquenta e sete reais e oitenta e quatro centavos), divido em 
242.090.125 (duzentos e quarenta e dois milhões, noventa mil, cento e vinte e cinco) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal. 5.8 aprovaram, após recomendação sem ressalvas do Comitê de Auditoria em reunião do órgão realizada em 7 de maio de 2021, as 
informações financeiras do 1° trimestre de 2021, findo em 31 de março de 2021, da Companhia; 5.9 aprovaram a contratação do Banco BTG Pactual 
S.A. e Banco Bradesco BBI S.A. para assessorar na estruturação e coordenação da 2ª Emissão de Debêntures da SBF Comércio, incluindo garantia 
fidejussória (ou aval) em favor da SBF Comércio a ser concedida no âmbito da referida transação, bem como autorizaram os Diretores ora eleitos e 
a sua controlada SBF Comércio a realizarem quaisquer outros atos necessários para a implementação de referida transação, observados os termos 
e condições constantes da apresentação oferecida pela Diretoria da Companhia; 5.10 após apresentação oferecida pela Diretoria da Companhia, 
debateram acerda da atualização de projetos de tecnologia; 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata na forma e sumária, que após lida, foi aprovada e assinada por todos os 
membros do Conselho de Administração presentes. Mesa: Presidente: Sebastião Vicente Bomfim Filho; Secretário: João Henrique Braga Junqueira. 
Conselheiros Presentes: (i) Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho, (ii) Sr. Fersen Lamas Lambranho, (iii) Sr. João Henrique Braga Junqueira, (iv) Larissa 
Furletti Bomfim, (v) Márcio Luiz Simões Utsch, (vi) Luiz Alberto Quinta, (vii) Sr. German Pasquale Quiroga Vilardo. Certifico que a presente é cópia 
fiel da ata lavrada em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 11 de maio de 2021. Sebastião Vicente Bomfim Filho 
- Presidente; João Henrique Braga Junqueira - Secretário. JUCESP nº 253.167/21-8 em 28/05/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
Anexo I - Primeiro Programa 2020 de Opção de Compra de Ações vinculado ao Plano 2019 e Contrato de Outorga de Opção de Compra de 
Ações: Primeiro Programa 2020 de Opção de Compra de Ações vinculado ao Plano 2019: O presente Programa de Opção de Compra de 
Ações da Grupo SBF S.A. (“Companhia”) é vinculado ao Plano de Opção de Compra de Ações - 2019, aprovado na Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia realizada em 20 de setembro de 2019 (“Plano 2019” e “Primeiro Programa 2020”, respectivamente). 1. Beneficiários: 1.1. São 
elegíveis para participar do Primeiro Programa 2020 os empregados, Diretores, prestadores de serviço e demais colaboradores da Companhia e de 
suas controladas direta ou indireta (“Beneficiários”). 1.1.1. O Conselho de Administração da Companhia poderá, a qualquer tempo, agregar novos 
Beneficiários a este Primeiro Programa 2020, tendo em consideração a contribuição e a essencialidade das funções desempenhadas pelo potencial 
Beneficiário para o atingimento das metas da Companhia e quaisquer outras características do potencial Beneficiário consideradas estrategicamente 
relevantes pelo Conselho de Administração da Companhia, a seu exclusivo critério, desde que observado volume global definido no item 2.1 abaixo. 
2. Volume Global: 2.1. O volume global do Primeiro Programa 2020 é de 3.002.642 (três milhões, duas mil, seiscentos e quarenta e duas)  
opções de compra de Ações da Companhia, respeitado o limite máximo de Ações vinculadas a opções outorgadas no âmbito do Plano 2019 
(“Volume Global”). 2.2. O Volume Global será distribuído entre os Beneficiários, conforme indicação do Diretor Presidente da Companhia e celebração 
dos respectivos contratos de outorga de opção de compra de Ações entre a Companhia e cada Beneficiário (“Contratos”), devendo para tanto ser 
observado o modelo anexo de Contrato a este Primeiro Programa 2020. 3. Prazos de Carência: 3.1. As opções outorgadas serão divididas  
em 4 (quatro) lotes (“Lotes” ou, individualmente, “Lote”) anuais, sendo os 2 (dois) primeiros e os 2 (dois) últimos correspondentes, respectivamente, 
a 30% (trinta por cento) e 20% (vinte por cento) do total das opções outorgadas, conforme cada prazo de carência descrito na tabela abaixo, durante 
o qual as opções não poderão ser exercidas (“Prazo de Carência”):

31 de Março de 2022 31 de Março de 2023 31 de Março de 2024 31 de Março de 2025

(%) 30% 30% 20% 20%

3.2. Cada opção concederá ao respectivo Beneficiário o direito de adquirir ou subscrever 1 (uma) Ação, sujeito aos termos e condições deste Primeiro 
Programa 2020 e do Plano 2019 e aqueles a serem estabelecidos no Contrato. 4. Prazo de Exercício das Opções: 4.1. Os Lotes poderão ser 
exercidos total ou parcialmente, pelo prazo extintivo de 8 (oito) anos, contados a partir da data da outorga das opções, conforme descrito nos 
respectivos. Contratos. Após esse prazo, as opções não exercidas, inclusive aquelas relativas a outros Lotes, serão canceladas sem qualquer direito 
a indenização. 4.2. As opções não exercidas tempestivamente pelos Beneficiários no âmbito deste Primeiro Programa 2020 poderão ser reutilizadas 

pela Companhia e outorgadas a outros Beneficiários, a exclusivo critério do Conselho de Administração, sem interferir no cálculo do limite máximo
estabelecido no item 2.1. deste Primeiro Programa 2020. 4.3. Os Lotes poderão ser exercidos a qualquer tempo pelos Beneficiários, observados  
(i) o prazo extintivo constante do item 4.1 acima; e (ii) o item 5.2 do Plano 2019, em especial as normas expedidas pela CVM que restringem a
negociação de ações pela Companhia no período de 15 (quinze) dias que antecede a divulgação de suas informações trimestrais (ITR) e anuais
(DFP). 5. Preço de Exercício: 5.1. O preço de exercício de cada opção deverá corresponder à média ponderada da cotação das Ações 
nos 90 (noventa) pregões da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão imediatamente anteriores à data de aprovação original deste Primeiro Programa 2020,
qual seja,10 de novembro de 2020, com desconto (deságio) de 10% (dez por cento) (“Preço de Exercício”). 5.2. O Preço de Exercício deverá ser
corrigido monetariamente de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, medido mensalmente pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), ou eventual índice que vier a substituí-lo (“IPCA”), desde a data original de aprovação deste Primeiro Programa 2020,
qual seja, 10 de novembro de 2020, até a data do efetivo exercício da opção. 5.3. Do Preço de Exercício das opções não exercidas será deduzido, no
momento do exercício, o valor dos dividendos, juros sobre o capital próprio e outras devoluções de capital por ação, pagos pela Companhia desde a
data de outorga da respectiva opção (“Dividendos”). Para fins da dedução aqui referida, o valor dos Dividendos será atualizado, de acordo com a
forma prevista acima, a partir da data do pagamento pela Companhia até a data do exercício da opção (IPCA). 6. Forma de Pagamento: 
6.1. O pagamento do Preço de Exercício será à vista, no ato da subscrição ou aquisição de cada Ação resultante do exercício de cada opção. 
7. Utilização do Bônus: 7.1. A parcela equivalente a 50% (cinquenta por cento) do montante pago pela Companhia ao Beneficiário, a título de bônus
ou participação nos lucros (“PLR”), líquido de imposto de renda ou outros encargos incidentes, deverá ser destinado ao pagamento (i) do Preço de
Exercício de cada Lote, cujo Prazo de Carência já tenha decorrido, e/ou (ii) do preço de exercício de outro programa de opção de subscrição e/ou 
compra de ações de emissão da Companhia que estejam em vigor quando do pagamento do PLR e cujo respectivo prazo de carência já tenha 
transcorrido; sob pena de extinção de todas as opções já vestidas e não exercidas. 8. Alienação das Ações: 8.1. Salvo decisão específica em
contrário do Conselho de Administração, o Beneficiário só poderá vender, transferir ou, de qualquer forma, alienar as Ações adquiridas em virtude do
exercício de opções, desde que atendido o período mínimo de indisponibilidade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua aquisição. 
8.2. O Beneficiário obriga-se a não onerar as Ações adquiridas no âmbito deste Primeiro Programa 2020 e a não instituir sobre elas qualquer gravame
que possa impedir a execução do disposto neste Primeiro Programa 2020 ou no Plano 2019. 9. Data de Vigência e Término do Programa: 9.1. Este
Primeiro Programa 2020 entrará em vigor com a sua aprovação por Conselho de Administração da Companhia e poderá ser extinto, a qualquer
tempo, por decisão do Conselho de Administração, sem prejuízo da prevalência das restrições à transferência das Ações e/ou ao disposto no item
8.1 ou pelo decurso do prazo que permita o exercício integral das Opções outorgadas no âmbito deste Primeiro Programa 2020. 9.2. Não obstante o
disposto no item anterior, as opções abrangidas por este Primeiro Programa 2020 deverão ser outorgadas aos Beneficiários até 31 de dezembro de
2021. 10. Disposições Gerais: 10.1. Os termos iniciados em letra maiúscula e não definidos neste Primeiro Programa 2020 terão o significado lhes
atribuído no Plano 2019. 10.2. O Conselho de Administração terá amplos poderes, respeitados os termos do Plano 2019 e deste Primeiro Programa
2020, para organização e administração geral deste Primeiro Programa 2020. 10.3. Nenhuma disposição deste Primeiro Programa 2020 conferirá a
qualquer Beneficiário direitos com respeito à permanência como administrador, empregado ou prestador de serviço da Companhia e não interferirá,
de qualquer modo, com os direitos de a Companhia interrompera qualquer tempo o mandato do administrador ou o contrato do empregado, prestador 
de serviço ou colaborador. 10.4. Se as ações da Companhia forem aumentadas ou diminuídas em número, como resultado de bonificações em
ações, grupamentos ou desdobramentos, serão feitos ajustamentos apropriados no número de Ações objeto de outorga de opções não exercidas.
Quaisquer ajustamentos nas opções serão feitos sem mudança no valor total das opções não exercidas, mas com ajuste correspondente ao Preço
de Exercício. 10.5. As condições individuais aplicáveis a cada Beneficiário serão especificadas nos respectivos Contratos, conforme modelo anexo a
este Primeiro Programa 2020. 10.6. Qualquer opção concedida de acordo com este Primeiro Programa 2020 fica sujeita aos termos e condições do
Plano 2019, os quais deverão ser expressamente aderidos por cada Beneficiário no âmbito dos Contratos. No caso de conflito entre o Plano 2019 e
as disposições deste Primeiro Programa 2020 ou de qualquer instrumento ou contrato firmado pelas partes em decorrência do Plano 2019,
prevalecerão as disposições contidas no Plano 2019. 10.7. Fica eleito o foro da comarca da Cidade de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias que possam surgir com relação ao Primeiro Programa 2020. Contrato de Outorga de
Opção de Compra de Ações do Primeiro Programa 2020 de Opção de Compra de Ações Vinculado ao Plano 2019: Grupo SBF S.A., 
sociedade por ações, com sede na Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1°, 2° e 3°, Pinheiros, CEP 05425-902, na Cidade e
Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o n° 13.217.485/0001-11, neste
ato representada na forma de seu Estatuto Social pelos Diretores abaixo assinados (“Companhia”), e, de outro lado, [Nome Outorgado], 
[nacionalidade], portador da Cédula de Identidade RG n° [=], inscrito no Cadastro da Pessoa Física do Ministério da Economia (CPF/ME) n° [=], com
escritório na Rua Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1°, 2° e 3°, Pinheiros, CEP 05425-902, na Cidade e Estado de São
Paulo (“Beneficiário”). Considerando que, na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de setembro de 2019 foi aprovado o Plano de Opção
de Compra de Ações (“Plano 2019”) e que em 10 de novembro de 2020 o Conselho de Administração da Companhia aprovou o Primeiro Programa
de Opção de Compra de Ações 2020, o qual foi devidamente alterado em 11 de maio de 2021 (“Primeiro Programa 2020”), que integram o presente
Contrato como Anexos I e II, respectivamente, têm entre si como justo e contratado celebrar o presente Contrato de Outorga de Opção de Compra
de Ações (“Contrato”), outorgando ao Beneficiário opções de compra de ações da Companhia, nos termos e condições abaixo: • Opções Outorgadas: 
nonononono (nononononono) ações (“Ações”). • Espécie, classe e forma: ações ordinárias, nominativas escriturais e sem valor nominal. • Preço de
Exercício: R$ 25,50 (vinte reais e cinquenta centavos), corrigido monetariamente de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), medido mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGC), ou eventual índice que vier a substituí-lo (“IPCA”), desde a
data original de aprovação do Primeiro Programa 2020, qual seja, 10 de novembro de 2020, até a data do efetivo exercício da opção (“Preço de
Exercício”). 1. Prazos de Carência: 1.1. As opções outorgadas serão divididas em 4 (quatro) lotes (“Lotes” ou, individualmente, “Lote”) anuais, sendo
os 2 (dois) primeiros e os 2 (dois) últimos correspondentes, respectivamente, a 30% (trinta por cento) e 20% (vinte por cento) do total das opções 
outorgadas, conforme cada prazo de carência descrito na tabela abaixo, durante o qual as opções não poderão ser exercidas (“Prazos de Carência”):

31 de Março de 2022 31 de Março de 2023 31 de Março de 2024 31 de Março de 2025

(%) 30% 30% 20% 20%

1.2. Cada opção concederá ao Beneficiário o direito de adquirir ou subscrever 1 (uma) Ação, sujeito aos termos e condições deste Contrato, do
Primeiro Programa 2020 e do Plano 2019. 1.3. Decorridos os respectivos Prazos de Carência, as opções integrantes dos Lotes poderão ser exercidas
até o prazo final e extintivo de 8 (oito) anos, contados da presente data. Findo este prazo, o Beneficiário perderá o direito ao exercício da totalidade
das opções não exercidas até então, sem qualquer direito a indenização. 1.4. As opções poderão ser exercidas a qualquer tempo pelo Beneficiário 
observados (i) o prazo extintivo constante da Cláusula 1.3 acima; e (ii) o item 5.2 do Plano 2019, em especial as normas expedidas pela CVM que
restringem a negociação de ações pela Companhia no período de 15 (quinze) dias que antecede a divulgação de suas informações trimestrais (ITR)
e anuais (DFP). 2. Do Preço e da Forma de Pagamento: 2.1. O Preço de Exercício (conforme definido na cláusula 2.1.1 abaixo) será pago pelo
Beneficiário à vista, na data da subscrição ou aquisição das Ações. 2.1.1. O Beneficiário deverá destinar a parcela equivalente a 50% (cinquenta por
cento) do montante pago pela Companhia ao Beneficiário, a título de bônus ou participação nos lucros, (“PLR”), líquido de imposto de renda ou outros
encargos incidentes, ao pagamento (i) do Preço de Exercício de cada Lote, cujo Prazo de Carência já tenha decorrido, e/ou (ii) do preço de exercício
de outro programa de opção de subscrição e/ou compra de ações de emissão da Companhia que estejam em vigor quando do pagamento do PLR
e cujo respectivo prazo de exercício já tenha ocorrido; sob pena de extinção de todas as opções já vestidas e não exercidas. 2.1.2. Caso o Beneficiário
tenha adquirido ações da Companhia no mercado, com recursos próprios, a quantidade de ações adquiridas, também poderá, a critério do Conselho
de Administração, ser deduzida da quantidade de ações necessárias para cumprir a obrigatoriedade de destinação do bônus ou do PLR, nos termos
da Cláusula 2.1.2 acima. Neste caso, o número de opções correspondente à quantidade de ações adquiridas no mercado e deduzidas nos termos
deste parágrafo poderá ser cancelado. 2.1.3. Do Preço de Exercício da parcela das opções não exercidas será deduzido, no momento do exercício, 
o valor dos dividendos, juros sobre o capital próprio e outras devoluções de capital por ação (“Dividendos”), pagos pela Companhia, desde a data de
outorga da respectiva opção. Para fins da dedução aqui referida, o valor dos Dividendos será atualizado, de acordo com a forma prevista acima, a
partir da data do pagamento pela Companhia até a data do exercício da opção (IPCA). 3. Restrições à Alienação das Ações: 3.1. O Beneficiário
somente poderá vender, transferir ou, de qualquer forma, alienar as Ações subscritas ou adquiridas em razão do exercício de opções, se atendido o
período mínimo de indisponibilidade estabelecido no Primeiro Programa 2020, que é de 12 (doze) meses contados da data de aquisição das ações
objeto do exercício da respectiva opção. 3.2. No caso de término da relação do Beneficiário com a Companhia, por qualquer motivo, com exceção de
falecimento em razão de acidente ou por causas naturais ou invalidez permanente, o período de indisponibilidade previsto na Cláusula 3.1 deste
Contrato permanecerá em vigor. 3.3. A Companhia não registrará, bem como instruirá o agente escriturador das ações, a não registrar qualquer 
transferência de Ações que contrarie o disposto nesta Cláusula 3. 4. Término do Contrato de Trabalho ou Mandato do Beneficiário por Justa
Causa e Demissão ou Renúncia Voluntária: 4.1. Nas hipóteses de término do contrato ou do mandato do Beneficiário por justa causa ou pedido
de demissão ou de renúncia voluntária, caducarão sem indenização todas as opções não exercidas, tendo ou não decorrido os Prazos de Carência.
Neste caso, o período de restrição para a alienação de ações, estabelecido na Cláusula 3.1 acima, permanecerá em vigor. 5. Término do Contrato
de Trabalho ou Mandato do Beneficiário sem Justa Causa ou Aposentadoria: 5.1. Nas hipóteses de término do contrato ou do mandato do 
Beneficiário sem justa causa ou aposentadoria do Beneficiário, deverão ser observadas as seguintes disposições: a) as opções cujos Prazos de
Carência ainda não tenham decorrido caducarão sem qualquer direito a indenização; b) as opções cujos Prazos de Carência já tenham decorrido
poderão ser exercidas no prazo de 90 (noventa) dias a contar do evento que originar o término da relação do Beneficiário com a Companhia, ou até
o término do prazo para o exercício das opções, se restar o prazo inferior a 90 (noventa) dias; e c) o período de restrição para alienação das Ações 
estabelecido na Cláusula 3.1 acima permanecerá em vigor. 6. Falecimento ou Invalidez Permanente do Beneficiário: 6.1. Se o Beneficiário tornar-
se permanentemente inválido para o exercício de qualquer função na Companhia, os direitos decorrentes de todas as opções outorgadas serão
antecipados e poderão ser exercidos pelo Beneficiário por um período de 1 (um) ano do evento que lhe causar a invalidez permanente. 6.2. Se, após
o exercício pelo Beneficiário de quaisquer opções abrangidas pelo Primeiro Programa 2020, o Beneficiário falecer em razão de acidente ou por
causas naturais, os direitos decorrentes de todas as opções remanescentes serão antecipados e se estenderão aos seus herdeiros e sucessores, os
quais poderão exercer as opções pelo maior prazo entre 1 (um) ano a contar da data do óbito e 90 (noventa) dias a contar da data de término do
inventário, observado em todos os casos o prazo final e extintivo de exercício das opções previsto na cláusula 1.3 deste Contrato. 6.3. As Ações que
vierem a ser subscritas nos termos dos itens 6.1 e 6.2 acima estarão livres e desembaraçadas para venda a qualquer momento. 7. Ajustes: 7.1. Se
as ações da Companhia forem aumentadas ou diminuídas em número, como resultado de bonificações em ações, grupamentos ou desdobramentos,
serão feitos ajustes apropriados no número de opções não exercidas. Quaisquer ajustes nas opções serão feitos sem mudança no valor total das
opções não exercidas, mas com ajustes correspondentes ao Preço de Exercício, se for o caso. 7.2. Os ajustes segundo as condições da Cláusula 7.1 
acima serão feitos pelo Conselho de Administração, e tal decisão será definitiva e obrigatória. Os Beneficiários terão sempre direito ao maior número
inteiro de ações após o ajuste, sendo certo que nenhuma fração de ações será vendida ou emitida segundo o Primeiro Programa 2020 ou qualquer 
desses ajustes. 7.3. Nas hipóteses de cancelamento de registro de companhia aberta, dissolução, transformação, incorporação, fusão, cisão ou
reorganização da Companhia, na qual a Companhia não seja a sociedade remanescente, as opções do Primeiro Programa 2020 no âmbito deste 
Contrato, a critério do Conselho de Administração, poderão ser transferidas para a companhia sucessora, se tal for previsto em plano aprovado pela
assembleia geral desta última, ou poderão ter seus Prazos de Carência antecipados, por determinado prazo, para que possam ser exercidas pelo
Beneficiário. Após o referido prazo, o Primeiro Programa 2020 terminará e todas as opções não exercidas caducarão sem qualquer direito a
indenização. 8. Disposições Gerais: 8.1. Sucessores. Este contrato obriga a herdeiros e sucessores de ambas as partes. 8.2. Mandato. Para perfeita
execução do disposto neste Contrato, o Beneficiário nomeia e constitui a Companhia sua mandatária em caráter irrevogável e irretratável, conferindo-
lhe poderes para praticar todos os atos necessários ao exercício do mandato, inclusive o de substabelecer. 8.3. Obrigações Complementares. Além 
das obrigações assumidas neste Contrato, as partes se obrigam plena e integralmente ao cumprimento das condições integrantes do Plano 2019 e
do Primeiro Programa 2020. 8.4. Irrevogabilidade e Título Executivo. O presente Contrato é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, valendo 
como título executivo na forma do Artigo 784, III do Código de Processo Civil. 8.5. Cessão. As opções foram outorgadas em caráter personalíssimo. 
Consequentemente, este Contrato e os direitos e obrigações dele decorrentes não poderão ser cedidos ou transferidos por qualquer das partes, nem
dado como garantia de obrigações, sem a prévia anuência escrita da outra parte. 8.6. Novação. Fica expressamente convencionado que não
constituirá novação a abstenção por qualquer das partes do exercício de qualquer direito, poder, recurso ou faculdade assegurada por lei ou por este
Contrato nem a eventual tolerância de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações por qualquer das partes, que não impedirão que a outra parte,
a seu exclusivo critério, venha a exercer a qualquer momento esses direitos, poderes, recursos ou faculdades, os quais são cumulativos e não
excludentes em relação aos previstos em lei. 8.7. Averbação. As restrições à alienação e à oneração das ações emitidas em decorrência do exercício
de opções de compra de ações, no âmbito deste Contrato, serão averbadas à margem dos registros societários da Companhia, para todos os fins
legais. 8.8. Foro. Fica eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
para dirimir as controvérsias que possam surgir na execução do presente Contrato. E, por estarem as partes em pleno acordo em tudo quanto neste
Contrato foi lavrado, obrigam-se, por si, seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo, assinando-o na presença de duas testemunhas, que também
assinam, em 2 (duas) vias de igual teor. Anexo II - Primeiro Aditivo ao Contrato de Outorga de Opções de Compra de Ações do Primeiro
Programa 2019 de Opção de Compra de Ações vinculado ao Plano 2019. GRUPO SBF S.A., sociedade por ações, com sede na Rua Doutora
Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1°, 2° e 3°, Pinheiros, CEP 05425-902, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o n° 13.217.485/0001-11, neste ato representada na forma de seu Estatuto 
Social pelos Diretores abaixo assinados (“Companhia”), e, de outro lado, [Nome Outorgado], [nacionalidade], portador da Cédula de Identidade  
RG n° [=], inscrito no Cadastro da Pessoa Física do Ministério da Economia (CPF/ME) n° [=], com escritório na Rua Doutora Ruth Cardoso, Edifício 
Birmann, n° 7.221, andares 1°, 2° e 3°, Pinheiros, CEP 05425-902, na Cidade e Estado de São Paulo (“Beneficiário” e, em conjunto com Companhia, 
as “Partes”), Considerando que, na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de setembro de 2019 foi aprovado o Plano de Opção de
Compra de Ações (“Plano 2019”), e que em 25 de setembro de 2019 o Conselho de Administração da Companhia aprovou o Primeiro Programa de
Opção de Compra de Ações 2019, o qual foi devidamente alterado em 11 de maio de 2021 (“Primeiro Programa 2019”), Considerando que, em 
[=] de [=] de 20[=], as Partes celebraram contrato de outorga de opções de compra de ações de emissão da Companhia, no contexto do Primeiro 
Programa 2019 (“Contrato de Opções de Compra de Ações”), têm entre si como justo e contratado celebrar o presente aditivo ao Contrato de Outorga 
de Opção de Compra de Ações (“Primeiro Aditivo”), com o exclusivo propósito de alterar o índice de correção monetária do Preço de Exercício, 
conforme abaixo: • Preço de Exercício: R$ 14,80 (quatorze reais e oitenta centavos), corrigido monetariamente de acordo com o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), medido mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGC), ou eventual índice que vier a 
substituí-lo (“IPCA”), desde a data original de aprovação do Primeiro Programa 2019, qual seja, 25 de setembro de 2019, até a data do efetivo
exercício da opção (“Preço de Exercício”). As Partes ratificam todas as demais cláusulas, condições e obrigações estabelecidas no Contrato de
Outorga de Outorga de Opções de Compra de Ações, exceto pela condição expressamente alterada por meio desse Primeiro Aditivo. E, por estarem
as partes em pleno acordo em tudo quanto neste Contrato foi lavrado, obrigam-se, por si, seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo, assinando-o na
presença de duas testemunhas, que também assinam, em 2 (duas) vias de igual teor.

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL, BEM COMO PARA INTIMAÇÃO
DA EXECUTADA MARGARIDA DE DONATO, CPF 001.789.028.45, eventual cônjuge, se casado for, eventuais
herdeiros/sucessores/ocupantes do imóvel e demais interessados, expedido no PROCESSO DIGITAL Nº
0056782-28.2017.8.26.0100, Ação de Conhecimento, ora em fase de Cumprimento de Sentença ajuizada por
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO MACEIÓ, CNPJ 00.415.507/0001-06. O DR. RODRIGO RAMOS, MM. JUIZ DE
DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL/SP, na forma da lei, FAZ SABER aos que o
presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que o leiloeiro judicial Luiz Carlos
Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942, levará a leilão “on line” o bem imóvel abaixo descrito no sítio
www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL: O APARTAMENT O Nº 21
DO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO MACEIÓ, SITO À AV. ANGÉLICA Nº 2.297, NO 7º SUBDISTRITO -
CONSOLAÇÃO, com a área útil de 154,10m², área comum de 50,90876m² e área construída vendável
de 205,009m²; cabendo-lhe a fração ideal de 5,64048% no terreno, com área de 465,50m².
CONTRIBUINTE: 010.030.0207-2. MATRÍCULA 1.952 do 5º CRI/SP. DOS ÔNUS: 1-) Av. 06 e Av.07/1.952.
PENHORA Exequenda; 2-) Não há débitos de IPTU – Contribuinte 010.030.0207-2 - Exercício 2021: zerado.
Há Débitos de IPTU – Exercício 2017: R$ 1.432,80 (total já com os encargos e dívidas não ajuizadas). (conf.
pesquisas realizadas no sítio da PMSP aos 12/05/2021, com valores válidos para essa data). DO VALOR
ATUALIZADO DO BEM IMÓVEL: R$ 1.816.017,04  (até maio/2021). DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º
Leilão começará em 05/07/2021 às 15h15min e terminará em 08/07/2021, às 15h15min. O 2º Leilão
começará em 08/07/2021 às 15h15min01seg e terminará em 30/07/2021, às 15h15min. DAS CONDIÇÕES
DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º
leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% da última avaliação ou 80% do valor de
avaliação atualizada, caso se trate de imóvel de incapaz, atualizada pelos índices adotados pelo TJSP, desde
o laudo (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br
para que participem do leilão eletrônico fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE
PAGAMENTO PARCELADO : Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas
escritas de arrematação parcelada, até o início da primeira etapa proposta por valor não inferior ao da
avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por valor que proposta por valor que não seja inferior a
60% do valor de avaliação atualizado ou 80% do valor de avaliação atualizado, caso se trate de imóvel de
incapaz. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão do
leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes da expedição da carta de
arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá
sobre as propostas de pagamento parcelado e a apresentação desta não suspende o leilão (artigo 895, § 6º,
§ 7°, CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não
incluso no valor do lanço) e deverá ser paga pelo arrematante, mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro,
no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão, na conta do leiloeiro LUIZ CARLOS
LEVOTO, CPF 041.713.788-50, Banco do Brasil, Agência 6589-7, C/C 46.348-5. (Art. 884, Par. único do CPC
e art. 19 do Prov. CSM 1625/2009). Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s) e demais interessados, INTIMADOS das
designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal. Não há recursos pendentes
de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 12 de maio
de 2021.

Biotick Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico S.A.
CNPJ/ME nº 12.700.970/0001-89 – NIRE 35.300.566.092

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de fevereiro de 2021
Data, Hora e Local: 28/02/2021, às 09:00 horas, na sede da Companhia, na Avenida Santo Amaro, 1.047, conjunto 1.007, 
em São Paulo-SP. Presença: Acionistas titulares da totalidade das ações representativas do capital social da Companhia. 
Mesa: Presidente: Antonio dos Santos Maciel Neto; Secretário: David Monteiro Leite Ribeiro. Convocação: Dispen-
sadas as formalidades de convocação. Ordem do Dia: (a) apreciação do Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da 
Companhia; (b) ratificação da nomeação da empresa de avaliação indicada no Protocolo; (c) exame e apreciação do laudo 
de avaliação da parcela do patrimônio líquido da Companhia a ser cindida, elaborado pela empresa avaliadora referida 
em “b” supra; (d) aprovação da cisão parcial da Companhia e a incorporação da parcela do patrimônio líquido cindida 
pela sociedade receptora; (e) aprovação da consequente redução do capital social da Companhia, na forma estabelecida 
no Protocolo; (f) apreciação de proposta de alteração das disposições estatutárias relativas à administração da Companhia, 
criação de um conselho de administração, das respectivas regras de funcionamento e eleição de seus membros; (g) 
apreciação de proposta de alteração do capítulo IV do estatuto social que disciplina a assembleia geral; (h) reforma do 
Estatuto Social, a fim de adequar suas disposições aos atuais interesses da Companhia e de seus acionistas e consolida-
ção do Estatuto Social. Deliberações Tomadas por Unanimidade de Votos dos Presentes: (a) ratificado e aprovado o 
Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Companhia firmado pelos acionistas em 19/02/2021 (“Protocolo”), que é ora 
anexado à presente ata; (b) ratificada a nomeação da M.A. Lima Serviços Contábeis – ME, CNPJ/ME nº 13.461.759/0001-
13, CRC-SP sob o nº 2SP028413/O-5, representada por seu titular, Sr. Marcelo Amaral Lima, CPF/ME nº 217.567.016-06, 
e CRC-SP nº SP-252.157/O-5, para realizar a avaliação da parcela do patrimônio líquido da Companhia a ser cindida; (c) 
aprovado o Laudo de Avaliação elaborado pela empresa referida em “b” supra, com base no Balanço Patrimonial levantado 
em 31/01/2021; (d) aprovada a cisão parcial da Companhia, nos termos detalhados no Protocolo anexo, e a consequente 
incorporação da parcela cindida de seu patrimônio líquido por subscrição inicial ao capital social de uma sociedade 
anônima ora em fase de constituição, sob a denominação de Imunotick Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico S.A., 
atribuindo-se ações desta última a todos os acionistas da Companhia, proporcionalmente às respectivas participações 
canceladas no capital da Companhia; e (e) em decorrência da cisão parcial ora deliberada, o capital social da Companhia 
é reduzido em R$6.502.414,00, passando o mesmo, de R$9.628.400,00, para R$3.125.986,00, com o cancelamento de 
6.502.414 ações. Por conseguinte, o caput do artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 
5º. O capital social da Companhia é de R$3.125.986,00, dividido em 3.125.986 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal”. (f) aprovada a alteração do Estatuto Social de modo a estabelecer que a Companhia passará a ser administrada 
também por um Conselho de Administração, composto por 3 a 7 membros, com prazo de mandato de 3 anos, até a AGO 
de 2024, podendo ser reeleitos. Desse modo, o capítulo III do Estatuto Social é alterado e passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Capítulo III – Administração. Seção I – Normas Gerais. Artigo 7º. A Companhia será administrada por um 
Conselho de Administração e por uma Diretoria. § 1º. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão 
investidos nos seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrados nos livros próprios. § 2º. Findos os manda-
tos, os membros do Conselho de Administração e da Diretoria continuarão no pleno exercício de seus cargos e funções, 
até a eleição e investidura de seus sucessores. Seção II – Conselho de Administração. Artigo 8º. O Conselho de 
Administração será composto por 3 a 7 membros, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis 
a qualquer tempo, que também designará o Presidente e o Vice-Presidente, observados os termos e condições de Acordo 
de Acionistas arquivado na sede da Companhia. § 1º. Os Conselheiros serão eleitos para mandato de 3 anos, sendo 
permitida a sua reeleição. § 2º. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente, no mínimo uma vez a cada ano 
e, extraordinariamente, por convocação do Presidente ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente ou, na ausência de ambos, 
por qualquer de seus membros eleitos, mediante notificação por escrito, por correio eletrônico ou correspondência, com 
aviso de recebimento, aos demais Conselheiros, com pelo menos 5 dias úteis de antecedência da data pretendida para a 
reunião em questão, em primeira convocação, ou com 3 dias úteis de antecedência, em segunda convocação. A convo-
cação deverá especificar todos os assuntos a serem discutidos e votados na reunião, bem como local, data e horário da 
reunião. A presença de todos os membros do Conselho de Administração à reunião dispensa a convocação. § 3º. As 
reuniões serão instaladas com a presença, no mínimo, da maioria dos membros do Conselho de Administração em 
exercício. § 4º. Será permitido a qualquer membro do Conselho de Administração comparecer às reuniões por vídeo ou 
teleconferência ou fazer-se representar nas reuniões por qualquer outro membro mediante procuração escrita com 
indicação de sua manifestação de voto sobre cada um dos pontos da ordem do dia da reunião. Os membros do Conselho 
de Administração que participarem da reunião por meio de conferência telefônica ou de videoconferência deverão enviar 
uma declaração por escrito com suas manifestações de voto, devidamente assinada até 2 dias úteis contados da data da 
reunião, sob pena de invalidação dos seus votos. § 5º. Se qualquer membro do Conselho de Administração não puder 
comparecer à reunião do Conselho de Administração, seja pessoalmente ou via teleconferência, videoconferência ou outros 
meios similares de comunicação, este membro poderá manifestar seu voto por escrito, com antecedência mínima de 24h 
da data da respectiva reunião do Conselho de Administração, sendo então considerado presente à reunião respectiva. 
Artigo 9º. Em caso de vacância ou impedimento definitivo verificado em qualquer dos cargos do Conselho de Adminis-
tração, os Conselheiros remanescentes continuarão administrando a Companhia na forma prevista neste Estatuto Social, 
até a designação e posse do(s) novo(s) Conselheiro(s) substituto(s), que será realizada por meio de deliberação da 
Assembleia Geral, no prazo de 15 dias a partir da data de vacância do cargo ou apuração do impedimento definitivo, 
observado o quanto disposto em Acordo de Acionistas. O Conselheiro substituto deverá cumprir o restante do mandato do 
Conselheiro substituído. Artigo 10. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos 
dos Conselheiros presentes à reunião, a menos que outro quórum seja especificado em Acordo de Acionistas arquivado 
na sede da Companhia, cabendo a cada Conselheiro o direito a 1 voto. Caberá ao Conselho de Administração deliberar 
sobre as matérias dispostas na lei, bem como as abaixo elencadas: (i) aprovação do orçamento anual/plurianual da 
Companhia e orientação geral dos negócios sociais, inclusive as diretrizes básicas de investimento; (ii) aprovação de 
gastos com ativos não relacionados ao objeto social da Companhia ou não previstos no orçamento anual da Companhia 
em valor superior a 10% das despesas projetadas no orçamento anual; (iii) a autorização para aquisição de ações de 
emissão da Companhia para fins de cancelamento, permanência em tesouraria ou posterior alienação, bem como pro-
postas de resgate ou amortização de ações de emissão da Companhia e a concessão de quaisquer opções atreladas às 
ações de emissão da Companhia, exceto quando na execução de programa de plano de outorga que tenha sido aprovado 
pela Assembleia Geral de Acionistas; (iv) qualquer endividamento da Companhia não previsto no orçamento anual da 
Companhia; (v) alienação pela Companhia ou por suas subsidiárias e/ou controladas de ações ou quotas ou qualquer título 
conversível em participação societária que detenha ou venha a deter em qualquer sociedade; (vi) a aquisição ou alienação 
de ativos ou bens, cujo valor exceda R$100.000,00, ao longo de cada mês calendário, em uma única operação ou em 
uma série delas; (vii) a realização de qualquer negócio com controladas e/ou controladoras e/ou coligadas da Companhia, 
bem como com os acionistas da Companhia e/ou partes relacionadas, quando realizadas em condições diversas daquelas 
praticadas no mercado por partes independentes (incluindo, sem limitação, termos e condições de preço ou prazo de 
pagamento); (viii) a constituição de quaisquer ônus sobre qualquer bem do ativo permanente, móvel ou imóvel da Com-
panhia e/ou de suas subsidiárias e/ou controladas; (ix) a outorga de garantias pela Companhia e/ou suas subsidiárias e/
ou controladas em benefício de terceiros; (x) a celebração de contratos de mútuo entre a Companhia e qualquer de seus 
acionistas; (xi) a celebração de contratos de representação comercial e distribuição pela Companhia; (xii) a celebração, 
modificação ou rescisão de qualquer contrato, acordo ou entendimento de qualquer natureza que envolva o pagamento, 
ou acarrete ou implique na assunção de obrigações ou dívidas, em valor que exceda R$100.000,00, ao longo de cada mês 
calendário, em uma única operação ou em uma série delas; (xiii) a aquisição de participação em outras sociedades, bem 
como a sua participação em consórcios e acordos de associação e/ou acordos de acionistas; (xiv) a celebração ou 
assinatura de quaisquer contratos de licenciamento ou sub-licenciamento, ou relacionados à aquisição ou cessão ou 
alienação/transferência de tecnologia, assistência técnica, patentes, marcas ou qualquer outro tipo de propriedade inte-
lectual; (xv) nomeação e destituição de auditores independentes da Companhia, registrados na CVM, quando for o caso; 
(xvi) a outorga de procurações pela Companhia para a prática dos atos referidos acima; e (xvii) exercer outras atribuições 
legais ou que lhe sejam conferidas pela Assembleia Geral, bem como resolver os casos omissos. Seção III – Diretoria. 
Artigo 11. A Diretoria será composta de 2 Diretores, acionistas ou não, domiciliados no País, eleitos e destituíveis pelo 
Conselho de Administração, os quais não terão designação específica. § 1º. O prazo de gestão dos Diretores será de 03 
anos, permitida a reeleição, permanecendo em seus cargos até a assembleia geral ordinária que aprovar as contas da 
administração e as demonstrações financeiras da Companhia. § 2º. No caso de vacância ou impedimento permanente de 
cargo de Diretoria, competirá ao Conselho de Administração proceder à eleição do substituto para completar o mandato 
do substituído. Artigo 12. Observadas as normas e limitações previstas neste Estatuto, a Diretoria terá, na forma dos 
artigos seguintes, amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e a 
realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto e atividades da Companhia, inclusive poderes para 
transigir, celebrar acordos e convênios, renunciar, desistir, firmar compromissos, adquirir e alienar bens e direitos da 
Companhia. Artigo 13. Cumpre aos Diretores, além de examinar e aprovar operações dentro de seu nível próprio de alçada, 
exercer as funções correspondentes à sua área específica de atuação, conforme vier a ser definido pelo Conselho de 
Administração, sendo-lhes vedado prestar fiança, aval ou outra garantia em negócios estranhos aos interesses sociais. 
Artigo 14. A Companhia será representada, para a prática de todo e qualquer ato, perante terceiros da seguinte maneira: 
(i) conjunta de 2 Diretores; ou (ii) conjunta de 01 Diretor e um procurador constituído na forma do disposto no § 2º abaixo. 
§ 1º. Não obstante o disposto no caput deste artigo, a Companhia poderá, ainda, ser representada por qualquer membro 
da Diretoria, isoladamente, ou por um único procurador, ou ainda por um preposto, constituído na forma do § 2º abaixo, 
perante repartições públicas, autarquias e empresas de economia mista ou concessionárias de serviços públicos, em 
assuntos de rotina e que não envolvam a criação ou assunção de obrigações ou a renúncia a direitos da Companhia. § 2º. 
Todas as procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por 2 Diretores, conter poderes específicos e, 
com exceção daquelas outorgadas a advogados para sua representação em processos judiciais e administrativos, terão 
prazo de validade determinado, o qual não deverá exceder 2 anos contados da data em que foi outorgada, e vedarão o 
substabelecimento, sob pena de nulidade. Artigo 15. A Diretoria reunir-se-á quando necessário, mediante convocação de 
qualquer um de seus membros.” (f.1) São eleitos para os cargos de membros do Conselho de Administração da Compa-
nhia os Srs. (i) Antonio dos Santos Maciel Neto, RG nº 1.004.997 SSP-PR, CPF/ME nº 532.774.067-68; (ii) Silvio Eid, 
RG nº 4.583.943 SSP-SP, CPF/ME nº 574.725.808-72; (iii) Giorgio Nicoli, RG nº 1.562.836 SSP/SP e CPF/ME nº 
324.140.138-34; (iv) David Monteiro Leite Ribeiro, RG nº 6.611.564-4 SSP/SP e CPF/ME nº 964.033.738-20; (v) 
Marcos Antonio Molina dos Santos, RG nº 19.252.134 SSP/SP e CPF/ME nº 102.174.668-18; e (vi) Olavo Egydio 
Setubal Júnior, RG nº 4.523.271-4 SSP/SP e CPF/ME sob nº 006.447.048-29. Os membros do Conselho de Administra-
ção tomaram posse nesta data e fizeram as respectivas declarações de desimpedimento nos Termos de Posse anexos à 
presente ata. (g) aprovada a proposta de alteração do Capítulo IV do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Capítulo IV – Assembleia Geral. Artigo 16. A Assembleia Geral, convocada por qualquer membro do Conselho 
de Administração ou pelos acionistas, nos casos previstos em lei, realizar-se-á na forma da lei, ordinariamente, até 30 de 
abril de cada ano, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 17. Salvo nas hipóteses 
em que a lei estabeleça quórum qualificado de aprovação, que não possa ser alterado pelo presente Estatuto Social, ou 
previstas em eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede social, todas as demais deliberações serão tomadas por 
acionistas representando a maioria do capital social, incluindo a prática de qualquer dos seguintes atos pelos administra-
dores da Companhia: (i) a definição do sentido e conteúdo do voto a ser proferido pela Companhia em deliberações 
societárias das sociedades nas quais a Companhia detiver participação societária; (ii) quaisquer alterações nas funções 
do Conselho de Administração e a fixação da remuneração dos administradores da Companhia; (iii) qualquer alteração 
ao estatuto social ou contrato social, conforme o caso, da Companhia ou de suas subsidiárias, que não estejam já previs-
tas neste instrumento;  (iv) a alteração dos direitos, preferências e/ou vantagens atribuídos às ações de emissão da 
Companhia; (v) transformação do tipo societário cisão, fusão, incorporação de sociedade (ou de ações) pela Companhia 
ou a sua incorporação em outra sociedade; (vi) a criação de novas classes de ações, emissão de novas ações sem 
guardar proporção com as demais espécies de classes existentes; (vii) a dissolução e a liquidação da Companhia, a 
nomeação e a destituição dos liquidantes e cessação do estado de liquidação; (viii) o requerimento de autofalência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia, de acordo com a legislação em vigor; (ix) qualquer redução do 
capital social da Companhia, destinação do lucro líquido do exercício, distribuição de dividendos, amortizações e/ou 
resgate de ações e/ou a criação de partes beneficiárias; (x) alteração das práticas contábeis da Companhia, salvo se 
exigido por lei; e (xi) a emissão de debêntures ou títulos de dívida.” (h) aprovada a reforma do Estatuto Social da Com-
panhia, para adequar todas as modificações aprovadas neste ato e demais ajustes necessários e de interesse dos acio-
nistas, além da renumeração de todos os artigos, passando o Estatuto Social a vigorar com a redação consolidada no 
Anexo I a esta ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente 
Ata. São Paulo, 28/02/2021. Assinaturas: Mesa: Antonio dos Santos Maciel Neto: Presidente; David Monteiro Leite Ribeiro: 
Secretário. Acionistas: AMN Participações Ltda. Antonio dos Santos Maciel Neto; Lazer Temático Ltda. Silvio Eid; 
Gio Tec Participações Ltda. Giorgio Nicoli; David Monteiro Leite Ribeiro; Marcos Antonio Molina dos Santos; Olavo 
Egydio Setubal Júnior. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 199.139/21-0 em 
03/05/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ Nº 51.049.823/0001-42 - NIRE 35.300.315.260

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária/Edital de Convocação
Imobiliária Paramirim S.A. (“Companhia”), convida seus acionistas para Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, a ser realizada em sua sede social, na Fazenda Aparecida, município de Iracemápolis/SP, 
no dia 29/06/2021, às 8 horas. Ordem do Dia: Assembleia Geral Ordinária: (1) Contas dos Administradores, 
Demonstrações Financeiras e Relatório dos Auditores Independentes referentes ao exercício social encerrado 
em 31/03/2021; (2) (3) Assembleia 
Geral Extraordinária: (1) 
imóveis; (2)

(3)

(4) 
(5)

caput 

Extraordinária. Iracemápolis, 1º/06/2021. Guilherme Fontes Ribeiro - Diretor Presidente.                      (01,02,03)

Citação - Prazo 20 dias - Proc. nº 0015491-06.2012.8.26.0009. A Dra. Fabiana Pereira Ragazzi, 
Juíza de Direito do Foro Regional IX - Vila Prudente. Faz Saber a Ozório Henrique Fiori,  
CPF 608.639.608-63, que Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, 
ajuizou uma Ação com Procedimento Comum Cível, objetivando condenar o réu ao pagamento 
de R$ 2.808,98 (agosto/2012), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como as que se 
vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel 
situado à Rua Caxirim, nº 1 (RGI 205317707). Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida 

ser considerado revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), 
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). 

aos 18 de janeiro de 2020.                  B 03 e 04/06

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos 
autos do PROC. Nº 1042604-33.2019.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara de Fazenda Pública, do Foro 
Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). CYNTHIA THOME, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A 
TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ move uma 
Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Sidnez Nala e Ana Maria 
Previtalli Nala, e que, por sentença datada de 21.07.2020, foi declarado de utilidade pública o imóvel situado à Rua Lindoia, 
nº 47, Vila Prudente, São Paulo/SP, com área de 203,83m², contribuinte nº 044.032.0029-1, matrícula nº 33.718 do 6º CRI/

cinquenta e seis reais e cinquenta e um centavos), para março/2020, corrigida monetariamente e acrescida de juros legais. 
E, para levantamento dos depósito efetuado e/ou a serem depositados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1050834-23.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos 
Pontes de Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCIO AUGUSTO, Brasileiro, RG 19.518.374-5, 
CPF 088.281.388-90, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Instituto das Irmãs da Santa 
Cruz, alegando em síntese: objetivando o recebimento de R$ 19.140,52 (31.08.2019), acrescidos de juros 
e correção monetária, referente ao inadimplemento do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. E  
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 

pague a divida, ou oponha Embargos Monitórios, sob pena de conversão do mandado monitório em mandado 
executivo, prosseguindo nos termos do artigo 513 e seguintes do CPC. Não sendo efetuado o pagamento, 
nem apresentado os embargos monitórios o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
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Global Timber Partners Investimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 34.749.312/0001-14

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Ativo/Ativo circulante 95 – 129 –
 Caixa e equivalentes de caixa 95 – 118 –
 Tributos a recuperar – – 7 –
 Adiantamentos e despesas antecipadas – – 4 –
Ativo não circulante 43.080 – 43.260 –
 Investimentos 32.195 – – –
 Terras 10.886 – 43.260 –
Total do ativo 43.175 – 43.389 –

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Passivo e patrimônio líquido

Passivo circulante – – 171 –

 Fornecedores – – 167 –

 Obrigações trabalhistas e fiscais – – 4 –

Passivo não circulante – – 43 –

 Outras contas a pagar – – 43 –

Patrimônio líquido 43.175 – 43.175 –

 Capital social 2.242 – 2.242 –

 Adiantamento para futuro aumento de capital – – – –

 Reserva de capital 41.383 – 41.383 –

 Prejuízos acumulados (450) – (450) –

 Participações de não controladores – – – –

Total do passivo e do patrimônio líquido 43.175 – 43.389 –

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

(Despesas) receitas operacionais
 Despesas gerais e administrativas 19 – 451 –
 Resultado de equivalência patrimonial 431 – – –

450 – 451 –
Lucro (Prejuízo) operacional 450 – 451 –
 Receitas financeiras (1) – (2) –
 Despesas financeiras 1 – 1 –
Lucro antes dos impostos 450 – 450 –
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 450 – 450 –

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital  
social

Capital 
 social a 

 integralizar
Reserva  

de capital

Lucro  
(Prejuízo) 

 acumulado

Patrimônio líquido  
atribuído aos 

 acionistas controladores Total
Capital social a integralizar (1) 1 – – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – –
Perda com a não diluição de participação societária em investida – – – – – –
Prejuízo líquido do exercício – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (1) 1 – – – –
Integralização de capital social 1 (1) – – – –
Aumento de capital social 2.242 – – – 2.242 2.242
Adiantamento para futuro aumento de capital - (Nota 17) – – – – – –
Constituição reserva capital – – 41.383 – 41.383 41.383
Prejuízo líquido do exercício – – – (450) (450) (450)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.242 – 41.383 (450) 43.175 43.175

Demonstrações do Fluxo  
de Caixa - Método Indireto

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro (Prejuízo) antes dos impostos (450) – (450) –
Ajustes por: Equivalência patrimonial (431) – – –

(881) – (450) –
Variações nos ativos e passivos
 Impostos a recuperar – – (7) –
 Adiantamentos e despesas antecipadas – – (4) –
 Outras contas a pagar – – 43 –
 Atividades operacionais líquidas (881) – (418) –
Aumento (Redução) nos passivos operacionais
 Fornecedores – – 167 –
 Obrigações trabalhistas e fiscais – – 4 –
Atividades operacionais líquidas (881) – (246) –
  Pagamento de imposto de renda – – – –
Caixa (Consumido) nas atividades
  operacionais (881) – (247) –
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Acréscimo/redução de investimentos
  distribuição de dividendos (31.763) – – –
  Acréscimos de terras (10.886) – (43.260) –
Caixa aplicado nas atividades
  de investimento (42.648) – (43.260) –
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento de capital 2.242 – 2.242 –
 Adiantamento para futuro aumento de capital 41.383 – 41.383 –
Fluxos de caixa aplicado nas atividades
  de financiamento 43.625 – 43.625 –
(Redução) aumento do saldo de caixa
  e equivalentes de caixa 95 – 118 –
Caixa e equivalentes de caixa no início
  do exercício – – – –
Caixa e equivalentes de caixa final
  do exercício 95 – 118 –
(Redução) aumento do saldo de caixa
  e equivalentes de caixa 95 – 118 –

A Diretoria
Contador: Alessandro Pellegrini - CRC SP 218.677/O-8

Diretores: Tulio Azevedo Machado e Eduardo G. L. Bittencourt Borges                     Contador: Erika Suzuki Adachi  - CT CRC 1SP 247.602/O-4

Demonstração dos Resultados
 31/12/2020
Ativo/Circulante 102.722
Caixa e equivalentes de caixa 4
Aplicações fi nanceiras 102.718

 Total do Ativo 102.722

 31/12/2020
Passivo/Circulante 31
Obrigações tributárias 18
dividendos mínimos obrigatórios 13
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 102.691
Capital social 102.650
Reserva de lucro 41
 Total do passivo e patrimônio líquido 102.722 As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, 

estão a disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Orion Transmissão S.A. - CNPJ: 36.113.075/0001-26
Demonstrações Financeiras Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstração dos resultados dos exercícios 31/12/2020
Resultado fi nanceiro 72

Resultado antes das provisões tributárias 72
Provisão para imposto de renda e contribuição social (18)

Lucro líquido do exercício 54

EDITAL  DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1021376-03.2015.8.26.0001. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
JU HYEON LEE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) ANTONIO CARLOS PEREIRA E FARO, CPF
387.739.108-72, que lhe foi proposta uma ação de
Monitória por parte de Mercabenco Mercantil e
Administradora de Bens e Consórcios LTDA,
objetivando o recebimento de R$ 27.393,37 (Julho/
2015), representada pelo saldo devedor de Grupo
de Consórcio identificado pela sigla V17 (atualmente
Grupo 011098) Cota 00013700 administrado pela
requerente. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 20
dias supra pague o valor supra devidamente
corrigido ficando isento de custas processuais
acrescidos de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (Art 701 do NCPC) ou ofereça
embargos, sob pena de conversão do mandado de
citação em mandado de execução. Não sendo pago
débito ou não sendo embargado os autos, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25
de maio de 2021. 03 e 04/06
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Ventos De Santo Estevão Holding S.A.
CNPJ/MF nº 16.603.346/0001-14 - NIRE 35.300.550.749

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da 

Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos, da Ventos de Santo Estevão Holding S.A.

Ficam convocados os Srs. debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Ventos de Santo Estevão Holding 
S.A. (“Debenturistas”, “Emissão” e “Companhia”, respectivamente) para se reunirem, em Assembleia 
Geral de Debenturistas, a ser realizada exclusivamente de forma digital e remota, inclusive para 
fins de voto (sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância 
previamente à realização da Assembleia Geral de Debenturistas), em primeira convocação, no 
dia 18 de junho de 2021, às 10:00 horas, através da plataforma “Microsoft Teams (“Assembleia” ou 
“AGD”)”, conforme Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 625 de 14 de maio de 
2020 (“IN CVM 625”), através do link a ser disponibilizado pela Companhia nos termos deste edital, 
para deliberar sobre as seguintes Ordens do Dia: (i) Concessão de prazo adicional de 365 (trezentos 
e sessenta e cinco) dias ou o seu próximo dia útil subsequente, contados a partir da data de aprovação 
deste item na AGD, para envio, pela Companhia ao Agente Fiduciário, do 1º (primeiro) Aditamento ao 
Instrumento Particular de Distrato do Contrato de Penhor de Máquinas e Equipamentos e Outras 
Avenças n° 16.2.0750.4 e de Contrato de Penhor de Máquinas e Equipamentos e Outras Avenças n° 
16.2.0750.8 (“1º Aditivo ao Contrato de Penhor de Máquinas e Equipamentos”), registrado no Cartório 
do 1º Ofício, da Cidade de Simões, Estado do Piauí, sem que acarrete em qualquer penalidade prevista 
nos documentos de Emissão, especialmente na Cláusula 6.1, alínea (k) da Escritura de Emissão 
(conforme abaixo definido), estando tal aprovação, condicionada a apresentação pela Emissora da 
anuência do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, a ser encaminhado 
pela Companhia ao Agente Fiduciário via e-mail em até 60 (sessenta) dias contados a partir da data de 
aprovação deste item na AGD; (ii) anuência prévia, nos termos da Cláusula 6.1, alínea (o), do 
Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Ventos de Santo Estevão Holding S.A., datado de 13 
de outubro de 2017, conforme aditado (“Escritura de Emissão”), para que sejam celebrados contratos 
de compra e venda de energia elétrica convencional especial e energia elétrica incentivada (“I5”) entre 
as subsidiárias da Companhia que figuram como fiadoras da Emissão e conforme definidas na Escritura 
de Emissão (“SPEs”) e contrapartes do mesmo grupo econômico, exclusivamente com o objetivo de 
utilizar o lastro de I5 e trocar por energia elétrica convencional especial (operação denominada “Swap 
do Saldo de Energia”), de acordo com as regras de comercialização vigentes estabelecidas pela 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), e demais leis e regulamentos aplicáveis, 
para aproveitamento do saldo excedente de energia acumulado dos últimos 12 (doze) meses registrado 
na CCEE, e calculado de acordo com a fórmula prevista na alínea ‘(a)’ a seguir (“Saldo Excedente de 
Energia”), que, caso não utilizado, expira gradativamente, observadas as seguintes condições e 
diretrizes: (a) a operação de Swap do Saldo de Energia, celebrada pelas SPEs, terá como objetivo 
aproveitar o Saldo Excedente de Energia acumulado dos últimos 12 (doze) meses registrado na CCEE, 
sendo que o Saldo Excedente de Energia será calculado de acordo com a seguinte fórmula, conforme 
detalhada no Anexo I da Instrução de Voto, publicada no site da Emissora, e na Ata da AGD: Saldo 
Excedente de Energia da SPE ‘k’ no mês ‘m’ corresponde ao somatório da garantia física líquida em 
MWm da SPE ‘k’ no mês ‘i’, deduzida  a energia incentivada em MWm vendida pela SPE ‘k’ no mês ‘i’ 
antes da operação de Swap do Saldo de Energia do mês ‘i’; multiplicada pela quantidade de horas do 
mês ‘i’, sendo o índice ‘i’ a variação entre o décimo primeiro mês até o mês anterior da operação de 
Swap do Saldo de Energia;  (b) ambos os contratos, que constituem cada operação de Swap do Saldo 
de Energia, serão individualmente limitados ao volume de até 6 MWm (seis mega-watt médio). Em 
nenhuma hipótese o volume poderá exceder o Saldo Excedente de Energia, de modo a impedir 
exposição líquida; (c) a operação de Swap do Saldo de Energia não deverá ser realizada com base em 
expectativas de Saldo Excedente de Energia, sendo, portanto, vedada a execução de operações de 
Swap do Saldo de Energia com registro de energia no mês ‘m’ em meses anteriores ao mês ‘m’; (d) os 
referidos contratos serão celebrados com sobretaxa ou spread superior a zero e baseados em preços 
de mercado; (e) a Emissora e as SPEs deverão atender integralmente as obrigações previstas no 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos com relação aos contratos que constituem cada operação de 
Swap do Saldo de Energia; (f) anualmente, dentro de 90 (noventa) dias após o término da cada 
exercício social, a Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciário uma declaração, assinada 
pelo(s) diretor(es) da Emissora, na forma do seu estatuto social, a qual deverá: (i) atestar que os termos 
e condições dos contratos de compra e venda de energia elétrica para Swap do Saldo de Energia, 
atendem aos termos e condições previstos nos subitens (a), (b), (c), (d) e (e) acima, e (ii) indicar 
expressamente o volume de energia comprado e vendido nas operações de Swap do Saldo de Energia, 
no respectivo exercício social, e os valores médios de compra e venda de energia destas operações. A 
primeira declaração será entregue dentro de 90 (noventa) dias após o término do exercício social de 
2021; (iii) anuência prévia, nos termos da Cláusula 6.1, alínea (z), da Escritura de Emissão, para que 
sejam doados, pelas SPEs à Lyon Transmissora de Energia Elétrica III S.A. (“Lyon”), concessionária de 
serviço de transmissão de energia nos termos do Contrato de Concessão nº 28/2018-ANEEL, 
celebrado em 21 de setembro de 2018, oriundo do Lote 17 do LEILÃO nº 02/2018-ANEEL, ocorrido em 
28 de junho de 2018, os ativos das SPEs relativos ao setor de 230 kV, incluindo bancos de 
autotransformadores 500/230 kV, conectados à Rede Básica por meio da Subestação Curral Novo do 
Piauí II (“Ativos”), em cumprimento ao disposto na Resolução Normativa nº 722/2016 da ANEEL, de 
modo a atender os regulamentos e determinações aos quais as SPEs estão sujeitas, nos termos da 
Cláusula 7.1.1. alínea (y) e Cláusula 7.2.1, alínea (m) da Escritura de Emissão; e (iv) autorização para 
o Agente Fiduciário praticar, em conjunto com a Companhia, todos os demais atos eventualmente 
necessários de forma a refletir o disposto nos itens (i), (ii) e (iii) acima, sendo certo que eventuais 
alterações à Escritura de Emissão ou às Garantias, em decorrência da deliberação dos itens (i), (ii) e 
(iii) acima, dependerão de anuência prévia e expressa dos Debenturistas. Informações Adicionais: 1. A 
Assembleia será realizada através de sistema eletrônico Microsoft Teams, com link de acesso a ser 
disponibilizado pela Companhia àqueles Debenturistas que enviarem, para os endereços eletrônicos 
tesouraria.ve@venergia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da data de realização da Assembleia, observado o disposto na IN CVM 625: (i) quando 
pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do debenturista; (ii) 
quando pessoa jurídica, (a) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente 
registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários que comprovem a representação 
legal do debenturista; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; (iii) quando 
fundo de investimento, (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social do 
seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia; e (c) documento de 
identidade válido com foto do representante legal; e (iv) caso qualquer dos Debenturistas indicados nos 
itens (i) a (iii) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos 
indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia. 2. Nos termos do artigo 3º da Instrução CVM 625, além da participação, assinatura da lista 
de presença (com a utilização da certificação ICP-Brasil) e do voto a distância durante a Assembleia, 
por meio do sistema eletrônico, também será admitido o preenchimento e envio de instrução de voto a 
distância, conforme modelo disponibilizado em www.venergia.com.br e atendidos os requisitos 
apontados no referido modelo, o qual deverá ser enviado à Companhia e ao Agente Fiduciário, para os 
endereços eletrônicos tesouraria.ve@venergia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 3. A Instrução de Voto referida 
no item 2 acima e o instrumento de representação referido no item 1, subitem (iv), acima devem ser 
enviados em vias originais com os reconhecimentos das firmas dos signatários para o endereço 
Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 2º Andar, Edifício Eldorado Business Tower, Pinheiros, CEP 
05425-070, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sede da Companhia. Caso não seja possível 
em razão do cenário de pandemia da COVID-19, os Debenturistas deverão apresentar os referidos 
documentos em versão eletrônica assinada (com a utilização da certificação ICP-Brasil), 
preferencialmente, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Em razão dos impactos 
decorrentes da pandemia da COVID-19, a Companhia dispensará a necessidade de envio das vias 
físicas dos demais documentos de representação dos Debenturistas para os escritórios da Companhia, 
bastando o envio de cópia simples das vias originais de tais documentos para a Companhia e o Agente 
Fiduciário, para os endereços eletrônicos tesouraria.ve@venergia.com.br e assembleias@
pentagonotrustee.com.br. 4. O link para a participação da conferência será enviado apenas aos 
Debenturistas que enviarem, prévia e diretamente ao Agente Fiduciário e à Companhia, os documentos 
de representação acima indicados. 5. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto 
mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 
Assembleia, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de 
envio da instrução de voto de forma prévia pelo debenturista ou por seu representante legal com a 
posterior participação na Assembleia através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de 
voto deste debenturista no ato de realização da Assembleia, será desconsiderada a instrução de voto 
anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 7º, §1º, da IN CVM nº 625. Os termos em letras 
maiúsculas que não se encontrem aqui expressamente definidos, terão os significados que lhes são 
atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para 
prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito a presente convocação e da AGD.  
São Paulo, 31 de maio de 2021. Ventos de Santo Estevão Holding S.A.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A Diretoria do Sindicato Rural de São Paulo,  nos termos do Artigo 69, Parágrafo
Primeiro, do Estatuto Social, convoca seus associados quites e em pleno gozo de
seus direitos estatutários, para a Assembléia Geral Ordinária a ser realizada no dia 22
de junho de 2021 (3ª feira), ás 15:30 horas em 1ª (primeira) convocação com a
presença da maioria dos associados em condições de voto e, ás 16:00 horas em 2ª
(segunda) e última Convocação com os associados presentes, nas dependências do
Sindicato Rural de São Paulo, sito a Rua Aroaba, 118 – Vila Leopoldina – São Paulo –
SP, a fim de discutir e votar a seguinte; ORDEM DO DIA: A – Leitura, discussão e
aprovação da Ata da Assembléia anterior. B – Leitura, discussão e aprovação do
Relatório da Diretoria e Balanço do exercício de 2020, com o respectivo Parecer do
Conselho Fiscal. São Paulo, 01 de junho de 2021. Yuichi Ide – Presidente.

Agro Pecuária Boa Vista S.A.
CNPJ/MF nº 43.975.838/0001-03 - NIRE nº 35.300.011.503

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“Companhia”) convida seus acionistas para a Assembleia Geral  
Ordinária, a ser realizada em sua sede social, localizada na Fazenda Santa Cruz, no município de Amé-
rico Brasiliense/SP, no dia 14/06/2021, às 8 horas. Ordem do dia: (1) Contas dos administradores, as 

-
 
 

Diretor Presidente.                                                                                       (01,02,03)

Concessionária SPMAR S.A. Em Recuperação Judicial
CNPJ nº 09.191.336/0001-53 - NIRE: 35.300.388.186

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Reinaldo Bertin, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração da Companhia, no uso das atribuições que lhe confere
os artigos 12 e 14 do Estatuto Social, c.c. o artigo 123, da Lei nº 6.404/76, em Primeira Convocação, convoca os acionistas para
a Assembleia Geral Ordinária da Concessionária SPMAR S.A. - Em Recuperação Judicial, a ser realizada nesta Capital do
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.012, 5º andar, conjunto 54, sala 1, no dia 10 de junho de 2021, às 10
horas, a fim de deliberar especificamente acerca da seguinte Ordem do Dia: a) tomar as contas dos administradores, examinar,
discutir e votar as demonstrações financeiras relativamente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020; b) outros assuntos
de interesse da Companhia. Informações Gerais: Os acionistas que não puderem comparecer pessoalmente poderão ser
representados por procuração específica, outorgada de acordo com os requisitos previstos no artigo 126 § 1º da Lei nº 6.404/76.

 São Paulo, 28 de maio de 2021. Reinaldo Bertin - Presidente do Conselho de Administração
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ABC71 Soluções em Informática S.A.
CNPJ/MF nº 63.027.692/0001-81 - NIRE: 3530046748-5

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas da ABC71 Soluções em Informática S.A. com sede na Alameda Santos, 1000, 4º andar, na cidade de São Paulo - SP,
Convocados para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 29/06/2021, às 17h00, na modalidade semipresencial, podendo os
acionistas optarem: (a) pela participação presencial na sede da Sociedade, às 17h00; (b) ou virtualmente, através da plataforma Google Meet.  
O link de acesso à reunião será oportunamente disponibilizado aos acionistas e também poderá ser obtido por requisição através do e-mail: 
valdecir.aguilera@abc71.com.br. Ordem do dia: i - Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras
referentes ao exercício encerrado em 31.12.2020; ii - Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício findo, a distribuição de dividendos e
a retenção de parcela de lucros; iii - Fixar a remuneração global anual dos administradores para o exercício de 2021. Ao acionista, titular de ações
ordinárias, que participar à distância, é facultado votar de forma remota durante o conclave ou mediante o envio prévio do “Boletim de Voto à
Distância”, conforme modelo que se encontra disponível no link: https://docs.google.com/document/d/1FsD0knkQdhq6ArLo-uSFUwtF g0UEJvWt/
edit, no qual se encontram discriminadas todas as orientações para seu preenchimento e envio. Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede 
da Companhia e no link https://docs.google.com/spreadsheets/d/19cwYmK8z3nEbdfWiKm175SclJ0O3RqVZ3SrQPCs4114/edit?usp=sharing,
cópias dos documentos referidos no artigo 133 da lei 6.404/76, em especial, o relatório da administração do exercício findo e as demonstrações
financeiras. O acionista que participar presencialmente deverá apresentar o documento hábil de identidade (RG, CNH, Carteira de Identidade
profissional ou outro documento oficial com foto). O acionista que participar virtualmente deverá apresentar cópia dos seus documentos de
identidade com até 30 (trinta) minutos de antecedência do início da Assembleia. Nesse último caso, os documentos deverão ser enviados por cópias
digitalizadas para o endereço eletrônico: valdecir.aguilera@abc71.com.br ou enviados diretamente através da plataforma acima escolhida.  
A participação na assembleia é restrita ao acionista ou seu procurador constituído na forma da lei. No caso de o acionista ser representado por
procurador, esse deverá apresentar instrumento de mandato, o qual deverá ter sido constituído há menos de 1 (um) ano, e ser acionista,
administrador da companhia ou advogado, bem como a cópia do documento hábil de identidade do procurador. São Paulo, 29 de maio de 2021. 

Antonio Flávio Barbosa - Diretor Presidente e de TI.

Pátria Terras Agrícola III S.A. - CNPJ nº 22.165.101/0001-55 - NIRE 35.300.522.281 - Ata de AGE Realizada em 
5/3/21. 5/3/21, às 12h30, na sede social. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Rafael Freitas de Aguiar; Secretário: 
Antonio Fernando Checchia Wever. Deliberações: Por unanimidade: 1. Aprovar e ratificar a renúncia, do Olimpio Matarazzo Neto, ao 
cargo que exercia de Conselheiro Presidente, conforme termo de renúncia apresentado nesta data, a ser lavrado no Livro de Reunião do 
Conselho de Administração. 2. Eleger, para compor o Conselho de Administração, o Daniel Rizardi Sorrentino, que ocupará o cargo de 
Conselheiro Presidente. 2.1. O Conselheiro ora eleito fica, investido no seu cargo mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado 
no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração, com a assinatura de declaração de desimpedimento, nos termos do artigo 147 
da Lei das S.A., para o exercício de suas funções, segundo a qual declara, sob as penas da lei, que não está impedido por lei de exercer 
a administração. 3. O mandato do Conselheiro expirará em 11/8/21, data de término do mandato atual dos Conselheiros, nos termos da 
ata da AGE em 12/8/19, registrada perante a JUCESP nº 530.346/19-9, em 3/10/19. Nada mais.  JUCESP nº 214.191/21-7 em 12/5/21. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Pátria Terras Agrícola III S.A. - CNPJ/ME nº 22.165.101/0001-55 - NIRE 35.300.522.281 - Ata de RCA Realizada 
em 5/3/21. 5/3/21, às 12h45, na sede social. Presença: Totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: 
Daniel Rizardi Sorrentino; Secretário: Rafael Freitas de Aguiar. Deliberações: Por unanimidade: 1. Aprovar e ratificar a renúncia, Marcelo 
Lourenço Jensen, ao cargo que exercia de Diretor Vice-Presidente, conforme termo de renúncia apresentado nesta data, a ser lavrado 
no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. 2. Eleger, para compor a Diretoria, o Vitor Delduque, que ocupará o cargo de Diretor Vice-
Presidente. 2.1. O Diretor ora eleito fica, investido no seu cargo mediante assinatura do respectivo termo de posse, lavrado no Livro de Atas 
das Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, para o exercício de suas funções, nos termos do artigo 147 
da Lei das S.A., a qual declara, sob as penas da lei, que não está impedido por lei de exercer a administração. 3. O mandato do Diretor 
expirará em 11/8/21, data de término do mandato atual da Diretoria, nos termos da ata de RCA em 12/8/19, registrada perante a JUCESP 
nº 530.347/19-2, em 3/10/19, bem como a ata de RCA em 5/12/19, registrada perante a JUCESP nº 197.593/20-3, em 10/6/20. Nada 
mais. JUCESP nº 214.190/21-3 em 12/5/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ/MF 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6  |  Extrato da Ata de RCA Realizada em 18/12/20 

Aos 18/12/20, às 15h, na sede social. Presenças: Todos os membros do conselho de administração. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; 
Secretária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: Unanimemente, desconsiderados os votos dos legalmente impedidos: (i) aprovaram a 
alteração da data de realização da RCA, previamente agendada para o dia 27/11/20, para a presente data; (ii) manifestaram-se favorav-
elmente às contas da administração e às demonstrações financeiras, relativas ao 3º semestre do exercício social corrente, nos termos dos 
documentos apresentados, os quais serão arquivados na sede, juntamente com uma versão da presente ata, disposto que as contas da 
administração e demonstrações financeiras, quando consolidadas ao final do exercício social corrente, serão, oportunamente, submetidas 
para apreciação ad referendum à AGO de 2021; (iii) aprovaram o Budget 2021, o qual ficará arquivado na sede, juntamente com uma 
versão da presente ata; e (iv) definiram o seguinte calendário para as reuniões ordinárias da Conselho de Administração da Companhia 
para o exercício social de 2021: • 1ª reunião ordinária - 19/2/21; • 2ª reunião ordinária - 30/4/21; • 3ª reunião ordinária - 20/8/21; e • 
4ª reunião ordinária - 26/11/21. Nada mais. JUCESP nº 66.012/21-1 em 29/1/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ/MF 09.433.094/0001-67 - NIRE 35300387716  |  Extrato da Ata de RCA Realizada em 21/8/20 

Aos 21/8/20, às 15h, na sede social. Presenças: Todos os membros do conselho de administração. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; 
Secretária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: Unanimemente, desconsiderados os votos dos legalmente impedidos: (i) manifesta-
ram-se favoravelmente às contas da administração e às demonstrações financeiras, relativas ao 1º semestre do exercício social corrente, 
nos termos dos documentos apresentados, em especial o Balanço 30/06, os quais serão arquivados na sede, disposto que as contas da 
administração e demonstrações financeiras, quando consolidadas ao final do exercício social corrente, serão submetidas para apreciação 
ad referendum à AGO de 2021; (ii) manifestaram-se favoravelmente ao Relatório de Auditoria do 1º Semestre, previamente submetido 
à análise dos membros do conselho de administração, o qual será arquivado na sede e, quando consolidado ao final do exercício social 
corrente, submetido para apreciação ad referendum à AGO de 2021; e (iii) aprovaram, sem quaisquer ressalvas ou restrições, a Política 
de PLR Funcionários, a qual será implementada pela Diretoria Executiva nos seus exatos termos. Nada mais. JUCESP nº 437.154/20-8 em 
20/10/20. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

INDÚSTRIAS J.B.DUARTE S.A. CNPJ 60.637.238/0001-54 - COMUNICADO AO MERCADO
Tendo recebido do acionista abaixo qualificado o comunicado abaixo, estamos divulgando, atendendo o Art. 12 da Instrução 
CVM 358. “”Aquisição de Participação Acionária Relevante“ São Paulo, 01 de junho de 2021 - À Indústrias JBDuarte 
S.A. - At.: Sr. Edison Cordaro - Diretor de Relações com Investidores - Av. Alcântara Machado - 80 - cj 31 - São Paulo - SP - Ref.: 
Declaração de Aumento de Participação Acionária Relevante - Prezado Senhor - Eu, CLAUDIO PAIVA DE SOUZA, inscrito no 
CPF 368.610.038-08, domiciliado na cidade de São Paulo - SP, ADQUIRI ações deste emissor,totalizando 6,57% das ações 
ordinárias, conforme segue: Classe de Ações do Emissor - ON(JBDU3) - Total de ações - 110.000 - Percentual atingido 6,57%. 
Declaro não possuir outros valores imobiliários e instrumentos financeiros derivativos referenciados em tais ações, sejam de 
liquidação física ou financeira, ou qualquer acordo ou contrato regulando o exercício do direito de voto ou a compra ou a 
venda de valores mobiliários de emissão da Companhia. O aumento de participação acionária tem por objetivo a mera reali-
zação de operações financeiras; não objetiva alterar a composição do controle ou a estrutura administrativa da Companhia; 
e, por fim não tem o objetivo de atingir qualquer participação acionária em particular. Atenciosamente, Claudio Paiva de 
Souza .“” São Paulo,02 de junho de 2021 - Indústrias JBDuarte S.A. - Edison Cordaro - Diretor de Relações com Investidores.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1091745-16.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). TONIA YUKA KOROKU,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TAN XUELING, RG V1916638, CPF 213.211.338-63, que por este Juízo
tramita uma ação Monitória, ora em fase de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de Educação
e Cultura Sinec Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quan- tia de R$ 4.244,87(fevereiro/2021), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525, do CPC,transcorrido o período acima indicado sem
o pagamento voluntário, ini- cia-se o prazo de 15 (quinze)dias para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intima -ção,apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publi -cado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 28 de abril de
2021.  02 e 03.06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001437-48.2020.8.26.0011 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Rogé-
rio de Camargo Arruda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FERNANDO AUGUSTO BANDEIRA 
LUNA FILHA, Brasileiro, Solteiro, RG 6.589.293, CPF 017.953.478-56, que se encontra em lugar incer-
to e não sabido que nos autos do Cumprimento de Sentença, requerida por Empreendimento Pousada 
D'Aldeia, foi determinada sua INTIMAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 
supra, efetue o pagamento de R$ 11.069,58, sob pena de multa de 10% e honorários advocatícios (ar-
tigo 523, § 1º do Código de Processo Civil). Fica também advertido de que, decorrido sem pagamento o 
prazo de quinze dias (artigo 523 do CPC), terá início o prazo de quinze dias para, independentemente 
de penhora e de nova intimação, oferecer impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. São Paulo, aos 29 de maio de 2020. 

2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível - SP. EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação
de Usucapião, PROCESSO Nº1104044-88.2016.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Paulo Martins Rodrigues, Tadashi Karino, Toyoko Otsuki Karino, Rogerio Giorgi,
Julio Giorgi, Edith de Azevedo Soares Giorgi, Cesar Giorgi, Irene de Almeida Giorgi, Alfredo Giorgi, Heloisa
de Moraes Giorgi, Adele Giorgi Monteiro, Mauro Lindenberg Monteiro, Brasilina Giorgi Pagliari, Amelia
Giorgi de Lacerda Soares, Joao de Lacerda Soares Neto, Heloisa Conceicao de Lacerda Soares, Guilherme
Giorgi de Lacerda Soares, Maria Luiza D’orey de Lacerda Soares, Mari a Amelia de Lacerda Soares Papa,
Amedeu Augusto Papa, Maria Lucia de Lacerda Soares Alcide, Luis Orlando Alcide, Elena Maria Giorgi
Migliori, Heloisa Conceicao de Lacerda Soares, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Antonio de Campos Rodrigues e Creusa
Navarro de Campos Rodrigues ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre
imóve lsituado na o Rua Arapue,165, Itaquera, Jardim santa Maria, São Paulo, Capital, CEP 03574—070,alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias
da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será;
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J - 02 e 03/06

42ª Vara Cível, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1014695-17.2015.8.26.0001. A MM. Juiza de Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dra. Marian Najjar Abdo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus MELLANY DE MOURA AOAS
e MELLYZZIE DE MOURA AOAS, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível, por parte
de GERSON RICARDO VICENTE e Wanderlin Vicente. Não localizados os corréus, defere-se a CITAÇÃO
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, conteste a ação ou apresente resposta. Não sendo contestada a aç&at
ilde;o, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial nos termos do artigo 257
NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo-SP.

J – 03 e 04/06

Jardim Cedro do Líbano Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 08.421.815/0001-56 - NIRE 35.221.028.811

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 20.05.2021, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º Andar - Sala 01 - Parte, Vila Olímpia, São 
Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Celso Antonio Alves, Secretário: Miguel 
Maia Mickelberg. Deliberações Aprovadas: (i) Redução do capital social para absorção dos prejuízos acumu-
lados, com base no inciso I do artigo 1.082 do Código Civil, no valor de R$ 4.221,00, passando o capital social de 
R$ 173.663,00 para R$ 169.442,00, dividido em 169.442 quotas, mediante o cancelamento de 4.221 quotas do ca-
pital social, com valor de R$ 1,00 cada uma, sendo 2.955 quotas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendi-
mentos e Participações, e 1.266 quotas da sócia Sinco Incorporadora S.A.; (ii) Redução do capital social em 
R$ 155.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Ci-
vil, mediante o cancelamento de 155.000 quotas do capital social, com valor de R$ 1,00 cada uma, sendo 108.500 
da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, e 46.500 quotas da sócia Sinco In-
corporadora S.A.. O capital social passa de R$ 169.442,00 para R$ 14.442,00; (iii) Autorizar os administradores 
da Sociedade a assinar e fi rmar todos os documentos necessários, após o que, arquivarão a alteração do contrato 
social consignando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 20.05.2021. Sócias: Cy-
rela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações - Miguel Maia Mickelberg - Celso Antonio Alves; 
Sinco Incorporadora S.A. - Antônio Carlos Luongo Sanchez - Paulo Rogério Luongo Sanchez.

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/ME nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em 29/04/2021
1. Data Hora e Local: No dia 29/04/2021, às 09h, sede social da USS Soluções Gerenciadas S.A., em Barueri/SP, na Rua 
Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphavile, CEP 06465-134 (“Companhia”). 2. Convocação e  
Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), por estar presente à Assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença 
dos Acionistas. 3. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Daniel Braga Sterenberg e secretariados 
pelo Sr. Guilherme Moretti Vergani. 4. Ordem do Dia: Deliberar em sede de assembleia ordinária sobre (i) o relatório anual 
e as contas da Administração, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020, 
acompanhadas do parecer emitido pelos auditores independentes; (ii) a destinação do lucro líquido do exercício social 
encerrado em 31/12/2020; (iii) fixar a remuneração dos membros da Administração da Companhia para o exercício social 
de 2021, bem como ratificar e aprovar a remuneração dos membros da Administração da Companhia efetivamente paga 
referente ao exercício social de 2020, e, em sede de assembleia extraordinária; (iv) a alteração do Artigo 4º do Estatuto 
Social da Companhia em vista do aumento do capital social deliberado pelo Conselho de Administração dentro do capital 
autorizado. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após discussão da matéria objeto da ordem do dia, os acionistas da 
Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou reservas: 5.1. Autorizar a lavratura da 
presente ata na forma de sumário e a sua publicação sem o nome dos acionistas presentes, de acordo com o previsto no 
Artigo 130, §§ 1º e 2º da Lei 6.404/76. Em sede de Assembleia Ordinária: 5.2. Aprovar, por unanimidade, depois de examinados 
e discutidos, o relatório anual e as contas da Administração, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2020, acompanhadas do parecer emitido pelos auditores independentes, os quais foram publicados 
no DOESP e no Jornal “O Dia” em 19/03/2021. 5.3. Tendo em vista o lucro líquido de R$ 63.432.311,66 apurado em 31/12/2020, 
nos termos do artigo 189 da Lei das S.A., os acionistas decidem aprovar, por unanimidade, a utilização da totalidade do 
lucro líquido para reduzir o prejuízo acumulado da Companhia. 5.4. Fixar a remuneração global anual da administração da 
Companhia, para o exercício de 2021, em até R$ 10.000.000,00, bem como ratificar e aprovar que a remuneração global 
anual da administração da Companhia efetivamente paga, referente ao exercício social de 2020 foi de R$ 4.672.229,48. Em 
sede de Assembleia Extraordinária: 5.5. Aprovar a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, de forma a refletir 
o aumento do capital social da Companhia, efetuado dentro do limite de capital autorizado, no valor total de R$ 1.029.025,23, 
mediante a emissão de 862.520 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, conforme aprovado na 
Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 28/04/2021, em decorrência do exercício das opções 
referentes ao Plano de Opção de Compra ou Subscrição de Ações de Emissão da Companhia aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária  da Companhia realizada em 31/01/2017. Desta forma, o capital social da Companhia passou a ser de 
R$ 135.052.260,91, dividido em 378.312.950 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal e o Artigo 4º do 
Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova redação, ratificando-se os demais artigos do Estatuto 
Social não alterados pela presente ata. Artigo 4º - O capital social é de R$ 135.052.260,91 (cento e trinta e cinco milhões, 
cinquenta e dois mil, duzentos e sessenta reais e noventa e um centavos), totalmente integralizado, dividido em 378.312.950 
(trezentos e setenta e oito milhões, trezentas e doze mil, novecentas e cinquenta) ações, todas ordinárias e nominativas, 
sem valor nominal. §1º - A Companhia está autorizada a aumentar seu capital por  meio da emissão de até 530.942.954 
(quinhentos e trinta milhões, novecentas e quarenta e duas mil, novecentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias, 
independentemente de alteração ao Estatuto Social, por meio de decisão do Conselho de Administração, o qual determinará  
as condições de emissão, como o preço e prazo para pagamento. §2º - A Companhia, dentro dos limites do seu capital 
autorizado e por meio de decisão do Conselho de Administração, poderá garantir opções de ações em favor dos diretores, 
empregados e prestadores de serviços da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente 
deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada em 
livro próprio. Barueri, 29/04/2021. Mesa: Daniel Braga Sterenberg - Presidente; Guilherme Moretti Vergani - Secretário. 
JUCESP - 238.376/21-7 em 21/05/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ALIANÇA NAVEGAÇÃO E LOGÍSTICA LTDA.
 CNPJ/MF nº 02.427.026/0001-46 - NIRE 35.221.024.891

Extrato da 27ª Alteração do Contrato Social
I. Aliança Holding GMBH, CNPJ 16.976.335/0001-80, representada por sua procuradora, Sra. Beate 
Christine Boltz, RNE W280850-5-SE/DPMAF/SP e CPF 030.878.138-42; e 2. Aliança Transportes 
Marítimos Ltda., anteriormente denominada Aliança Navegação e Logística Ltda., CNPJ 
02.750.718/0001-20, neste ato representada por seus administradores, Sr. José Roberto Salgado 
Sobrinho, RG 11.758.655 SSP/SP e CPF 052.252.368-47; e Sr. Renato Alessandro Trindade de Almeida 
Coelho, RG 10.897.574-9 e CPF 054.171.967-03, únicas sócias da sociedade empresária limitada Aliança 
Navegação e Logística Ltda. resultante da transformação da sociedade em comandita simples Aliança 
Navegação e Logística Ltda. & Cia. (NIRE 35.500.038.367), CNPJ 02.427.026/0001-46, e ainda, 
Columbus Line Reederei GMBH, CNPJ 07.228.594/0001-31, representada, neste ato, por sua procuradora, 
Sra. Beate Christine Boltz, RNE W280850-5 SE/DPMAF/SP e CPF 030.878.138-42, por meio deste 
instrumento, deliberam, de comum acordo: Incorporação da Aliança Transportes Marítimos Ltda. pela 
sociedade. 1. As sócias-quotistas, por unanimidade, aprovam a incorporação da Aliança Transportes 
Marítimos Ltda. (“Incorporada”), pela Sociedade, nos termos do laudo de avaliação do patrimônio e do 
Protocolo de Incorporação e Justificação firmado pelas administrações de ambas, tendo por base o valor 
contábil do patrimônio líquido da Incorporada na data-base de 31.12.2020, que foi utilizado como base 
para a formalização da incorporação, segundo as condições abaixo. 2. As sócias-quotistas também, por 
unanimidade, aprovam e ratificam a nomeação dos Profissionais, Srs. Wylson Tomé Balbino, 
CPF 337.803.998-14 e RG 40.877.573-7 SSP/SP, CRC-SP 271592/O-9, Letuza de Paula Hibbeln Falcioni, 
CPF 267.630.118-73 e RG 27.542.605-1 SSP/SP, CRC-SP 223531/O-4 e Agnes Gomes de Lima, 
CPF 310.927.088-98 e RG 43.894.559-1 SSP/SP, como responsáveis pela elaboração do laudo de avaliação 
do patrimônio da Aliança Transportes Marítimos Ltda. (“Incorporada”), que é sócia-quotista detentora 
de 15,20% das quotas de emissão da Sociedade, que é utilizado como base para a formalização da 
incorporação da Incorporada pela Sociedade (“Incorporação”). 3. Tendo sido previamente consultados pela 
administração da Sociedade e da Incorporada, os Profissionais se anteciparam nos estudos e na elaboração 
do laudo de avaliação do patrimônio da Incorporada (“Laudo”), o qual foi apresentado aos presentes. As 
sócias-quotistas, por unanimidade, aprovam em sua íntegra, sem qualquer ressalva, oposição ou restrição, 
justificando a fixação do valor total do acervo patrimonial líquido da Incorporada a ser incorporado pela 
Sociedade, após a eliminação da participação que a Incorporada detém na Sociedade, em R$ 53.522,93, 
desconsiderando-se os centavos para fins societários e contábeis. O Laudo ora aprovado foi devidamente 
rubricado pelas sócias-quotistas presentes e passa a integrar a presente alteração, para todos os fins e 
efeitos legais, como “Anexo I”. 4. Dessa forma, resta aprovada, por unanimidade e sem reservas, a 
incorporação da Incorporada pela Sociedade, nos termos e condições do Protocolo de Incorporação e 
Justificação firmado pelas administrações da Sociedade e da Incorporada (“Protocolo”), que, devidamente 
rubricado pelas sócias-quotistas presentes, passa a fazer parte integrante da presente alteração, como o 
“Anexo II”. 5. Tendo em vista as deliberações aprovadas nos itens acima, de acordo com o Código Civil, 
com a aplicação supletiva da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), e alterações posteriores, e tendo em vista que 
15,20% das quotas da Sociedade são de titularidade da Incorporada, as quotas de emissão da Sociedade 
detidas pela Incorporada nesta data são atribuídas às sócias-quotistas da Incorporada de forma proporcional 
às suas participações societárias na Incorporada, na seguinte forma: i) R$ 42.006.195,00, correspondente 
a 42.006.195 quotas de R$ 1,00 cada uma à Columbus Line Reederei GMBH, a qual ingressa na qualidade 
de sócia-quotista da Sociedade; e ii) R$ 20,00, correspondente a 20 quotas de R$ 1,00 cada uma à Aliança 
Holding GMBH, a qual já é sócia-quotista da Sociedade e detentora de 234.344.855 quotas. 6. O acervo 
líquido da Incorporada é transferido para o patrimônio da Sociedade,  resultando, assim, em um aumento 
do capital social da Sociedade no montante de R$ 53.522,00, mediante a emissão de 53.522 novas quotas, 
com valor nominal de R$1,00 cada, as quais são atribuídas às sócias-quotistas da Incorporada, respeitando 
a participação que deterão na Sociedade da seguinte forma: i) R$ 45.387,00, correspondente a 45.387 
quotas de R$ 1,00 cada uma à Aliança Holding GMBH; e ii) R$ 8.135,00, correspondente a 8.135 quotas 
de R$ 1,00 cada uma à Columbus Line Reederei GMBH. 7. Em virtude do aumento do capital social, 
este passa de R$ 276.351.070,00, dividido em 276.351.070 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada, 
para R$ 276.404.592,00, dividido em 276.404.592 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada, distribuídas 
na forma abaixo: Sócias - Nº de Quotas - Valor em R$: Aliança Holding GMBH - 234.390.262 - 
R$ 234.390.262,00; Columbus Line Reederei GMBH - 42.014.330 - R$ 42.014.330,00; 276.404.592 - 
R$ 276.404.592,00. 8. A Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte 
redação: “5ª - O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do País é de R$ 
276.404.592,00, dividido em 276.404.592 quotas, no valor de R$ 1,00 cada uma. O capital social encontra-
se dividido da seguinte forma: Sócias - Nº de Quotas - Valor em R$: Aliança Holding GMBH -  234.390.262 
- R$ 234.390.262,00; Columbus Line Reederei GMBH - 42.014.330 - R$ 42.014.330,00; 276.404.592 - 
R$ 276.404.592,00. §1º - A responsabilidade dos sócios é, na forma da lei, limitada ao valor de suas 
respectivas quotas, sendo certo, porém, que todos respondem, solidariamente, pela integralização do 
capital social. §2º - Em caso de aumento de capital, os sócios, dentro de 30 dias após a data da respectiva 
deliberação, terão preferência para participar do mesmo, na proporção de sua participação no capital social. 
§3º -  Desde que não haja oposição de sócios detentores de mais de 1/4 do capital social, o direito de 
preferência na subscrição do aumento, dentro do prazo indicado no parágrafo anterior, poderá ser cedido, 
pelo respectivo titular, a qualquer um dos sócios interessados na aquisição. Se assim exigirem sócios detentores 
de mais de 1/4 do capital social, a cessão do direito de preferência deverá ser efetivada, aos interessados, 
na proporção da participação de cada um no capital social. Não havendo sócios interessados na aquisição, 
dentro do prazo indicado no parágrafo anterior, o titular do direito de preferência poderá cedê-lo a terceiros, 
desde que a isso não se oponham sócios detentores de mais de 1/4 do capital social.” 9. A relação de 
substituição de quotas da Incorporada por quotas da Sociedade com a Incorporação e o consequente aumento 
de capital, consoante os critérios adotados pelas respectivas administrações da Incorporada e da Sociedade, 
é de aproximadamente 1 quota de  emissão da Incorporada para cada 1 quota de emissão da Sociedade. 
10. Conforme também já autorizado por meio da Deliberação de Sócios de 31.12.2020, a administração da 
Sociedade está autorizada a praticar todos os atos necessários e suficientes à conclusão da presente 
incorporação, em toda a sua extensão. 11. Proceder à Consolidação do Contrato Social. São Paulo, 
02.01.2021. JUCESP - 155.750/21-5 em 09.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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1. Data, Hora e Local: Dia 12/06/2020, às 10 horas, na sede social da  (“Companhia”), loca-
lizada na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2.600, sala 08, Jd. América, São Paulo/SP, CEP: 01442-002.  

Presentes os acionistas representando 100% do capital social com direito a voto, conforme assinatura 
constante no Livro de Presença de Acionistas. Dispensadas as formalidades de convocação, tendo 

  

Dia: A matéria que compõe a ordem do dia é -
 

 A matéria constante na ordem do dia foi colocada em discussão e votação e, por unanimidade de 
-
-

-

doravante realizado, bem como nada tem a reclamar acerca do recebimento de dividendos passados e aqueles que 

-

 §1° As ações são indivisíveis em relação à 
Sociedade. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo 
representante do condomínio. 

. -

-
 §1º A 

6.404 . . 
. §4º A diretoria 

.
nos termos do . 6.404 . : Tendo em vista as altera-

-
to: nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata, a qual, depois de lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. -
coni e secretariada pelo Sr. Caire Aoas.

-

12/06/2020. A 
-

A sociedade tem sua sede e foro na Alameda Gabriel 

82. -

prazo de duração da Sociedade é por tempo indeterminado. -

-

-
-

nominal. §1° As ações são indivisíveis em relação à Sociedade. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os 
direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. §2°

-

-

-
-

sua realização para deliberação sobre determinada matéria. 
-

tas, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. A assembleia 

com a presença de acionistas que representem a maioria absoluta do capital social com direito a voto. 
-
 

Compete aos 
 §1º

pode também ser convocada: 

social, quando os administradores não atenderem, no prazo de 8 dias, a pedido de convocação que apresentarem, 

§2º 

CNPJ/ME Nº 

: 

§1º
§2º

-
 §4º -

-

qualquer espécie de endividamento. 
-

-
-
-

ízo. 
-
-

-
duzirem efeitos contra a Sociedade. -

-

não produzirem efeitos contra a Sociedade. 

validade limitado a 01 ano. 

-

relação à Sociedade. 
-

nifestada em resolução, instrumento de deliberação, declaração, carta ou e-mail. : 

-
-

pedimentos, remuneração, pareceres, representação e responsabilidades de seus membros, são as estabelecidas 

Nas datas de encerramento de exercício - ou sempre que solicitada 

-
nio líquido. 

-

exercício. 

A 

-
ad referendum” da 

. 
-

 -
-

cimento e o exercício do direito de defesa. §2

As 
Para 

 São 

Imunotick Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico S.A.
CNPJ em constituição

Ata de Assembleia Geral de Constituição realizada em 28 de fevereiro de 2021
Aos 28/02/2021, às 10:00 horas, na Avenida Santo Amaro, 1.047, conjunto 1008, em São Paulo-SP, reuniram-se em 1ª convo-
cação os acionistas fundadores da Imunotick Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico S.A., em organização, a saber: (a) 
AMN Participações Ltda., sociedade com sede na Avenida Santo Amaro, 1.047, conjunto 1.007, Vila Nova Conceição, São 
Paulo-SP, CNPJ/ME sob nº 27.528.790/0001-39, NIRE 35.230.476.472, por seu administrador, Sr. Antonio dos Santos Maciel 
Neto, RG nº 1.004.997 SSP-PR, CPF/ME sob nº 532.774.067-68; (b) Lazer Temático Ltda., sociedade com sede na Rua Álvaro 
Anes, 56, 11º andar, conjunto 112, Pinheiros, São Paulo-SP, CNPJ/ME nº 59.368.969/0001-62, NIRE 35.208.195.083, repre-
sentada por seu administrador, Sr. Silvio Eid, RG nº 4.583.943 SSP-SP, CPF/ME sob nº 574.725.808-72; (c) Gio Tec Participa-
ções Ltda., sociedade com sede na Rua Pedroso Alvarenga, 1284, 5º andar, conjunto 51, sala 2, Itaim Bibi, São Paulo-SP, CNPJ/
ME nº 16.629.666/0001-43, NIRE 35.226.794.635, representada por seu administrador, Sr. Giorgio Nicoli, RG nº 1.562.836 
SSP/SP, CPF/ME nº 324.140.138-34; (d) David Monteiro Leite Ribeiro, RG nº 6.611.564-4 SSP/SP, CPF/ME nº 964.033.738-
20; (e) Marcos Antonio Molina dos Santos, RG nº 19.252.134 SSP/SP, CPF/ME nº 102.174.668-18; e (f) Olavo Egydio 
Setubal Júnior, RG nº 4.523.271-4 SSP/SP, CPF/ME nº 006.447.048-29. Foi aclamado pelos presentes para presidir os traba-
lhos o Sr. Antonio dos Santos Maciel Neto, que convidou a mim, David Monteiro Leite Ribeiro, para secretariar a reunião. A seguir, 
com a palavra, o Sr. Presidente declarou que esta assembleia tinha por finalidade deliberar sobre a constituição de uma 
sociedade, sob a denominação de Imunotick Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico S.A., cujo capital, no valor de 
R$6.502.500,00, dividido em 65.025 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$100,00 cada, 
é totalmente subscrito e integralizado pelos acionistas neste ato, conforme boletim de subscrição anexo, mediante a conferên-
cia da parcela que lhes coube em decorrência da cisão parcial da Biotick Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico S.A., 
com sede à Avenida Santo Amaro, 1.047, conjunto 1.007, Vila Nova Conceição, São Paulo-SP, CNPJ/ME nº 12.700.970/0001-89, 
NIRE 35.300.566.092 (“Biotick”), aprovada em Assembleia Geral Extraordinária da Biotick nesta data, no valor de R$6.502.414,60, 
e a diferença em moeda corrente, no valor de R$85,40, conforme melhor descrito e caracterizado no Protocolo e Justificação 
da Cisão Parcial firmado pelos acionistas da Biotick em 19/02/2021 (“Protocolo”), que é anexado ao presente instrumento, 
para todos os fins de direito, e que é neste ato aprovado e ratificado pelos acionistas da Companhia, assim como a nomeação 
da empresa especializada M.A. Lima Serviços Contábeis – ME, sociedade estabelecida em Hortolândia-SP, na Rua Pedro 
Gomes, 211, Loteamento Remanso C, inscrita no CNPJ/ME nº 13.461.759/0001-13, CRC-SP nº 2SP028413/O-5, representada 
por seu titular, Sr. Marcelo Amaral Lima, CPF/ME nº 217.567.016-06, CRC-SP nº SP-252.157/O-5, que procedeu à avaliação 
do patrimônio líquido da Biotick cindido, nos termos do Protocolo e dos Laudos de Avaliação também anexos, elaborados por 
referida empresa, com base no balancete da Biotick levantado em 31/01/2021. Prosseguindo, foi lido aos presentes o inteiro 
teor do Estatuto Social que regerá a nova Companhia, documento esse cujo respectivo projeto, já do conhecimento de todos 
os presentes, vai a seguir transcrito em sua forma definitiva: Estatuto Social. Capítulo I – Denominação, Sede, Objeto e 
Duração. Artigo 1º. A Imunotick Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico S.A. é uma sociedade por ações, regida por este 
Estatuto e pela legislação em vigor (“Companhia”). Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Santo Amaro, 1.047, conjunto 1008, Vila Nova Conceição, CEP: 04505-001. § Único. A Companhia 
poderá, por deliberação da assembleia geral, abrir e fechar filiais, escritórios e quaisquer estabelecimentos em qualquer parte 
do território nacional e no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto (i) a pesquisa científica e o desenvolvimento tecno-
lógico de produtos, registro e comercialização das respectivas patentes de invenção; e (ii) a participação em outras sociedades, 
como sócia ou acionista. Artigo 4º. A duração da Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Direito 
de Preferência. Artigo 5º. O capital social é de R$6.502.500,00, dividido em 65.025 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. § 1º. As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere 
a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. § 2º. A Companhia poderá emitir ações preferenciais sem direito a 
voto, que conferirão aos seus titulares preferências ou vantagens, como a prioridade no reembolso do capital ou a prioridade 
em receber dividendos fixos definidos pelos acionistas. § 3º. A Companhia poderá emitir ações sem guardar proporção com as 
espécies e/ou classes existentes, desde que o número de ações preferenciais não ultrapasse o limite de 50% do total das ações 
emitidas. § 4º. Os acionistas poderão, a qualquer tempo, converter ações da espécie ordinária em preferenciais, na proporção 
de uma ação ordinária para uma ação preferencial, desde que integralizadas e observado o limite estabelecido no § 3º acima, 
permitida a reconversão. Os pedidos de conversão deverão ser submetidos à prévia deliberação da Assembleia Geral, observada 
a lei, o presente Estatuto Social e o Acordo de Acionistas, devidamente arquivado na sede da Companhia. Artigo 6º. O direito 
de preferência na alienação de participação acionária será disciplinado em Acordo de Acionistas, devidamente arquivado na 
sede social. Capítulo III – Administração. Seção I – Normas Gerais. Artigo 7º. A Companhia será administrada por um 
Conselho de Administração e por uma Diretoria. § 1º. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão investi-
dos nos seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrados nos livros próprios. § 2º. Findos os mandatos, os 
membros do Conselho de Administração e da Diretoria continuarão no pleno exercício de seus cargos e funções, até a eleição 
e investidura de seus sucessores. Seção II – Conselho de Administração. Artigo 8º. O Conselho de Administração será 
composto por 3 a 7 membros, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, que 
também designará o Presidente e o Vice-Presidente, observados os termos e condições de Acordo de Acionistas arquivado na 
sede da Companhia. § 1º. Os Conselheiros serão eleitos para mandato de 3 anos, sendo permitida a sua reeleição. § 2º. O 
Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, uma vez a cada ano e, extraordinariamente, por convocação 
do Presidente ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente ou, na ausência de ambos, por qualquer de seus membros eleitos, 
mediante notificação por escrito, por correio eletrônico ou correspondência, com aviso de recebimento, aos demais Conselhei-
ros, com pelo menos 5 dias úteis de antecedência da data pretendida para a reunião em questão, em primeira convocação, ou 
com 3 dias úteis de antecedência, em segunda convocação. A convocação deverá especificar todos os assuntos a serem 
discutidos e votados na reunião, bem como local, data e horário da reunião. A presença de todos os membros do Conselho de 
Administração à reunião dispensa a convocação. § 3º. As reuniões serão instaladas com a presença, no mínimo, da maioria 
dos membros do Conselho de Administração em exercício. § 4º. Será permitido a qualquer membro do Conselho de Adminis-
tração comparecer às reuniões por vídeo ou teleconferência ou fazer-se representar nas reuniões por qualquer outro membro 
mediante procuração escrita com indicação de sua manifestação de voto sobre cada um dos pontos da ordem do dia da reunião. 
Os membros do Conselho de Administração que participarem da reunião por meio de conferência telefônica ou de videocon-
ferência deverão enviar uma declaração por escrito com suas manifestações de voto, devidamente assinada, até 2 dias úteis 
contados da data da reunião, sob pena de invalidação dos seus votos. § 5º. Se qualquer membro do Conselho de Administração 
não puder comparecer à reunião do Conselho de Administração, seja pessoalmente ou via teleconferência, videoconferência 
ou outros meios similares de comunicação, este membro poderá manifestar seu voto por escrito, com antecedência mínima 
de 24h da data da respectiva reunião do Conselho de Administração, sendo então considerado presente à reunião respectiva. 
Artigo 9º. Em caso de vacância ou impedimento definitivo verificado em qualquer dos cargos do Conselho de Administração, 
os Conselheiros remanescentes continuarão administrando a Companhia na forma prevista neste Estatuto Social, até a desig-
nação e posse do(s) novo(s) Conselheiro(s) substituto(s), que será realizada por meio de deliberação da Assembleia Geral, no 
prazo de 15 dias a partir da data de vacância do cargo ou apuração do impedimento definitivo, observado o quanto disposto 
em Acordo de Acionistas. O Conselheiro substituto deverá cumprir o restante do mandato do Conselheiro substituído. Artigo 
10. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos dos Conselheiros presentes à reunião, 
a menos que outro quórum seja especificado em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, cabendo a cada 
Conselheiro o direito a 1 voto. Caberá ao Conselho de Administração deliberar sobre as matérias dispostas na lei, bem como 
as abaixo elencadas:(i) aprovação do orçamento anual/plurianual da Companhia e orientação geral dos negócios sociais, 
inclusive as diretrizes básicas de investimento; (ii) aprovação de gastos com ativos não relacionados ao objeto social da 
Companhia ou não previstos no orçamento anual da Companhia em valor superior a 10% das despesas projetadas no orçamento 
anual; (iii) autorização para aquisição de ações de emissão da Companhia para fins de cancelamento, permanência em 
tesouraria ou posterior alienação, bem como propostas de resgate ou amortização de ações de emissão da Companhia e a 
concessão de quaisquer opções atreladas às ações de emissão da Companhia, exceto quando na execução de programa de 
plano de outorga que tenha sido aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas; (iv) qualquer endividamento da Companhia 
não previsto no orçamento anual da Companhia; (v) alienação pela Companhia ou por suas subsidiárias e/ou controladas de 

ações ou quotas ou qualquer título conversível em participação societária que detenha ou venha a deter em qualquer sociedade; 
(vi) a aquisição ou alienação de ativos ou bens, cujo valor exceda R$100.000,00, ao longo de cada mês calendário, em uma 
única operação ou em uma série delas; (vii) a realização de qualquer negócio com controladas e/ou controladoras e/ou coli-
gadas da Companhia, bem como com os acionistas da Companhia e/ou partes relacionadas, quando realizadas em condições 
diversas daquelas praticadas no mercado por partes independentes (incluindo, sem limitação, termos e condições de preço ou 
prazo de pagamento); (viii) a constituição de quaisquer ônus sobre qualquer bem do ativo permanente, móvel ou imóvel da 
Companhia e/ou de suas subsidiárias e/ou controladas; (ix) a outorga de garantias pela Companhia e/ou suas subsidiárias e/
ou controladas em benefício de terceiros; (x) a celebração de contratos de mútuo entre a Companhia e qualquer de seus 
acionistas; (xi) a celebração de contratos de representação comercial e distribuição pela Companhia; (xii) a celebração, 
modificação ou rescisão de qualquer contrato, acordo ou entendimento de qualquer natureza que envolva o pagamento, ou 
acarrete ou implique na assunção de obrigações ou dívidas, em valor que exceda R$100.000,00, ao longo de cada mês 
calendário, em uma única operação ou em uma série delas; (xiii) a aquisição de participação em outras sociedades, bem como 
a sua participação em consórcios e acordos de associação e/ou acordos de acionistas; (xiv) a celebração ou assinatura de 
quaisquer contratos de licenciamento ou sub-licenciamento, ou relacionados à aquisição ou cessão ou alienação/transferência 
de tecnologia, assistência técnica, patentes, marcas ou qualquer outro tipo de propriedade intelectual; (xv) nomeação e des-
tituição de auditores independentes da Companhia, registrados na CVM, quando for o caso; (xvi) a outorga de procurações pela 
Companhia para a prática dos atos referidos acima; e (xvii) o exercício de outras atribuições legais ou que lhe sejam conferi-
das pela Assembleia Geral, bem como a solução/resolução dos casos omissos. Seção III – Diretoria Artigo 11. A Diretoria será 
composta de 2 Diretores, acionistas ou não, domiciliados no País, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, os 
quais não terão designação específica. § 1º. O prazo de gestão dos Diretores será de 03 anos, permitida a reeleição, perma-
necendo em seus cargos até a Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas da administração e as demonstrações 
financeiras da Companhia. § 2º. No caso de vacância ou impedimento permanente de cargo de Diretoria, competirá ao Conse-
lho de Administração proceder à eleição do substituto para completar o mandato do substituído. Artigo 12. Observadas as 
normas e limitações previstas neste Estatuto, a Diretoria terá, na forma dos artigos seguintes, amplos poderes de administra-
ção e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e a realização de todas as operações que se relacionarem 
com o objeto e atividades da Companhia, inclusive poderes para transigir, celebrar acordos e convênios, renunciar, desistir, 
firmar compromissos, adquirir e alienar bens e direitos da Companhia. Artigo 13. Cumpre aos Diretores, além de examinar e 
aprovar operações dentro de seu nível próprio de alçada, exercer as funções correspondentes à sua área específica de atuação, 
conforme vier a ser definido pelo Conselho de Administração, sendo-lhes vedado prestar fiança, aval ou outra garantia em 
negócios estranhos aos interesses sociais. Artigo 14. A Companhia será representada, para a prática de todo e qualquer ato, 
perante terceiros da seguinte maneira: (i) conjunta de 2 Diretores; ou (ii) conjunta de 01 Diretor e 01 procurador constituído 
na forma do disposto no § 2º abaixo. § 1º. Não obstante o disposto no caput deste artigo, a Companhia poderá, ainda, ser 
representada por qualquer membro da Diretoria, isoladamente, ou por um único procurador, ou ainda por um preposto, cons-
tituído na forma do § 2º abaixo, perante repartições públicas, autarquias e empresas de economia mista ou concessionárias 
de serviços públicos, em assuntos de rotina e que não envolvam a criação ou assunção de obrigações ou a renúncia a direitos 
da Companhia. § 2º. Todas as procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por 2 Diretores, conter poderes 
específicos e, com exceção daquelas outorgadas a advogados para sua representação em processos judiciais e administrativos, 
terão prazo de validade determinado, o qual não deverá exceder 2 anos contados da data em que foi outorgada, e vedarão o 
substabelecimento, sob pena de nulidade. Artigo 15. A Diretoria reunir-se-á quando necessário, mediante convocação de 
qualquer um de seus membros. Capítulo IV – Assembleia Geral. Artigo 16. A Assembleia Geral, convocada por qualquer 
membro do Conselho de Administração ou pelos acionistas, nos casos previstos em lei, realizar-se-á na forma da lei, ordina-
riamente, até 30 de abril de cada ano, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 17. Salvo 
nas hipóteses em que a lei estabeleça quórum qualificado de aprovação, que não possa ser alterado pelo presente Estatuto 
Social, ou previstas em eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede social, todas as demais deliberações serão tomadas 
por acionistas representando a maioria do capital social, incluindo a prática de qualquer dos seguintes: (i) a definição do 
sentido e conteúdo do voto a ser proferido pela Companhia em deliberações societárias das sociedades nas quais a Companhia 
detiver participação societária; (ii) quaisquer alterações nas funções do Conselho de Administração e a fixação da remuneração 
dos administradores da Companhia; (iii) qualquer alteração ao estatuto social ou contrato social, conforme o caso, da Compa-
nhia ou de suas subsidiárias, que não estejam já previstas neste instrumento; (iv) a alteração dos direitos, preferências e/ou 
vantagens atribuídos às ações de emissão da Companhia; (v) transformação do tipo societário cisão, fusão, incorporação de 
sociedade (ou de ações) pela Companhia ou a sua incorporação em outra sociedade; (vi) a criação de novas classes de ações, 
emissão de novas ações sem guardar proporção com as demais espécies de classes existentes; (vii) a dissolução e a liquida-
ção da Companhia, a nomeação e a destituição dos liquidantes e cessação do estado de liquidação; (viii) o requerimento de 
autofalência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia, de acordo com a legislação em vigor; (ix) qualquer redução 
do capital social da Companhia, destinação do lucro líquido do exercício, distribuição de dividendos, amortizações e/ou resgate 
de ações e/ou a criação de partes beneficiárias; (x) alteração das práticas contábeis da Companhia, salvo se exigido por lei; e 
(xi) a emissão de debêntures ou títulos de dívida. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 18. O Conselho Fiscal não terá caráter 
permanente e somente se instalará e funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas assim o solicitarem, observadas 
as disposições legais aplicáveis. § 1º. O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições e poderes que a lei lhe confere 
e será composto de no mínimo 03 e no máximo 05 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, residen-
tes no País. § 2º. O pedido de instalação e funcionamento do Conselho Fiscal será formulado à Assembleia Geral, a qual elegerá 
os seus membros, fixando-lhes a respectiva remuneração. § 3º. Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus cargos até a 
primeira Assembleia Geral Ordinária que se seguir a eleição, permitida a reeleição. Capítulo VI – Exercício Social. Artigo 19. 
O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas 
as demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente. A Companhia poderá, a critério do Conselho de Administração, 
levantar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos inferiores. § 1º. Do resultado do exercício, serão deduzidos, primei-
ramente, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda. § 2º. Dos lucros líquidos apurados serão 
destinados: (a) 5% para a constituição de reserva legal, que não excederá 20% do capital social; e (b) 25% sobre o lucro líquido 
ajustado, nos termos admitidos pela Lei nº 6.404/76, em seu artigo 202, para pagamento aos acionistas a título de dividendo 
anual obrigatório, ressalvadas as exceções previstas em lei. § 3º. Os dividendos serão colocados à disposição dos acionistas 
no prazo e nas condições que vierem a ser deliberadas, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes. § 4º. 
A Companhia poderá distribuir dividendos intermediários, ad referendum da Assembleia Geral. Capítulo VII – Liquidação. 
Artigo 20. A Companhia entrará em liquidação nos casos legais, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de 
liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, determinando-lhes a remunera-
ção. Capítulo VIII – Disposições Finais. Artigo 21. Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com a legislação em 
vigor. Artigo 22. Para dirimir todas as questões oriundas deste Estatuto Social, fica desde já eleito o foro de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.” Concluída a leitura do Estatuto Social, foi o 
mesmo aprovado, por unanimidade de votos, declarando-se, por conseguinte, formalmente constituída a Companhia. Prosseguindo 
os trabalhos, procedeu-se à eleição dos membros do Conselho de Administração, para um mandato de 03 anos, nos termos 
do Estatuto Social, que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária de 2024, resultando eleitos os Srs.: (i) Antonio dos 
Santos Maciel Neto, acima qualificado, que ocupará o cargo de Presidente do Conselho; (ii) David Monteiro Leite Ribeiro, 
acima qualificado, que ocupará o cargo de Vice-Presidente do Conselho; (iii) Silvio Eid, acima qualificado; (iv) Giorgio Nicoli, 
acima qualificado; (v) Marcos Antonio Molina dos Santos, acima qualificado; e (vi) Olavo Egydio Setubal Júnior, acima 
qualificado. Fica, por ora, vago o cargo remanescente. Os membros do Conselho de Administração tomaram posse nesta data 
e fizeram as respectivas declarações de desimpedimento nos Termos de Posse anexos à presente ata. Nada mais havendo a 
tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. 
São Paulo, 28/02/2021. Assinaturas: Mesa: Antonio dos Santos Maciel Neto: Presidente; David Monteiro Leite Ribeiro: Secre-
tário. Acionistas: AMN Participações Ltda. Antonio dos Santos Maciel Neto; Lazer Temático Ltda. Silvio Eid; Gio Tec Partici-
pações Ltda. Giorgio Nicoli; David Monteiro Leite Ribeiro; Marcos Antonio Molina dos Santos; Olavo Egydio Setubal 
Júnior. Maíra Levy Correa de Moraes – Advogada Responsável OAB/SP nº 173.972. JUCESP – Registrado sob o NIRE 
35.300.567.722 em 03/05/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL, BEM COMO PARA
INTIMAÇÃO DO(A)(S) EXECUTADO(A)(S): NARCIZA SPINOLA DE MELLO, CPF 051.028.138-97,
eventual(s) cônjuge(s), se casada for, eventual(is) herdeiro(a/s), ocupante(s) do imóvel; DO
COPROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: OSWALDO SPINOLA DE MELLO JÚNIOR- ESPÓLIO, representado
por seu inventariante dativo o Dr. Glauco José Pereira Aires, OAB/SP 148.102; DO CREDOR HIPOTECÁRIO:
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A., CNPJ 90.400.888/0001-42 e demais interessados, expedido no
PROCESSO DIGITAL Nº 0041978-58.2017.8.26.0002, AÇÃO DE CONHECIMENTO, ora em fase de
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SANTA MARGHERITA, CNPJ
54.208.426/0001-64. O DR. EMANUEL BRANDÃO FILHO, MM. JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL -
FORO REGIONAL II - SANTO AMARO/SP, na forma da lei. FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem
ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que o leiloeiro oficial Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP
sob o nº 942, levará a leilão “on line” o bem imóvel abaixo descrito no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em
condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL: O APARTAMENTO Nº 154, LOCALIZADO NO 15° ANDAR,
OU 17º PAVIMENTO DO EDIFICIO SANTA MARGHERITA, SITUADO À RUA BERNARDINO DE
CAMPOS, N° 70, 30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA, possuindo a área útil de 76,2150 metros quadrados, a
área comum de 50,0880 metros quadrados, na qual está incluída a área correspondente a uma vaga
indeterminada na garagem, e a área total de 126,3030 metros quadrados, com a participação da fração ideal
de 1,3587% no terreno e demais partes e coisas de propriedade e uso comum do edifício CONTRIBUINTE
Nº 086.008.0193-1 (conf. Av.4 – 87.794). MATRÍCULA Nº 87.794 DO 15º CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS/SP. DO VALOR ATUALIZADO DO BEM IMÓVEL: R$ 514.222,87 (até abril/2021). DOS ÔNUS:
1-) Há débitos de IPTU – Contribuinte nº 086.008.0193-1: R$ 68.622,56, inscrito em dívida ativa, refere-se ao
débito de IPTU dos anos de 1996, 2000 a 2003, 2010 a 2020 e de taxa de lixo dos anos de 2003 a 2005; há débitos
de IPTU – Exercício 2021:Total da Dívida: R$ 1.721,40; (conf. pesquisas ao sítio da PMSP, aos 13/04/2021,
com encargos e valores válidos para essa data); 2-) R.2 – 87.794. HIPOTECA a favor do Banco Santander
(Brasil) S/A (conf. Av.3 e Av.9 -87.794) 3-) Av.11 - 87.794. PENHORA exequenda; 4-) Av. 12 – 87.794. PENHORA,
Proc. 0726462-21.1998.8.26.0002 ajuizada pelo Banco Santander (Brasil) S/A x os executados suprainformados.
DO VALOR ATUALIZADO DO DÉBITO: R$ 739.859,83 (até 08/abril/2021). DAS CONDIÇÕES DE VENDA:
Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou
aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% da última avaliação, atualizada pelos índices adotados
pelo TJSP, desde o laudo (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal para
participarem do leilão eletrônico, fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE
PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas
escritas de arrematação parcelada, até o início da primeira etapa, proposta por valor não inferior ao da
avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja inferior a 50% do valor de avaliação
atualizado ou 80% do valor de avaliação atualizado, caso se trate de imóvel de Incapaz. DO PAGAMENTO:
O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial, via site: www.tjsp.jus.br
(as guias de depósitos serão enviadas pelo leiloeiro, via correio eletrônico), no prazo de até “24 horas, após
ter sido declarado vencedor pelo leiloeiro”  DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o
valor da arrematação (não incluso no valor do lanço) e deverá ser paga pelo arrematante, mediante DOC, TED
ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia, em conta judicial vinculada ao Juízo (Art. 884, Par. único
do CPC e 267 das NSCGJ). Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s) NARCIZA SPINOLA DE MELLO, CPF
051.028.138-97 (foi citada e intimada por edital), eventual cônjuge, se casada for, eventual(is) herdeiro(a/s),
ocupante(s) do imóvel, o COPROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: OSWALDO SPINOLA DE MELLO JÚNIOR-
ESPÓLIO, representado por seu inventariante dativo o Dr. Glauco José Pereira Aires, OAB/SP 148.102; o
CREDOR HIPOTECÁRIO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A., CNPJ 90.400.888/0001-42 e demais
interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação
pessoal. Não há recursos pendentes de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 11 de maio de 2021. Edital completo e demais condições no sítio:
www.leilaoinvestment.com.br.

SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A.
CNPJ/ME nº 06.347.409/0001-65 - NIRE 35.300.552.679

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Maio de 2021
1. Data, Horário e Local: Em 14 de maio de 2021, às 11:00 horas, na sede social da SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. (“Companhia”),
localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bairro Lapa, CEP 05038-090. 2. Convocação e Presença:
Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no artigo 124, caput, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei
das Sociedades por Ações”), em razão da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme se verifica as assinaturas apostas no 
“Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Pedro de Souza Zemel (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. José Luís Magalhães 
Salazar (“Secretário”). 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 2a (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis
em ações, em série única, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, da Companhia, para distribuição pública com esforços
restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009 (“Emissão”, “Oferta Restrita”, “Debêntures” e “Instrução
CVM 476”, respectivamente), no valor total de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), por meio da celebração do “Instrumento Particular
de Escritura da 2a (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com
Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A.”
(“Escritura de Emissão”, entre a Companhia, a Planner Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e o 
Grupo SBF S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o n° 13.271.485/0001-11 (“Garantidora”); (ii) autorização para a Diretoria da Companhia ou aos seus
procuradores a praticarem todo e qualquer ato necessário à realização da Emissão e da Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitando, a
contratação de prestadores de serviço, agências de rating e instituições financeiras responsáveis pela coordenação e intermediação da Oferta 
Restrita e a discussão, negociação e definição dos termos e condições das Debêntures a serem estabelecidos na Escritura de Emissão; e (iii) a
ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: Dando início aos
trabalhos, o Secretário esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário e publicada com a omissão das assinaturas dos acionistas,
conforme facultado pelo artigo 130, §§1° e 2° da Lei das Sociedades por Ações. Em seguida, os acionistas presentes tomaram as seguintes
deliberações: 5.1. Aprovar a Emissão e a Oferta Restrita, com as seguintes principais características e condições: (i) Valor Total da Emissão: o
valor total da Emissão será de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido); (ii) Séries: a
Emissão será realizada em série única; (iii) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 300.000 (trezentas mil) Debêntures; (iv) Valor Nominal
Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$1.000,00 (um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (v) Data
de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 25 de maio de 2021 (“Data de Emissão”); (vi) Forma,
Conversibilidade e Comprovação da Titularidade das Debêntures: as Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem a emissão de 
cautela ou certificados, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. Para todos os fins e efeitos, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo extrato emitido pela instituição financeira responsável pela escrituração das Debêntures, qual seja, o Escriturador (conforme
abaixo definido). Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3 S.A. - Brasil,
Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”) em nome do Debenturista quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3. (“Debenturista”);
(vii) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput da Lei das Sociedades por Ações, com garantia
adicional fidejussória representada pela Fiança da Garantidora, nos termos da Escritura de Emissão; (viii) Destinação dos Recursos: os recursos
líquidos a serem obtidos por meio da Emissão serão integralmente utilizados para capital de giro relacionados aos negócios da Companhia, bem
como investimentos; (ix) Remuneração: o Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente. Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo
do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação
acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na
Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de spread ou sobretaxa de 2,31% (dois inteiros e trinta e um centésimos por cento) ao ano,
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde
a Primeira Data de Integralização ou desde a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, inclusive, conforme o caso, até o final
de cada Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão), exclusive, de acordo com a fórmula constante na Escritura de
Emissão; (x) Pagamento da Remuneração: as parcelas devidas da Remuneração serão pagas semestralmente, a partir da Data de Emissão,
sempre no dia 25 dos meses de maio e novembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento devido em 25 de novembro de 2021 e o último 
pagamento devido na Data de Vencimento (ou na data em que ocorrer uma Oferta de Resgate Antecipado ou vencimento antecipado das
Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão, se for o caso), respectivamente, conforme indicado no cronograma de pagamentos da
Escritura de Emissão; (xi) Prazo de Vigência e Data de Vencimento: as Debêntures terão prazo de vigência de 4 (quatro) anos contados da Data
de Emissão, vencendo-se, portanto, em 25 de maio de 2025 (“Data de Vencimento”), ou na data em que ocorrer o resgate decorrente da Oferta
de Resgate Antecipado, vencimento antecipado das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão, se for o caso; (xii) Amortização: a
amortização do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será realizada em 3 (três) parcelas anuais, sempre no dia 25 de maio de cada ano,
sendo o primeiro pagamento em 25 de maio de 2023 e o último na Data de Vencimento, e/ou na data em que ocorrer uma Oferta de Resgate 
Antecipado ou vencimento antecipado das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão, se for o caso, nos termos do cronograma de
pagamento abaixo.

Nº das Parcelas Datas de Amortização Porcentagem de Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário

1ª 25 de maio de 2023 33,3333% (trinta e três inteiros e três mil,  
trezentos e trinta e três décimos de milésimos por cento)

2a 25 de maio de 2024 50,0000% (cinquenta por cento)
3ª Data de Vencimento 100,0000% (cem por cento)

(xiii) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de distribuição, sob
regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, com a intermediação de instituições financeiras integrantes do sistema de
valores mobiliários, sendo certo que uma delas também será a instituição intermediária líder (“Coordenador Líder” e, em conjunto com as demais 
instituições, “Coordenadores”) nos termos do “Contrato de Coordenação e Distribuição Pública de Debêntures Simples, não Conversíveis em
Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, da 2a (Segunda) Emissão da SBF Comércio de Produtos
Esportivos S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, os Coordenadores e a Garantidora (“Contrato de Distribuição”). O plano de distribuição
seguirá o procedimento descrito na Instrução CVM 476 (“Plano de Distribuição”), conforme previsto no Contrato de Distribuição. O público alvo da
Oferta Restrita será composto por investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 9°-A da Instrução CVM n° 539, de 13 de
novembro de 2013, conforme alterada (“Investidores Profissionais” e “Instrução 539”, respectivamente); (xiv) Distribuição, Negociação e
Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para: (a) distribuição no mercado primário através do MDA - Módulo de Distribuição de
Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição das Debêntures liquidada financeiramente por meio da B3, sendo a
distribuição das Debêntures liquidada financeiramente por meio da B3; e (b) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e
Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações das Debêntures liquidadas financeiramente por
meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. Não obstante, as Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados
regulamentados de valores mobiliários entre Investidores Qualificados (conforme definidos na Instrução 539), depois de decorridos 90 (noventa)
dias contados de cada data de subscrição ou aquisição pelos Investidores Profissionais, e uma vez verificado o cumprimento, pela Companhia, de
suas obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476, observado ainda o disposto no caput do artigo 15 da Instrução CVM 476 em relação
à negociação das Debêntures entre Investidores Qualificados, nos termos definidos no artigo 9°-B da Instrução CVM 539, bem como as exceções 
estabelecidas em seus parágrafos 1° e 2°, conforme aplicáveis. O prazo de 90 (noventa) dias de restrição de negociação das Debêntures referido 
acima não será aplicável às instituições intermediárias para as Debêntures que tenham sido subscritas e integralizadas em razão do exercício da
garantia firme de colocação, nos termos do Contrato de Distribuição, observado o disposto no inciso II do artigo 13 da Instrução CVM 476, desde
que sejam observadas as seguintes condições: (i) o Investidor Profissional adquirente das Debêntures observe o prazo de 90 (noventa) dias de
restrição de negociação, contado da data do exercício da garantia firme pelos Coordenadores, nos termos do inciso I do parágrafo único do artigo
13 da Instrução CVM 476; (ii) os Coordenadores verifiquem o cumprimento das regras previstas nos artigos 2° e 3° da Instrução CVM 476; e (iii) a
negociação das Debêntures deve ser realizada nas mesmas condições aplicáveis à Oferta Restrita, podendo o valor de transferência das 
Debêntures ser o seu Valor Nominal Unitário (conforme abaixo definido) acrescido da respectiva Remuneração (conforme abaixo definido),
calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização (conforme abaixo definido) até a data de sua efetiva negociação, Nos termos
do artigo 8°-A da Instrução CVM 476, a subscrição ou aquisição das Debêntures deve ser realizada no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses,
contado da data de início da Oferta Restrita, conforme definido no artigo 7°-A da Instrução CVM 476; (xv) Prazo e Forma de Subscrição e
Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3,
por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais, à vista, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), e em moeda corrente nacional,
pelo Valor Nominal Unitário, na 1a (primeira) Data de Integralização (“Primeira Data de Integralização”), ou pelo Valor Nominal Unitário, acrescido 
da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização até a respectiva Data de Integralização, no caso das 
integralizações que ocorram após a Primeira Data de Integralização. As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido, se
for o caso, no ato de integralização das Debêntures, desde que seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures; (xvi) Forma e Local
de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia utilizando-se os procedimentos adotados pela
B3, caso as Debêntures estejam custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures que não estiverem custodiadas junto à B3 terão os seus
pagamentos realizados através do Escriturador ou na sede da Companhia, se for o caso; (xvii) Garantia Fidejussória: em garantia do fiel, integral
e pontual cumprimento de toda e qualquer obrigação, principal e/ou acessória, presente e/ou futura, incluindo: (i) o Valor Nominal Unitário ou saldo
do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, pro rata temporis, e encargos moratórios e/ou do Valor de Resgate Antecipado, conforme o
caso, calculados nos termos da Escritura de Emissão; e (ii) todos os acessórios ao principal, inclusive taxas, multas, tributos, juros de mora, impostos
devidos ou que venham a ser devidos a qualquer tempo, qualquer custo ou despesa comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário, inclusive,
por seus honorários e/ou pelos Debenturistas em decorrência de despesas judiciais e extrajudiciais e/ou, quando houver, honorários advocatícios,
decorrentes da Escritura de Emissão, verbas indenizatórias devidas diretamente pela Garantidora e/ou pela Companhia no âmbito de qualquer 
processo judicial, administrativo ou arbitral no âmbito da Emissão (“Obrigações Garantidas”), a Garantidora prestará fiança, em caráter irrevogável
e irretratável, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se, bem como a seus sucessores a qualquer título, como
fiadora, principal pagadora, coobrigada e devedora solidária com a Companhia, por todos os valores devidos nos termos da Escritura de Emissão;
(xviii) Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures: não será permitida a realização do resgate antecipado facultativo, total ou parcial das
Debêntures; (xix) Oferta de Resgate Antecipado: a Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, oferta de resgate
antecipado da totalidade das Debêntures, com o seu consequente cancelamento (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate
Antecipado deverá ser endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, sendo assegurada igualdade de condições a todos os Debenturistas
para aceitar a Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures de sua titularidade. O resgate parcial proveniente da Oferta de Resgate Antecipado
será admitido, devendo a Companhia, findo o prazo e procedimentos previstos na Escritura de Emissão, realizar o resgate das Debêntures detidas 
pelos Debenturistas que aderiram à Oferta de Resgate Antecipado, independente do percentual de Debenturistas que aderirem à Oferta de
Resgate Antecipado. As demais condições para realização da Oferta de Resgate Antecipado estarão descritas na Escritura de Emissão. 
(xx) Amortização Extraordinária Facultativa: não será permitido a Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures. (xxi) Vencimento
Antecipado: as Debêntures e todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas,  
tornando-se imediatamente exigível da Companhia e/ou da Garantidora o pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal
Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização, ou a última Data de
Pagamento da Remuneração, até a data do seu efetivo pagamento sem prejuízo, quando for o caso, da cobrança dos Encargos Moratórios
(conforme abaixo definido) e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos de quaisquer dos documentos da 
Emissão, na ocorrência de qualquer das hipóteses descritas na Escritura de Emissão, observados os respectivos prazos de cura; 
(xxii) Repactuação: as Debêntures não estarão sujeitas a repactuações; (xxiii) Multa e Juros Moratórios: sem prejuízo da Remuneração,
ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia e/ou pela Garantidora de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em
atraso vencidos e não pagos pela Companhia e/ou pela Garantidora, ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação constituindo-a em
mora ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) e (ii) juros moratórios
à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento (“Encargos
Moratórios”); (xxiv) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista
e decorrente da Escritura de Emissão, se o vencimento coincidir com dia que seja um feriado declarado nacional, sábado ou domingo, sem nenhum
acréscimo aos valores a serem pagos. Para fins da Escritura de Emissão será considerado “Dia Útil” qualquer dia que não seja sábado, domingo ou
feriado declarado nacional; (xxv) Banco Liquidante e Escriturador: o banco liquidante e o escriturador da Emissão será o Banco Bradesco S.A.,
instituição financeira com sede na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, no núcleo “Cidade de Deus”, Vila Yara, s/n°, inscrita no CNPJ/MF sob o
n° 60.746.948/0001-12 (“Banco Liquidante” ou “Escriturador”); e (xxvi) Demais características e aprovação da Escritura de Emissão: as 
demais características e condições da Emissão de Debêntures serão estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a Diretoria da
Companhia a praticar todo e qualquer ato, celebrar quaisquer contratos e instrumentos necessários à realização da Emissão e da Oferta Restrita,
incluindo, sem limitação: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição; (b) contratar o
Banco Liquidante, o Escriturador e os Coordenadores; (c) contratar quaisquer outros prestadores de serviços relacionados à Emissão, à Oferta
Restrita ou às Debêntures, incluindo, sem limitação, o agente fiduciário, o custodiante, a agência de rating e os assessores legais; e (d) negociar,
celebrar e assinar todos os documentos relativos à emissão das Debêntures e à Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitando, a Escritura de
Emissão, o Contrato de Distribuição e eventuais aditamentos a tais documentos que sejam celebrados de tempos em tempos, bem como
praticar todos os demais atos necessários à formalização, efetivação e administração das deliberações desta reunião. 5.3. Ratificar todos
os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados às deliberações acima e à Emissão. 6. Lavratura e Registro: foi autorizada
a lavratura e registro da presente ata na forma sumária, nos termos do artigo 130, parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades por Ações,
bem como aprovada a publicação da presente ata sob a forma de extrato, com a omissão das assinaturas da acionista. 7. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia foi encerrada com a lavratura desta ata que,
lida e conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Pedro de Souza Zemel; Secretário: José Luís
Magalhães Salazar. Acionistas: Grupo SBF S.A. e Store Engenharia e Instalações Ltda. Certifico que a presente é cópia fiel da ata
lavrada em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 14 de maio de 2021. Pedro de Souza Zemel -
Presidente; José Luís Magalhães Salazar - Secretário. 

CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO 
COMPANHIA ABERTA - CNPJ Nº: 02.105.040/0001-23 - NIRE 35.300.151.402 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 256ª série da 2ª Emissão da CIBRASEC 
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Emissora” e “Emissão”), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, em 23 de junho 
de 2021, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital conforme disposições da Instrução CVM nº 625, de 14 de 
maio de 2020, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams (“Teams”), a ser enviado o link para 
conexão gerado pela Emissora, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Emissora” ou “Securitizadora”), 2 
(duas) horas antes da reunião, a fi m de, deliberar e/ou discutir sobre a seguinte Ordem do Dia: ORDEM DO DIA: (i) 
Medidas a serem tomadas, em razão do pedido formulado pela Cedente, para renegociação do índice de correção 
monetária aplicável ao valor do aluguel, nos termos da cláusula 10.1 do Instrumento Particular de Contrato de Locação 
Atípica de Imóvel Não Residencial e Outras Avenças, celebrado em 01 de setembro de 2014 (“Contrato de Locação”); e, 
(ii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item acima. Quórum: O quórum de 
instalação desta assembleia em primeira convocação, far-se-á com a presença dos Titulares dos CRI, que representem, 
pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um, dos CRI em circulação, e em segunda convocação com qualquer 
número dos Titulares dos CRI em circulação, nos termos da cláusula 15.4 Termo de Securitização, sendo as deliberações 
tomadas por Titulares de CRI representando, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um, dos CRI em circulação, 
nos termos da cláusula 15.8 do Termo de Securitização. Tendo em vista que a assembleia será sediada de forma remota 
com o Teams, acima mencionado, pedimos aos Titulares de CRI que apresentem, por e-mail, para ger1.agente@
oliveiratrust.com.br e gestao@isecbrasil.com.br ou juridico@isecbrasil.com.br, e apresentem todos os documentos de 
representação para a participação na assembleia (vide abaixo exemplos de documentos), com a indicação da(s) 
pessoa(s) naturais que representarão cada investidor e os endereços eletrônicos correspondentes para envio do link de 
acesso para a participação na assembleia. Não serão aceitas instruções de voto à distância para fi ns de manifestação na 
presente assembleia. Exemplo de documentos de representação: procuração, emitida por instrumento público 
ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos 
necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social 
de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma do signatário 
e devem ter o prazo de no máximo 1 (um) ano.  Demais informações e orientações acerca da presente Assembleia 
encontram-se disponibilizadas no site do Agente Fiduciário, qual seja, www.oliveiratrust.com.br juntamente com o 
presente edital de convocação e serão encaminhadas diretamente a todos os Titulares dos CRI.

São Paulo, 02 de junho de 2021. 
CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (Uma empresa do Grupo ISEC). 

ISEC SECURITIZADORA S.A.
COMPANHIA ABERTA - CNPJ Nº: 08.769.451/0001-08 - NIRE: 35.300.340.949 - 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 35ª série da 4ª Emissão da Isec Securitiza-
dora S.A (“Emissora” e “Emissão”), a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de 
CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, em 22 de junho de 2021, às 14 horas, de modo remoto atra-
vés da plataforma unifi cada de comunicação microsoft teams (“Teams”) a ser enviado o link para conexão pela Emis-
sora, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Emissora” ou “Securitizadora”), 2 (duas) horas antes da re-
união, a fi m de, deliberar e/ou discutir sobre a seguinte Ordem do Dia: ORDEM DO DIA: (i) Aprovar a concessão de 
um período de carência de 4 (quatro) meses (“Período de Carência”) no pagamento de principal da cédula de crédito 
bancário nº FAPA 1005/19 (“CCB”) e amortização dos CRI, com pagamento mensal apenas dos juros, a partir de ju-
nho/2021 (inclusive), até setembro/2021(inclusive), de forma a alongar o vencimento fi nal da CCB e dos CRI, em razão 
do Período de Carência, o qual passará a ser 10 de abril de 2025 (“Novo Vencimento Final da CCB e dos CRI”); (ii) Apro-
var a realização de Amortização Extraordinária com 100% (cem por cento) do valor das vendas realizadas, das unida-
des imobiliárias em estoque, ou seja, na medida em que for sendo efetivada a venda das unidades imobiliárias em es-
toque, o recurso deverá transitar na conta do Patrimônio Separado, de modo que a Securitizada deverá amortizar os CRI 
extraordinariamente; (iii) Em caso de aprovação do item (ii) acima, aprovar a fl exibilização da Razão Mínima de Ga-
rantia Imóveis Prontos e Razão Mínima de Garantia Esquina, de modo que a soma dos percentuais totalize e passe a 
ser 150% (cento e cinquenta por cento) até o fi nal da operação; (iv) Aprovar a desconstituição do Fundo de Reserva, 
de modo que seja utilizado o valor disponível em conta para realização de Amortização Extraordinária, deixando de ser 
observada a sua recomposição; e, (v) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizarem 
todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que fora delibe-
rado nos itens acima. Quórum: O quórum de aprovação desta assembleia em primeira convocação e em segunda con-
vocação é de 90% dos CRI em circulação, nos termos do item 16.9.1. Tendo em vista que a assembleia será sediada de 
forma remota com o Teams, acima mencionado, pedimos aos Titulares de CRI que apresentem, por e-mail, para ges-
tao@isecbrasil.com.br, juridico@isecbrasil.com.br e assembleias@vortx.com.br ou agentefi duciario@vortx.com.br e 
apresentem todos os documentos de representação para a participação na assembleia (vide abaixo exemplos de docu-
mentos), com a indicação da(s) pessoa(s) naturais que representarão cada investidor e os endereços eletrônicos corres-
pondentes para envio do link de acesso para a participação na assembleia. Exemplo de documentos de represen-
tação: procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identida-
de do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não 
exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser 
apresentadas com o reconhecimento de fi rma do signatário e devem ter o prazo de no máximo 1 (um) ano. 

São Paulo, 02 de junho de 2021. 
ISEC SECURITIZADORA S.A.

Jardins de Tamboré Empreendimento Ltda.
CNPJ/MF nº 07.247.087/0001-45 - NIRE nº 35.219.775.043

Ata da Reunião de Sócios Realizada em 17/05/2021
Data: 17/05/2021. Horário: 12:00h (início). Local: Rua Afonso Sardinha, 95, sala 104-B, Lapa, CEP 05076-000. Presenças: Sócios
representando a totalidade do capital social. Mesa Diretora: Mauro Piccolotto Dottori - Presidente da mesa e Ricardo Katz Castro -
Secretário. Ordem do Dia: 1) Aprovação da redução do capital social para o montante de R$ 10.000,00, posto que o valor subscrito e
integralizado de R$ 550.000,00 se tornou momentaneamente excessivo para a consecução dos objetivos sociais. Aberta a reunião, o
Presidente da Mesa, Sr. Mauro Piccolotto Dottori, agradeceu a presença de todos os participantes, explicou aos sócios que o capital
social subscrito e integralizado na sociedade é excessivo para a consecução do objeto social, razão pela qual, propôs seja reduzido
para R$ 10.000,00 devolvendo a diferença de R$ 540.000,00 aos sócios respeitando a participação de cada um na sociedade.
Deliberação: Feitos os esclarecimentos sobre a matéria em pauta, os sócios aprovaram por unanimidade: 1) Aprovaram a redução do
capital social, para R$ 10.000,00 e o rateio de R$ 540.000,00 excedentes do capital, conforme a participação de cada sócio na
sociedade. O montante devido aos sócios em razão da redução das respectivas participações societárias será pago pela administração
da Sociedade em moeda corrente nacional, sendo que os sócios se comprometem neste ato a restituir ao patrimônio da Sociedade o
valor total recebido, caso haja a oposição de algum credor, nos termos do artigo 1.084 e parágrafos do Código Civil. Encerramento:
12:50h (término). Lavrada e lida a presente Ata, foi a mesma aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 25 de maio de
2021. Mesa: Mauro Piccolotto Dottori - Presidente; Ricardo Katz de Castro - Secretário. Sócios: MPD Engenharia Ltda. - Milton
Corrêa Meyer Filho e Marcos Tadeu de Oliveira Andrade. FKC Participações Ltda. - Ricardo Katz de Castro. Mauro Santi. 
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Fiocruz recebe bancos de células e
vírus para produzir IFA

Nacional
Jornal O DIA SP
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Então olhei para o campo e ví o Brasil ...
- Quero saber apresenta:
“... muitos não sabem quem é Alysson Paolinelli, que nasceu

em 10 de julho de 1936, na cidade de Bambuí, (270 km de Belo
Horizonte) com apenas 15 anos deixou a sua cidade natal para
cursar o ensino médio no Instituto Presbiteriano Gammon, em
Lavras. Em 1959, Paulinelli formou-se engenheiro agrônomo
pela ESAL - Escola de Ciências Agrárias de Lavras, foi deputado
estadual, secretário de Agricultura MG, Ministro da Agricultura,
Deputado Federal e hoje é indicado para ser o Prêmio Nobel da
Paz 2021 ...”

* Paolinelli foi indicado para receber o Prêmio Nobel da Paz
2021?

* Ele foi Ministro da Agricultura do Brasil?
* O Brasil ainda não recebeu nenhum Nobel ?

Alysson Paolinelli, indicado pelo Brasil, para ser o Prêmio
Nobel da Paz 2021

Professor, secretário de Agricultura de Minas Gerais por três
vezes, ministro da Agricultura nos anos de 1970 e deputado fe-
deral no período da Constituinte, abriu caminho para a saída do
Brasil de uma dependência alimentar para a posição de um dos
principais exportadores mundiais de alimentos. Já tratamos aqui
na Brasiliana,  a indicação do ex-ministro da Agricultura do Bra-
sil, Alysson Paolinelli, para o Prêmio Nobel da Paz, foi proposta
pelo Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura
(IICA). A proposta de lançar sua candidatura pode servir para co-
locar a agricultura no centro da atenção do mundo e mostrar a
relevância do Brasil para a produção sustentável de alimentos. O
mundo tem fome e sem comida não há paz, vida, sossego, tran-
quilidade. A América do Sul teve três premios Nobel da Paz, a
Argentina dois e a Colômbia um. Certamente que dar o Nobel da
Paz 2021 ao Brasil é a maneira de reconhecer o esforço brasilei-
ro em oferecer segurança alimentar ao mundo, com suor, traba-
lho duro e compromisso com a sustentabilidade e a preservação
da natureza. O Brasil tem que ter esse reconhecimento por parte
do mundo, especialmente dos Estados Unidos e da Europa.  O
Brasil tem que receber este Prêmio Nobel da Paz 2021. Vamos
em frente.

- Por agora é isso. Boa semana, forte abraço e até a próxima
Brasiliana.

O Instituto de Tecnologia em
Imunobiológicos da Fundação
Oswaldo Cruz (Bio-Mangui-
nhos/Fiocruz) recebeu na quar-
ta-feira (2), no Rio de Janeiro,
um banco de células e outro de
vírus para iniciar a produção do
ingrediente farmacêutico ativo
(IFA) da vacina contra a covid-
19. A fabricação do insumo tor-
nará o país autossuficiente na
produção da vacina Oxford/As-
traZeneca na Fiocruz, substitu-
indo o IFA importado da China.

Ao receber os bancos, a pre-
sidente da fundação, Nísia Trin-
dade, comemorou a produção do
IFA como uma forma de dar au-
tonomia à produção da vacina e
fortalecer o complexo econô-
mico e industrial da Fiocruz.

“Esperamos dar, de uma for-
ma significativa, mais essa con-
tribuição ao nosso país e apoiar
o esforço global de controle des-
sa pandemia e de superação des-
se grave quadro de crise”, disse.

Os bancos de células e vírus
são a base para a produção do IFA
e chegaram ao Aeroporto Inter-
nacional do Rio de Janeiro às
8h03, vindos dos Estados Uni-

dos. O banco de células foi en-
viado em nitrogênio líquido,
mantido a uma temperatura de
aproximadamente -150ºC, e o
banco de vírus em gelo seco, a
cerca de -80ºC.

Descongelamento
O descongelamento do ma-

terial será a primeira etapa do
trabalho, que passará por uma
série de passos de produção e
controle de qualidade que duram
cerca de 45 dias. A vacina
Oxford/AstraZeneca utiliza ade-
novírus de chimpanzé modifica-
dos geneticamente para carregar
informações genéticas do coro-
navírus e despertar a resposta
imune do corpo humano.

Esses vírus precisam ser
multiplicados em biorreatores,
em ambiente controlado, e fil-
trados para a produção de um
concentrado viral puro que é
novamente congelado para
aguardar a formulação da vaci-
na, quando é diluído em outras
substâncias como termoestabi-
lizadores capazes de fazer com
que a vacina resista em refrige-
radores comuns.

Bio-Manguinhos produzirá

dois lotes de pré-validação e três
de validação do IFA, que preci-
sarão ser verificados pela Astra-
Zeneca em um teste de compa-
rabilidade que será feito no ex-
terior.

Além disso, a Fiocruz vai
abrir um novo processo de sub-
missão contínua para alterar o
registro da vacina junto à Agên-
cia Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa). A agência regula-
dora precisa autorizar a mudan-
ça no local de fabricação do IFA
para que as doses possam come-
çar a ser entregues ao Programa
Nacional de Imunizações (PNI),
o que está previsto para outubro.

Até o momento, Bio-Man-
guinhos já recebeu os certifica-
dos de Boas Práticas de Fabri-
cação (cBPF) e de condições
técnico-operacionais (CTO),
que permitem o início da produ-
ção, mas não são o suficiente
para autorizar a aplicação das
doses na população.

O diretor de Bio-Mangui-
nhos, Maurício Zuma, estima
que a capacidade de produção de
IFA na Fiocruz poderá permitir
a fabricação de 15 milhões de

doses por mês. O instituto vai
iniciar a produção em grande
escala antes da aprovação da An-
visa, para já ter um estoque de
doses prontas quando a agência
autorizar o uso.

Plataforma revolucionária
O vice-presidente de produ-

ção e inovação da Fiocruz, Mar-
co Krieger, ressaltou que o Bra-
sil começará a produzir IFA na-
cional de uma plataforma tecno-
lógica revolucionária.

“Estamos vendo uma revolu-
ção no mundo nesse campo das
vacinas. A ciência deu uma res-
posta muito rápida e temos aqui
a satisfação de, no primeiro ano
em que essas tecnologias estão
sendo utilizadas no enfrentamen-
to da emergência sanitária, temos
a oportunidade de fazer a produ-
ção 100% nacional”, disse ele.

Acrescentou que “a gente pre-
cisa pensar em usar as novas tec-
nologias para os novos desafios,
mas também para os velhos pro-
blemas. Receber a tecnologia
tem um duplo significado para a
gente usar essa tecnologia em
vários cenários associados à saú-
de pública”. (Agencia Brasil)

STF adia decisão sobre uso de
delação em ações de improbidade

O Supremo Tribunal Federal
(STF) adiou na quarta-feira (2) a
conclusão do julgamento sobre
a validade de acordos de delação
premiada nas ações civis por
improbidade administrativa.
Após quatro votos pelo uso dos
acordos nessas investigações, o
ministro Dias Toffoli pediu vis-
ta do processo. Não há data para
retomada da discussão. 

O caso chegou ao Supremo
por meio de um recurso proto-
colado por um dos investigados
na Operação Publicano, investi-
gação da Polícia Civil do Paraná
que apurou um esquema de cor-
rupção e recebimento de propi-
na na Receita estadual, no muni-

cípio de Londrina.
A defesa do auditor fiscal

recorreu ao Supremo para bar-
rar a utilização da colaboração
premiada em uma ação de impro-
bidade contra ele. Os advogados
questionaram o alargamento das
acusações penais da delação
para o campo cível.

A redação original da Lei
8.429/1992 impedia a realização
dos acordos. No entanto, a Lei
13.964/2019 (Pacote Anticri-
me) alterou a norma e permitiu
o uso das colaborações na ação
de improbidade.

Votos
Ao proferir voto sobre a

questão, o ministro Alexandre de

Moraes, relator do caso, votou
pela legalidade do uso do acordo
nos processos de improbidade.
Segundo o ministro, a alteração
na lei buscou obter resultado real
ao combate à corrupção e à im-
probidade administrativa.

“É possível colaboração pre-
miada no crime, com pessoa ju-
rídica, que nada mais é uma le-
niência, só que não é possível es-
tender efeitos da colaboração
premiada para pessoa física?”,
questionou.

Os ministros Edson Fachin, Luís
Roberto Barroso e Rosa Weber
acompanharam o voto do relator.

Durante o julgamento, o pro-
curador-geral da República, Au-

gusto Aras, afirmou que a alte-
ração na lei garantiu a utilização
dos acordos no âmbito cível e
que a atuação do Ministério Pú-
blico não pode ser restringida.

“O ato de improbidade admi-
nistrativa constitui inegável
ofensa ao patrimônio público, à
moralidade e aos demais princí-
pios norteadores da administra-
ção pública. Acordos de colabo-
ração contribuem para o des-
mantelamento das fraudes e atos
de corrupção perpetrados con-
tra o Estado, acordos esse fir-
mados na defesa do interesse
público e objetivando a respon-
sabilização de atos de corrup-
ção”, disse. (Agencia Brasil)

ANA declara situação crítica na
Região Hidrográfica do Paraná

A Agência Nacional de Águas
e Saneamento Básico (ANA)
publicou, no Diário Oficial da
União de quarta-feira (2), reso-
lução que declara “situação crí-
tica de escassez quantitativa dos
recursos hídricos” na Região
Hidrográfica do Paraná até o dia
30 de novembro.

A medida tem, como objeti-
vo, “assegurar os usos múltiplos,
poderá definir condições transi-
tórias para a operação de reser-
vatórios ou sistemas hídricos es-
pecíficos, inclusive alterando
temporariamente condições de-

finidas em outorgas de direito
de uso de recursos hídricos”.

Para tanto, a Resolução nº
77/2021 cria um grupo técnico
de assessoramento que contará
com a participação dos órgãos
gestores dos recursos hídricos
dos estados que abrangem a re-
gião hidrográfica.

De acordo com a ANA, após
a análise de cada situação, pode-
rão ser adotadas medidas, como
regras de operação temporárias
para os reservatórios preservar
seus volumes. “Num primeiro
momento, a necessidade de res-

trições para usos consuntivos
que consomem água, como a ir-
rigação e o abastecimento hu-
mano, não é vislumbrada”, escla-
rece a agência ao informar que,
por meio das medidas adotadas
“em caráter preventivo” preten-
de “mitigar possíveis riscos aos
usos consuntivos de água, decor-
rentes do cenário desfavorável
de chuvas, até o fim do período
seco”.

A agência acrescenta que a
Região Hidrográfica do Paraná
passa por um “déficit de preci-
pitações severo” desde outubro

de 2019, e que diversos locais
dessa região registraram vazões
baixas a extremamente baixas
tanto em 2019 quanto no perío-
do chuvoso de 2020/2021, quan-
do foram registradas as meno-
res vazões afluentes.

“Quanto aos volumes arma-
zenados nos reservatórios, em 1º
de maio, sete dos 14 principais
reservatórios de hidrelétricas da
região estavam com seu pior ní-
vel desde 1999. E os demais es-
tavam com níveis entre os cinco
piores desse período”, informou
a ANA. (Agencia Brasil)

CPI da Pandemia:
médica diz não saber
motivo de saída de

ministério
Em depoimento à Comis-

são Parlamentar de Inquérito
(CPI) da Pandemia do Senado,
na quarta-feira (2), a médica
infectologista Luana Araújo
disse que não sabe o motivo de
sua saída da equipe do Minis-
tério da Saúde.

Aos senadores, acrescentou
que, apesar de ter trabalhado al-
guns dias no ministério, não
chegou a ter sua nomeação pu-
blicada para chefiar a Secreta-
ria Extraordinária de Enfrenta-
mento à Covid-19. Questiona-
da se sua posição pública con-
trária ao uso da cloroquina no
tratamento de pacientes de co-
vid-19 foi o motivo de sua saí-
da, a médica também não sou-
be responder. “Entendi que a
coisa estava se arrastando e que
não iria acontecer”, afirmou.

Ao se definir como “uma
pessoa assertiva e segura da sua
competência”, a infectologis-
ta relatou que, apesar de não ter
recebido uma justificativa de-
talhada do motivo da desistên-
cia do seu nome para integrar a
equipe do ministério, foi pro-
curada pelo ministro Marcelo
Queiroga. “O ministro, com
toda a hombridade que ele teve
ao me chamar, ao fazer o con-
vite, me chamou ao final e dis-
se que lamentava, mas que a
minha nomeação não sairia, que
meu nome não teria sido apro-
vado”, relatou.

Formada pela Universidade
Federal do Rio de Janeiro
(UFRJ) e com residência em
infectologia pela mesma insti-
tuição, Luana Araújo também é
mestre pela Universidade de
Saúde Pública Johns Hopkins.
A médica disse à CPI que quan-
do foi convidada pelo atual mi-
nistro da Saúde para chefiar
uma secretaria na pasta lhe foi

apresentado “um projeto sóli-
do, baseado em evidências, de
superação desses obstáculos
no contexto brasileiro, e tam-
bém a necessidade de alguém
técnico e competente para
conduzir esse trabalho” . “Acei-
taria o convite para esta posi-
ção enquanto me fosse garan-
tida a autonomia necessária e
sempre – sempre – fossem res-
peitadas a cientificidade e a
tecnicidade. Vejam, eu pleiteei
autonomia, não insubordinação
ou anarquia”, ressaltou.

Testagem
Questionada sobre o que

fez na pasta nos dez dias de tra-
balho, a infectologista disse
que foi consultora de Queiro-
ga em vários assuntos: desde a
vacinação propriamente dita,
do momento das gestantes e
dos eventos adversos, até o
programa de testagem em mas-
sa. “Acho que é público que o
nosso programa de testagem,
até esse momento, era um pro-
grama com inúmeras falhas, um
programa reativo, um progra-
ma que precisava retomar as
rédeas do diagnóstico e do ras-
treamento de contato de paci-
entes”, avaliou.

Tratamento precoce
Sobre se teria discutido

protocolos de tratamento pre-
coce da covid-19, com o mi-
nistro, Luana ressaltou que o
Brasil não deveria estar ainda
debatendo um assunto que, se-
gundo ela, já é “pacificado em
todo o mundo”. “O ministro
Marcelo Queiroga é um ho-
mem da ciência. Todos nós so-
mos absolutamente a favor de
uma terapia precoce que exis-
ta. Quando ela não existe, ela
não pode se tornar uma políti-
ca de saúde pública”, observou.
( Agencia Brasil)

O Hospital das Clínicas da
Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo está in-
vestigando um caso de mucor-
micose em um paciente de cer-
ca de 30 anos de idade com his-
tórico de covid-19.

A mucormicose é uma infec-
ção rara, provocada por um fun-
go, e tem acometido milhares de
pacientes com coronavírus na
Índia. Esse fungo é encontrado,
principalmente, em lugares
quentes e úmidos. A doença não
é contagiosa, ou seja, não é
transmitida de pessoa a pessoa.

Segundo o Centro de Con-

Hospital em SP investiga caso de
mucormicose em paciente com covid-19

trole e Prevenção de Doenças
dos Estados Unidos (CDC), a
doença afeta principalmente
pessoas que têm problemas de
saúde ou tomam medicamentos
que diminuem a capacidade do
corpo de combater germes e
doenças.

“É uma doença causada por
um fungo, felizmente incomum
no nosso país, embora tenhamos
ocorrências de casos. É uma
doença muito grave e que aco-
mete, em especial, pacientes
com baixa imunidade. Infeliz-
mente, o fato de se usar corti-
coides em altas doses acaba pro-

vocando ocorrência com um ou
outro paciente”, explicou hoje
(2) o secretário estadual da Saú-
de de São Paulo, Jean Gorin-
chteyn.

Na terça-feira (1º) um caso
de mucormicose foi confirma-
do em Manaus pela Fundação de
Medicina Tropical Dr. Heitor
Vieira Dourado (FMT-HVD).
Segundo a fundação, o paciente
era um homem de 56 anos, resi-
dente em Manaus, com históri-
co de diabetes tipo 2. Esse paci-
ente foi internado no dia 12 de
abril e morreu quatro dias de-
pois no Hospital e Pronto-So-

corro João Lúcio.
Ele havia recebido a primei-

ra dose da CoronaVac, vacina
contra a covid-19, no dia 1º de
abril. Dias depois, já apresentou
sintomas gripais. O teste de RT-
PCR não detectou covid-19.
Esse paciente apresentou tam-
bém um prurido no olho direito,
que evoluiu para uma infecção
local. Após a confirmação do
caso, um alerta foi emitido para
os médicos que atendem pacien-
tes com covid-19 e diabetes no
estado do Amazonas. (Agencia
Brasil)

Usado pelas unidades de
saúde no enfrentamento à pan-
demia de covid-19, o kit intu-
bação passará a ser isento de
Imposto sobre a Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS)
em sete estados: Espírito San-
to, Goiás, Mato Grosso, Minas
Gerais, Pará, Santa Catarina e
Tocantins. A decisão foi toma-
da pelo Conselho Nacional de
Política Fazendária (Confaz),

Confaz autoriza sete estados a
isentarem kit intubação de ICMS

que reúne os secretários de Fa-
zenda dos 26 estados e do Dis-
trito Federal.

O encontro ocorreu na se-
gunda-feira (31), mas só foi di-
vulgado na quarta-feira (2) pela
Secretaria Especial de Fazenda
do Ministério da Economia. A
isenção de ICMS também foi
estendida ao transporte desses
equipamentos e às importações
diretas feitas pela própria uni-

dade de saúde.
Como parte das medidas de

ajuda à pandemia, o Confaz au-
torizou que as unidades da Fe-
deração prorroguem programas
de parcelamentos e de quitação
de dívidas fiscais, com o obje-
tivo de acelerar a retomada do
crescimento e a geração de em-
pregos. O comunicado não di-
vulgou quais estados foram be-
neficiados.

A reunião extraordinária
aprovou ainda a adesão do Mato
Grosso do Sul e de Goiás ao
convênio que isenta o ICMS na
venda de medicamento destina-
do ao tratamento da Atrofia
Muscular Espinal (AME). Com
essa decisão, sobe para 23 o nú-
mero de unidades da Federação
autorizadas a conceder o bene-
fício para tratamento da doen-
ça. (Agencia Brasil)


